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Dedico  esta  publicação  aos  profissionais  da  Educação, 

principalmente os que atuam no Ensino Fundamental - anos iniciais, 

que assim como eu, acreditam que a EDUCAÇÃO é a PORTA para 

um mundo melhor e consideram a práxis pedagógica uma JANELA 

importante neste processo.
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“Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. 
Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e 
me  educo.  Pesquiso  para  conhecer  o  que  ainda  não  conheço  e 
comunicar ou anunciar a novidade.” 

(FREIRE, 2015)
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PREFÁCIO 

É uma alegria prefaciar este livro, pois, além de ser um material referência para 
implementação  de  práticas  inclusiva  é  a  produção  de  uma  mulher,  professora, 
pesquisadora e comprometida na buscar pela qualidade e equidade na educação.

O conceito de inclusão auxiliou a sociedade em considerar, respeitar e valorizar a 
diversidade humana. No campo educacional, não foi diferente. As diferentes condições de 
deficiência, diferenças sociais e econômicas fizeram com que as práticas desenvolvidas na 
escola  fossem  ressignificadas  para  atender  as  diferentes  formas  de  se  apropriar  do 
conhecimento.  Entretanto,  efetivar  práticas  inclusivas  no  contexto  escolar  não  é  tão 
simples  como  parece  e,  por  isso,  ainda  existem  muitos  desafios.  Ainda  encontramos 
diversas  barreiras  procedimentais  e  atitudinais,  desta  forma,  nos  últimos  anos  muitas 
pesquisas  foram  desenvolvidas  para  colaborar  com  ideias  de  efetivação  da  inclusão 
escolar.

O texto, que você leitor, está prestes a apreciar, apresenta uma proposta de prática 
inclusiva a partir dos pressupostos do Desenho Universal para a Aprendizagem colocado 
em prática por meio da Consultoria Colaborativa.

Com  o  objetivo  de  analisar  o  processo  de  colaboração  entre  professores  nos 

processos  inclusivos  na  implementação  de  práticas  inclusivas  baseadas  no  Desenho 
Universal  para  Aprendizagem  (DUA),  a  autora  faz  um  resgate  da  educação  inclusiva 
seguida de práticas inclusivas desenvolvidas no Brasil  trazendo à tona a  acessibilidade 

como garantia de direito educacional e o DUA como facilitador nas estratégias pedagógicas.

Cabe  ressaltar  que  foi  desenvolvido  um  cuidadoso  percurso  metodológico,  a 
pesquisa qualitativa desenvolvida em três etapas, sendo elas: o levantamento das necessidades 

dos professores do ensino comum; seguido do planejamento e desenvolvimento da consultoria e, a 
avaliação da consultoria entre os professores participantes da pesquisa. O desenvolvimento de 
planos  de  aulas  na  área  da  matemática  elaborado  de  forma  colaborativa  é  o  ponto  alto  da 
pesquisa, o que resultou no produto educacional, a saber, um site de acesso livre com os planos 
colaborativos, além das atividades realizadas.

Apesar de a pesquisa ter sido realizada em meio a pandemia, o recurso tecnológico 
foi  um fator importante para a efetivação da colaboração, pois por meio de momentos 
síncronos  a  pesquisadora  e  participantes  puderam  se  “encontrar”  para  promover  os 
planejamentos de forma colaborativa.

Como  resultado  podemos  afirmar  a importância  da  consultoria  colaborativa  para 
implementação de práticas inclusivas, com a influência dos saberes e da experiência do 
professor do atendimento educacional especializado na melhoria das práticas pedagógicas 
dos professores da sala comum.

Kátia de Abreu Fonseca
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APRESENTAÇÃO

Esta publicação é fruto da pesquisa do mestrado profissional da autora, cursado na 

Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho (UNESP) na cidade de Bauru, interior do 

estado de  São Paulo  sob orientação da  Profª  Vera  Lucia  Messias  Fialho  Capellini.  A 

pesquisa pautou-se na perspectiva de escolas inclusivas,  considerando que a  inclusão 

escolar é garantida na legislação brasileira,  mas na prática ainda enfrenta dificuldades 

para se concretizar. Por verificar em sua atuação docente que as escolas demandam cada 

vez  mais  ações  pedagógicas  colaborativas  que  valorizem  e  proporcionem  o 

desenvolvimento  de  todos  os  estudantes  indistintamente  e  que  de  fato  promova  a 

aprendizagem. Percebe-se a necessidade de considerar as diferenças com a perspectiva 

da equidade e o desenvolvimento integral de todos. Bem como a eliminação das barreiras 

de  acessibilidade,  como  ações  que  podem  transformar  este  paradigma  legal  vigente, 

transpondo da contemplação em leis para efetivação de sistemas educacionais, de fato 

inclusivos. 

Assim, a pesquisa de mestrado teve como objetivo geral: Analisar o processo de 

colaboração  proposto  entre  o  professor  especializado  em  Atendimento  Educacional 

Especializado  (AEE)  e  o  professor  da  sala  comum,  na  implementação  de  práticas 

inclusivas  com  base  no  Desenho  Universal  para  Aprendizagem  (DUA).  Os  objetivos 

específicos foram: a) Elencar as demandas de barreiras enfrentadas pelos professores da 

sala comum em relação ao desenvolvimento de práticas pedagógicas com os Estudantes 

Elegíveis aos Serviços da Educação Especial (EESEE); b) verificar as concepções dos 

professores  acerca da acessibilidade em suas rotinas;  c)  Elaborar  e  desenvolver  uma 

proposta de planos de aulas com atividades pedagógicas em um componente curricular 

(Matemática) com base no DUA; d) Avaliar a aplicabilidade dos planos de aula planejados 

na  consultoria  a  luz  da  opinião  do  professor  de  classe  comum,  do  desempenho  dos 

estudantes e do professor do AEE. A pesquisa do tipo qualitativa foi desenvolvida em três 

etapas: a saber:1) levantamento das necessidades dos professores;  2) planejamento e 

desenvolvimento  da  consultoria;  3)  elaboração  da  proposta  de  planos  de  aulas  na 

consultoria  4)  e  por  fim,  roda  de  conversa  avaliativa  da  aplicabilidade.  O  mestrado 

profissional  está  condicionado  ao  desenvolvimento  de  um  produto  educacional,  que 

também é apresentado nesta publicação.
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CAPÍTULO 1 

TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA AUTORA

"Olhar o passado deve ser apenas um meio para entender 
mais claramente o quê e quem somos nós, para construir 
o futuro de forma mais inteligente." 

(Paulo Freire, 2015)

O percurso para tornar-me professora e pesquisadora nem sempre foi fácil, mas foi 

rodeado de muita força de vontade e determinação. Por volta de 1981, no Ceará, estado 

onde nasci, `na época com sete anos de idade, fui morar com uma tia que exercia a função 

de diretora de escola, a decisão de ir morar com ela se deu por motivos financeiros, já que 

minha família não tinha condições de ofertar os recursos básicos para sobrevivência e 

minha  mãe  (in  memoriam)  preocupada  também  com  minha  formação  educacional, 

considerou que naquele momento era o melhor a ser feito. Com a tia, diretora de escola, 

passava  os  dias  no  ambiente  escolar,  pela  manhã  estudava  e  à  tarde  ficava  sem 

atividades orientadas por adultos, entre estudantes, professores, livros, parques, cantina e 

imersa nos espaços de uma escola, ali “brincava” de escolinha, revezando entre os papéis 

de secretária, diretora, merendeira entre outras funções do meio escolar.

O tempo passou e em 1989, toda minha família fez um processo de migração para o 

estado de São Paulo, a cidade escolhida foi Tatuí, onde moramos por três anos e de novo, 

por problemas familiares, precisei me separar dos meus pais, vindo morar em Bauru com a 

família de um primo. Vida dura, trabalhava o dia todo no comércio do primo e estudava a 

noite, aí começa a minha corrida estudantil pela carreira do magistério. Cursei o magistério 

na Escola Estadual Stela Machado, meu sonho era ter       realizado o extinto curso no 

Centro  Específico  de  formação  e  Aperfeiçoamento  do  Magistério  (CEFAM),  um curso 

conceituado como de boa formação,  mas as condições financeiras não me permitiam, 

precisava trabalhar no comércio do primo para recompensar moradia e gastos pessoais, e 

o CEFAM era ensino em tempo integral, então não tinha condições de fazê-lo. 

Na  escola  Stela  Machado,  ao  longo  do  curso  de  magistério,  encontrei  mestres 

inspiradores,  como a  saudosa  Dona Hilda,  professora  de  Didática,  Laerte,  mestre  em 

Filosofia,  a  diretora,  dona Sueli  (in  memoriam),  uma incentivadora da carreira docente 
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entre outros. Terminando o curso de magistério em 1994, estava ansiosa para começar 

uma faculdade e o trabalho docente, até apareceram propostas, mas os salários baixos e 

sazonais, me impediram de iniciar a carreira, optando por ganhar um pouco mais, com 

trabalho fixo no comércio local, já que na época como docente só surgiram substituições 

esporádicas em escolas  estaduais  com ganhos muitos  sazonais.  As  oportunidades de 

graduação em universidades públicas não eram tão divulgadas como são hoje, e para 

pagar faculdades particulares, eu ainda não tinha condições financeiras.

Em  2003,  já  casada  e  com  dois  filhos,  surgiu  a  oportunidade  de  cursar  uma 

graduação em Pedagogia, curso barato, e de qualidade, era em sistema híbrido, com aulas 

presenciais  aos  sábados  com  polos  presenciais  em  outra  cidades  (Fartura,  Conchas, 

Piratininga), os polos foram mudando de cidade em cidade e passei a viajar para estas 

cidades, saindo de casa por volta das cinco horas da manhã e retornando por volta das 

20hs, ficando, deste modo, os sábados inteiros estudando, o que demandava um grande 

esforço  físico  e  mental,  mas era  a  chance que eu  tinha  para  concluir  a  tão  sonhada 

graduação. 

Em 2006, surgiu a primeira chance de prestar um concurso público para a prefeitura 

da minha cidade no ensino fundamental. Prestei sendo classificada em 17º lugar, mas ao 

ser convocada, como ainda não tinha concluído o curso de graduação, precisei entrar com 

mandado de segurança, já que o ente público alegava a necessidade do diploma para a 

posse. Fato é que, ainda com o processo rolando, foi-me garantido o direito de posse e 

iniciei os trabalhos em junho de 2006. Lembro-me como se fosse hoje, a escola, a turma. 

Que frio  na  barriga!  Mas  também que  sede  de  colocar  em prática  os  conhecimentos 

adquiridos no curso de magistério e na graduação. Estava tudo indo muito bem, quando 

em 2008, aos dois anos de trabalho docente, por decisão judicial, alegando que a época 

da contração eu não tinha o diploma da graduação, fui  exonerada. Que baque! Fiquei 

arrasada, pois havia descoberto a minha vocação na prática. Mas como disse, a minha 

trajetória é de determinação. Como havia concluído o curso em 2007, recomecei do zero, 

focando em concursos para docência. Prestava todos que apareciam, e não demoraram a 

aparecer  os  frutos  dos  meus  esforços,  passei  em quatro  processos  seletivos  no  meu 

município,  sendo três vezes para o ensino fundamental  e um para educação especial. 

Classifiquei-me  em  alguns  regionais,  em  cidades  como  Pederneiras-São  Paulo  onde 

trabalhei por três anos (2010-2013), Agudos- São Paulo (Prefeitura e SESI), Arealva- São 
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Paulo,  Cabrália  Paulista.  Atualmente  mantenho dois  cargos  na  rede municipal,  um no 

ensino fundamental e outro na educação especial. 

Embora  estivesse  feliz  com  a  minha  carreira  docente,  sentia  que  faltava  algo, 

precisava de mais subsídios teóricos e conhecer mais experiências práticas para embasar 

minha prática docente e atender as necessidades dos meus alunos. Comecei então, a 

participar de Congressos e eventos na área da educação, foram inúmeros em parceria 

com  colegas  maravilhosas,  que  influenciaram  de  forma  perceptiva  no  meu  nível  de 

conhecimentos e na minha prática docente. Foi participando destes eventos que surgiu o 

desejo de prestar  o processo seletivo para a Pós-graduação e participar  do Grupo de 

Pesquisa (GP), o que no começo parecia um alvo muito distante, mas como disse, minha 

trajetória de determinação e o incentivo de algumas amigas não me deixou desistir, foram 

três  suadas e  consecutivas  tentativas,  até  que em 2019 deu certo.  Que alegria!  Nem 

acreditava. Não me esqueço do momento da entrevista, quando a banca, Eliana Zanata e 

Vera Capellini, circulavam insistentemente no papel, a carga horária do meu trabalho, 40 

horas semanais, “-não sei” - Eliana falava, e quando fui indagada se daria conta? Respondi 

prontamente que me organizaria para dar conta de todas as exigências e compromissos 

necessários no curso, tais como, disciplinas, trabalhos, grupo de pesquisa, eventos, entre 

outros.  Confesso  que,  naquele  momento,  tive  medo de  não  dar  certo  mais  uma vez, 

estando tão perto de entrar na Pós e participar das reuniões de um dos GP do Programa. 

Mas por  fim,  para  minha alegria,  elas  deram um voto  de confiança a  esta  destemida 

docente e aqui estou eu, escrevendo a dissertação da tão sonhada Pós-graduação e já 

com saudades das reuniões presenciais do GP, visto que por conta da minha carga de 

trabalho, talvez não possa estar presencialmente em todas as reuniões, oportunidade esta 

que tive ao usufruir do direito da dispensa remunerada de um dia de trabalho durante o 

curso do mestrado, oportunizado por meio de uma legislação da prefeitura municipal, da 

qual sou servidora. 

E voltando lá atrás, em 1981, não tenho dúvidas que a decisão da minha saudosa 

mãe, foi  a mais acertada possível,  pois com 11 filhos e sem condições financeiras de 

proporcionar uma educação de qualidade, aquela foi a oportunidade, mesmo que dolorosa, 

porque ficar longe de um filho nem sempre é a melhor opção, emocionalmente falando, 

mas que valeu a pena. Como ela mesma dizia: “-Isso mesmo, minha filha, estude e ganhe 

seu  dinheiro”.  O  primeiro  conselho  tenho  perseguido,  ir  em busca  de  conhecimentos, 
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mesmo que em alguns momentos à duras penas, e com crises, já que acredito que não 

haja crescimento sem dor ou sacrifícios, já o segundo conselho de minha mãe (ganhar 

dinheiro), tenho tentado, embora ainda não sejamos valorizados como merecemos, em 

nosso país.

Mesmo  que  historicamente  nossa  profissão  esteja  desvalorizada,  não  pretendo 

parar a busca por conhecimentos por aqui, ainda tenho sonhos acadêmicos e de prática 

docente a serem realizados. E na busca pela realização destes sonhos é a inquietude de 

crescer e aperfeiçoar a minha prática que me move, principalmente a inquietude pela luta 

para efetivação de escolas inclusivas na prática e não só na legislação. Efetivação esta, 

que  perpassa  ações  práticas  mais  voltadas  para  as  condições  de  aprendizagem, 

respeitando as  especificidades  e  potenciais  de  cada um dos  estudantes,  com olhares 

voltados  para  as  capacidades  e  não  para  possíveis  fatores  de  impossibilidades  nas 

aprendizagens, que foi um dos principais focos da minha pesquisa.

Neste sentido, considerando que as práticas pedagógicas são ações do cotidiano 

escolar, que precisam ser cada vez mais eficazes e inclusivas para valorizar o potencial 

individual  dos  estudantes  e  promover  o  desenvolvimento  das  habilidades  de  todos  os 

estudantes  e  valendo-se do papel  de pesquisadora e  da experiência  e  atuação como 

professora do ensino fundamental e da educação especial em AEE, surgiram motivos para 

o desenvolvimento deste projeto, sendo ele, fruto dos estudos, vivências, constatações e 

reflexões na prática docente cotidiana da pesquisadora em sua rotina de vida e trabalho, 

acerca do direito à qualidade educacional e a eficácia da educação e especialmente a 

Educação Inclusiva, nas salas de aulas de um município do interior paulista, sendo este o 

lócus do trabalho docente da pesquisadora.

Para  contextualizar  ainda  mais  o  surgimento  da  pesquisa,  salienta-se  que  teve 

como pano de fundo e amparo legal dois projetos maiores, aqui foram denominados de 

Macroprojeto 1 e Macroprojeto 2, ambos aprovados e subsidiados pela Fundação Amparo 

à Pesquisa do Estado de São Paulo –FAPESP, o primeiro foi finalizado e o Macroprojeto 2 

está em andamento. Os referidos projetos foram desenvolvidos pelo Grupo de Pesquisa 

(GP)1: inclusão da pessoa com deficiência, TGD/TEA ou superdotação e os contextos de 

1 Grupo vinculado ao Programa de Pós-graduação em Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem e 
Mestrado em Docência na Educação Básica da Faculdade de Ciências da UNESP de Bauru, cujo objetivo 
principal  consiste  em  aprofundar  o  conhecimento  produzido  na  área  sobre  a  inclusão  da  pessoa  com 
deficiência,  TGD/TEA  e  superdotação  nos  diferentes  contextos.  Pretende-se  produzir  informações  e 
conhecimentos necessários para melhor subsidiar decisões em matéria de políticas e práticas de inclusão 
social  nos  diferentes  contextos  sociais,  além  de  oportunizar  o  compartilhamento  de  experiências  entre 
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aprendizagem e  desenvolvimento  do  qual  faz  parte  a  pesquisadora  proponente  desta 

pesquisa. 

O Macroprojeto 1,  “Avaliação da educação ofertada aos alunos Público Alvo da 

Educação  Especial  em  escolas  públicas  da  Comarca  de  Bauru.”  surgiu  a  partir  da 

demanda de queixas de famílias de alunos que compareceram ao Ministério Público do 

município, em busca de suportes legais, para garantir os direitos das crianças à inclusão 

escolar, uma vez que seus filhos com deficiências variadas, não estariam, segundo eles, 

recebendo atendimento educacional especializado adequado nas escolas abrangidas pela 

Comarca.  Surgindo  assim  uma  parceria  entre  promotoria,  Instituições  de  Ensinos 

Superiores  (IES)  e  entes  públicos  (Prefeitura  e  Estado)  e  entre  as  IES,  estava  a 

Universidade Estadual  Paulista  (UNESP),  detentora  deste  curso de Pós-Graduação.  O 

principal objetivo do projeto foi o de verificar as questões levantadas na demanda no que 

diz  respeito  à  qualidade  da  educação  especial  ofertada  nas  escolas,  passando 

inevitavelmente pelas práticas pedagógicas. (UNESP, 2015; CAPELLINI et.al., 2020)

O  Macroprojeto  2,  “Colaboração  Universidade-Escola  Pública  na  construção  de 

políticas, práticas e culturas mais inclusivas.”, surge como desdobramento do Macroprojeto 

1,  a  partir  do  compromisso  formativo  firmado  neste,  tendo  como  objetivo  central  a 

implementação  de  parcerias  colaborativas,  entre  universidades  e  escolas  públicas  de 

educação  básica  com  vistas  a  ampliar/promover  políticas,  práticas  e  culturas  mais 

inclusivas. 

pesquisadores para o desenvolvimento dos recursos humanos na área.
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CAPÍTULO 2 

A PESQUISA DE MESTRADO

A educação inclusiva é garantida por lei e, por mais de duas décadas, após sua 

regulamentação,  ainda  enfrenta  dificuldades  em  sua  efetivação.  Considerando  que  a 

Política de educação especial na perspectiva inclusiva (BRASIL, 2008) tem como principal 

lócus de trabalho do professor de educação especial a sala de recursos multifuncionais e 

por coadunar com diferentes estudos (FONSECA, 2011 2021; PASSIAN; MENDES; CIA, 

2017; PLETSCH; SOUZA; ORLEANS, 2017) que apontam a evidências da insuficiência 

deste serviço para ampliação de práticas inclusivas na classe comum, esta pesquisa tem 

como  premissa  a  necessidade  da  realização  de  parcerias  colaborativas  entre  entes 

públicos, pesquisadores da área, docentes de classe comum e da educação especial para 

planejar práticas inclusivas com foco no uso do Desenho Universal para Aprendizagem- 

DUA,  de  modo  a  contribuir  para  a  melhoria  da  educação  ofertada  para  todos  os 

estudantes, com ou sem deficiência (BRASIL, 2008, 2011, 2015).

Nesse sentido, Capellini, Araújo e Amorin (2015), em um estudo de revisão sobre o 

AEE constataram dificuldade dos professores em entenderem a inclusão escolar como 

uma perspectiva que valoriza as diferenças, e por isso requer prática pedagógicas que 

valorizem a heterogeneidade. 

A parceria entre professores do ensino comum e da educação vêm se mostrando 

uma  alternativa  viável  e  com  resultados  favoráveis  para  a  melhoria  da  qualidade  do 

processo de ensino e aprendizagem de todos. (MARTÍNEZ; PORTER, 2018).

Desta  forma,  a  hipótese que rege a  pesquisa aqui  apresentada é  a  de que os 

professores especializados, quando do desenvolvimento do seu trabalho em colaboração 

com os professores da sala comum, contribuem para que as práticas pedagógicas se 

tornem  mais  inclusivas,  impactando  positivamente  na  aprendizagem  de  todos  os 

estudantes. Estudos vêm demonstrando a efetividade desta parceria, ressaltando como 

um ponto de crescimento tanto para os estudantes quanto para os docentes envolvidos 

nas  colaborações.  (CALHEIROS et.  al,  2019;  CAPELLINI,  2018;  MENDES;  ALMEIDA; 

TOYODA, 2011; ROSALEN; CHALUH, 2020).
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Isto  posto,  este  estudo,  como  ação  integrante  dos  compromissos  formativos  e 

interventivos em serviço assumidos no Macroprojeto 2, teve como objetivo geral:

 Analisar  o  processo  de  colaboração  entre  o  professor  especializado  em 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o professor da sala comum, na 

implementação  de  práticas  inclusivas  com base  no  Desenho  Universal  para 

Aprendizagem (DUA).

 Os objetivos específicos foram:

a) Elencar as demandas de barreiras enfrentadas pelos professores da sala comum 

em relação ao desenvolvimento de práticas pedagógicas com os Estudantes 

Elegíveis aos Serviços da Educação Especial (EESEE)2, e as concepções dos 

professores acerca da acessibilidade em suas rotinas; 

b)  Elaborar  e  desenvolver  uma  proposta  de  planos  de  aulas  com  atividades 

pedagógicas em um componente curricular (Matemática) eleito pelo professor da 

sala comum; 

c)  Avaliar a aplicabilidade dos planos de aula planejados na consultoria a luz da 

opinião da professora de classe comum, do desempenho dos estudantes e da 

professora do AEE) 

Destes objetivos surgiram as três etapas da pesquisa:

1) levantamento das necessidades dos professores; 

2)  planejamento e desenvolvimento da consultoria com elaboração da proposta de 

planos de aulas; 

3) avaliação da aplicabilidade da consultoria com os planos de aula. 

A presente pesquisa foi  organizada em três momentos,  distribuídos da seguinte 

forma:

Em um primeiro momento, no capítulo um, foi abordado o aporte teórico que norteou 

a pesquisa e ainda buscando entender qual o panorama atual das pesquisas acadêmicas 

e  publicações no Brasil  acerca da temática  das práticas  inclusivas  no ensino comum, 

considerando  o  uso  do  DUA.  Para  tanto,  realizou-se  uma  revisão  da  literatura  com 

publicações nos últimos cinco anos (2015-2020), com buscas via base de dados do Portal 

2 Convencionou-se usar o termo Estudantes Elegíveis aos Serviços da Educação Especial  (EESEE) por 
constatar críticas em relação ao estudante ser considerado público alvo da educação especial, a impressão 
que se tem é que na escola este conceito acaba contribuindo para demarcar que o estudante é da educação 
especial, tão somente, e não da classe comum, assim nomeá-los como estudantes da classe comum, mas 
elegível para os serviços da educação especial pode contribuir para amenizar esta concepção.
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de  Periódicos  da  Coordenação  de  Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível  Superior 

(CAPES). 

Em seguida, foi feito o detalhamento do percurso metodológico, com a abordagem 

teórica,  instrumentos utilizados,  caracterização dos participantes,  e contextualização do 

local da pesquisa. No capítulo três, têm-se o delineamento do Produto Educacional. No 

capítulo quatro, apresentou-se os resultados e discussões.

E por fim, as considerações finais a articulação entre os principais resultados das 

etapas propostas e as possíveis contribuições desta pesquisa para discussões futuras e 

reflexões sobre a relevância de se repensar modelos de práticas pedagógicas tradicionais 

e ineficazes, centradas mais em conteúdos e menos nos alunos e em suas habilidades e 

competências. 

18

Consultoria colaborativa do professor do AEE com propostas para práxis inclusivas com base no DUA

Rectangle



CAPÍTULO 3

MARCO TEÓRICO

Este capitulo contempla o referencial teórico adotado para subsidiar a pesquisa. Na 

Figura 1, ilustrou-se os recortes temáticos que foram abordados neste estudo. 

Para  tanto,  levou-se  em  consideração  o  amparo  legal  da  garantia  de  direitos 

educacionais amplamente divulgados no mundo e no Brasil. Garantias estas que passam 

pela  proposta  de  implantação  de  escolas  e  práticas  inclusivas,  propondo um trabalho 

pedagógico em sistema de colaboração entre todos os atores do processo educativo com 

vistas à garantia de acesso à aprendizagem a que todos os estudantes têm direito.

Figura 1. Delimitação do tema de estudo

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

DESENHO 
UNIVERSAL PARA 
APRENDIZAGEM

DUA

ACESSIBILIDADE
PRÁTICAS 

INCLUSIVAS

CONSULTORIA 
COLABORATIVA

EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA
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 Educação Inclusiva

Está posto por diferentes documentos legais e orientadores (BRASIL,1988, 1990, 

1996,  1999,  2001,  2007,  2008,  2009,  2011,  2014,  2015,  2016;  UNESCO, 1990,  1994; 

ONU, 1948, 1989, 2006, 2018) que o mundo mudou a concepção de educação especial 

que segregava para uma concepção de inclusão escolar,  no qual as escolas precisam 

enfrentar o desafio de promover práticas, culturas e políticas mais inclusivas.

No contexto mundial e nacional, exposto, há que se considerar que o paradigma 

legal vigente é o da inclusão escolar. Portanto, o desafio que ainda está posto para os 

sistemas de ensino, é o de desenvolver práticas de ensino efetivas e que considerem a 

singularidade de cada estudante para efetivá-la. E que de fato promova a aprendizagem, 

considerando o desenvolvimento integral  de todos os alunos e possa transformar este 

paradigma em geral e não só como contemplado em leis.

Desde  a  Declaração  de  Salamanca  (UNESCO,  1994),  as  orientações  para  as 

práticas  pedagógicas,  já  vêm  sinalizando  para  ações  pautadas  em  uma  perspectiva 

inclusiva, orientando-as para uma educação para todos e que as escolas têm o dever de 

acolher as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais,  linguísticas.  Essa  Declaração  advoga  a  pedagogia  centrada  na  criança, 

entendida  como uma pedagogia  capaz  de  educar  com sucesso  todos  os  estudantes, 

pautando-se principalmente na prerrogativa de que todos se beneficiam quando as escolas 

e professores promovem respostas às diferenças individuais (BRASIL, 2016; CAPELLINI, 

2018, 2019; MARTÍNEZ; PORTER, 2018; SANCHEZ FUENTES, 2019).

Nesse sentido, a legislação brasileira, por meio das leis mencionadas acima e todo 

este histórico aqui abordado, propõe a construção de sistemas educacionais inclusivos, 

processo este, que deve envolver dimensões político-administrativas e pedagógicas, com 

garantia  de  acesso  democrático,  objetivos  educacionais  centrados  no  respeito  às 

especificidades de cada estudante, em suas potencialidades e necessidades, e que a elas 

devem  responder  com  qualidade  pedagógica.  Neste  modelo  de  escola  os  atores 

educacionais são desafiados a responder às demandas do cotidiano escolar e garantir a 

aprendizagem na diversidade (OLIVEIRA, 2019).
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Cabe frisar que, para se concretizar a educação inclusiva, é fundamental também, 

que  os  professores  como  sujeitos  ativos  no  processo  de  ensino/aprendizagem, 

compreendam  sua  essência  e  implicações  nestes  processos  educativos,  para  que 

consigam ao assumir seu papel, se comprometer com a proposta inclusiva e contando com 

o apoio da equipe escolar, possam promover práticas mais inclusivas nas salas de aulas 

(OMOTE, 2013).

Destarte, ao falar em educação como direito constitucional inalienável amplamente 

garantido em leis e normativas,  e como tal,  direito de todo cidadão, pensa-se não ser 

necessário nomear de qual educação trata-se ou para quem se destinará esta educação. 

No  entanto,  em se  tratando  do  contexto  dos  sistemas  educacionais  brasileiros, 

quando da busca por este direito expressamente garantido pela legislação, ainda se faz 

necessário adjetivar a educação, nomeando os sujeitos a que a ela fazem jus, quando, na 

verdade, o objetivo maior da legislação pátria deveria ser o de garantir que os sistemas 

educacionais  se  organizem  para  acolher  a  diversidade,  oferecendo  um  ensino  de 

qualidade e potencializando as capacidades de todos , para além do acesso por meio de 

matrículas efetivadas (BRASIL, 1988; CAPELLINI; RODRIGUES, 2009, 2018).

Práticas Inclusivas

Ao falar  em escolas inclusivas,  necessariamente inclui-se  práticas docentes que 

estejam pautadas em princípios inclusivos, com uma organização que valorize, conheça a 

todos e a cada um de seus estudantes, que rompa com tradicionalismos ineficientes, que 

se concretize  em uma prática  reflexiva,  organizada com clareza de objetivos  a  serem 

atingidos  por  todos  os  atores  do  processo  educativo.  Práticas  estas  planejadas 

intencionalmente  a  serviço  do  máximo  desenvolvimento  do  potencial  de  todos  os 

indivíduos.  As  práticas  pedagógicas  correspondem,  então,  aos  diversos  procedimentos 

planejados e implementados intencionalmente, por educadores com a finalidade de atingir 

seus objetivos de ensino, envolvendo métodos, técnicas e práticas explorados como meios 

para  acessar,  produzir  e  expressar  o  conhecimento  (DUARTE,  1993;  ERVILHA,  2019; 

FREIRE, 2015; FREITAS, 2019; VYGOTSKY, 2007). 
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No contexto da educação inclusiva, recomenda-se que o ponto de partida para tais 

práticas, seja valorizar as singularidades do sujeito, com foco em suas potencialidades. Se, 

por um lado, a proposta curricular pode ser uma só para todos os estudantes, por outro, é 

imprescindível  que  as  estratégias  pedagógicas  sejam  diversificadas,  com  base  nos 

interesses,  habilidades  e  necessidades  de  cada  um.  Só  assim  se  torna  viável  a 

participação efetiva,  em igualdade de oportunidades,  para o pleno desenvolvimento de 

todos os estudantes, com e sem deficiência. E isso não se faz somente com boa vontade, 

mas com uma política engajada, comprometida com a educação de qualidade para todos, 

perpassando inclusive pela garantia de boas condições de trabalho para o professor e 

cuidados com a sua saúde emociona deste (MENDES; ALMEIDA; TOYODA, 2011).

Desta forma, há que se pensar em direcionar o trabalho escolar,  de modo que o 

ensino e as estratégias de aprendizagem se tornem responsivos à diversidade na escola e 

que  todos  assumam a responsabilidade pela aprendizagem de  todas as crianças. Com 

mudanças como, a utilização de recursos que todos se beneficiem, metodologicamente e 

até mudanças das estruturas físicas das escolas (SILVA, 2019; MENINO-MENCIA, 2020; 

ROSA, 2019; SANTOS; CAPELLINI, 2021).

Mantoan (2006), afirma que para tanto, é necessário recuperar, urgentemente, a 

confiança  dos  professores  em  saberem  lidar  e  desenvolver  o  processo  de 

ensino/aprendizagem com todos  os  estudantes,  sem exceções.  Para  isso,  é  oportuno 

possibilitar aos docentes a discussão de estratégias educacionais visando à participação 

ativa e consciente de todos os alunos no processo de educativo, não bastando apenas 

fornecer  conhecimentos  acerca  dos  EESEE,  é  preciso  garantir  que  o  conjunto  de 

professores se apropriem e transformem suas práxis pedagógicas.

Sendo assim, não há dúvidas que diante da realidade concreta em que as práticas 

docentes vêm acontecendo, é inevitável a busca por reflexões para mudanças, por fatores 

diversos já enunciados, entre eles a sensação de impotência e despreparo relatado por 

professores, frente ao trabalho a ser desenvolvido. Sendo estes, por vezes prejudicados e 

por  consequência  não  desempenhando  o  seu  papel  de  educador  com a  eficácia  que 

gostariam,  podendo gerar  um certo  e  preocupante  adoecimento  físico  e  emocional  na 

categoria (MANTOAN, 2020; SILVEIRA; ENUMO; ROSA, 2019).
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Nesta  perspectiva,  é  imperativo  que  as  escolas  e  professores  repensem  suas 

práticas, até então concebidas com arranjos tradicionais e já com evidências científicas 

que não resultam na aprendizagem de todos, tais como: filas indianas, em que um aluno 

fica  com  a  sua  boca  na  nuca  do  colega,  valorização  exacerbada  do  conteúdo  em 

detrimento  do  processo,  dentre  outras  (SPARRENBERGER;  ROSA,  2020;  MIRANDA; 

SILVA, 2019).

Na  LBI,  2015,  ratifica-se  a  necessidade  da  adoção  de  práticas  pedagógicas 

inclusivas por meio de programas de formação inicial e continuada de professores e oferta 

de formação continuada para o AEE, como forma de garantir aos estudantes meios para o 

sucesso em seus processos de aprendizagem.

Portanto, um dos desafios posto para os sistemas educacionais e as escolas é que 

as práticas pedagógicas sejam mais diversificadas, inclusivas e que sejam formadas redes 

de  apoio  aos  profissionais  das  escolas,  especialmente  aos  professores.  Visto  que,  o 

sentimento de incapacidade, pouca eficácia e despreparo dos professores para trabalhar 

de forma inclusiva em sala de aula, onde muitas vezes apresenta um quantitativo de 30 a 

35  alunos,  é  notório  nos  relatos  abordados  nas  pesquisas  analisadas  (NUNES; 

MADUREIRA, 2015).

Práticas Pedagógicas Inclusivas e DUA, o que diz a literatura brasileira?

Diante do cenário exposto até aqui em relação a construção histórica e legal da 

educação inclusiva, seja no mundo ou em nosso país, conjecturou-se a necessidade de 

traçar um panorama acerca do que tem sido publicado no Brasil em termos de pesquisas 

nesta temática. Ao mapear a literatura acadêmica, pretendeu-se sinalizar quais têm sido as 

opções práticas utilizadas nas salas de aulas comuns, para fazer a educação inclusiva sair 

das letras das leis para o chão da sala de aula das escolas, nos últimos cinco anos (2015 -  

2020).

Para fazer este levantamento e traçar o panorama atualizado, realizou-se buscas no 

Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES),  biblioteca  virtual  que  reúne  e  disponibiliza  artigos  de  diversos  periódicos 

nacionais e internacionais.
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Para  tanto,  foram  realizadas  buscas  na  modalidade  avançada,  utilizando 

inicialmente os seguintes descritores combinados: “prática inclusiva” “ensino fundamental”, 

junto ao operador booleano  “AND” em qualquer campo de busca. Foram selecionados 

como material apenas os artigos. Em um segundo momento, restringimos como tipo de 

material  apenas os artigos revisados por pares, e escritos em Língua Portuguesa para 

proceder a leitura dos respectivos resumos. Na análise dos resumos, buscou-se também 

investigar quais abordavam o uso do DUA como estratégia pedagógica

O critério de inclusão para análise dos estudos na íntegra, foi selecionar somente 

aqueles  trabalhos  que  versavam  sobre  prática  pedagógica  em  escolas  públicas  ou 

privadas, desenvolvidos especificamente na sala comum, do Ensino Fundamental (1º ao 9º 

ano). 

Após a leitura, foram realizados três agrupamentos, o primeiro, por autores, ano da 

publicação do estudo, periódicos e títulos dos estudos. O segundo, por região demográfica 

que foi  aplicado o estudo e o terceiro agrupamento por ator/ano, área do componente 

curricular, EESEE contemplado e etapa escolar dos estudos (ano/série).

A análise  dos  dados,  da  literatura  encontrada,  se  deu  a  partir  das  descrições 

quantitativas  das  produções  e  qualitativamente  por  meio  da  interpretação  dos  dados 

encontrados. Entendendo que uma revisão sistemática é uma revisão de uma pergunta 

formulada de forma clara, que utiliza métodos sistemáticos e explícitos para identificar, 

selecionar e avaliar criticamente pesquisas relevantes, e coletar e analisar dados desses 

estudos que são incluídos na revisão (GALVÃO; PANSANI; HARRAD, 2015).

O período investigado utilizado foi entre os anos de 2015 e 2020, por se tratar do 

ano da aprovação da LBI, que traz em seu texto diversas orientações para a efetivação de 

sistemas inclusivos, do direito à educação, da necessidade das escolas, se adequarem 

para o atendimento das necessidades pedagógicas dos estudantes, orientando a adoção 

de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de 

professores e oferta de formação continuada para o AEE e o DUA (BRASIL, 2015).

As  análises  reflexivas  foram  realizadas  tecendo  considerações  qualitativas  do 

conteúdo  apresentado  nas  referidas  pesquisas  e  os  impactos  delas  no  panorama 

educacional brasileiro.
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O Panorama encontrado

Após empregados os procedimentos de busca na base de dados da CAPES, foram 

encontrados um total de 247 artigos. Uma análise inicial foi realizada a partir da leitura dos 

resumos e, seguindo os critérios de elegibilidade: sala comum, ensino fundamental (1º ao 

9º ano) e menção de uso do DUA. Neste momento, 110 artigos foram excluídos por não se 

enquadrarem nos critérios estabelecidos. Os oito artigos restantes foram lidos na íntegra, 

analisados e discutidos.

A Figura 2, apresenta o fluxograma descrevendo o processo de busca e seleção 

dos estudos para análise.

Figura 2. Fluxograma dos artigos identificados, excluídos, selecionados e elegíveis para análise.

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Elegibilidade

Seleção

Identificação

8 estudos eleitos para leitura na 
íntegra e análise

110 estudos rejeitados após 
aplicar os critérios de inclusão, 

(sala comum, 1º ao 9º ano e 
DUA)

1 mencionou DUA 

118 estudos selecionados para 
leitura dos resumos

129 estudos rejeitados após 
aplicar os critérios de exclusão 

(revisados por pares e em 
Língua Portuguesa)

247 estudos encontrados
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O Quadro 1, apresenta os artigos analisados, organizados por autor, ano de publicação e 

periódico.

Quadro 1. Artigos analisados sobre práticas pedagógicas inclusivas no ensino fundamental.

AUTOR/ANO PERIÓDICO TÍTULO

VITAL et al. (2015)
Psicologia: Teoria e 

prática
Avaliação de alunos com síndrome de Down: aspectos 

cognitivo-linguísticos, educacionais e funcionais

OLIVEIRA (2015)
Arquivos Analíticos de 
Políticas Educativas

Avaliação da condição de alfabetização de estudantes 
com Deficiência Intelectual no contexto inclusivo

SANTOS; LACERDA 
(2015)

Cadernos de Tradução
Atuação do intérprete educacional: parceria com 

professores e autoria

ANGNES et al. (2016) HOLOS
Um estudo sobre a educação do sujeito surdo na rede 

estadual de educação de Foz do Iguaçu–Paraná

ROLIM; LIMA; 
LAGARES (2017)

HOLOS
Atividade docente em contexto inclusivo: um olhar 

sobre o ensino de Matemática

MAMCASZ-
VIGINHESKI; RUTZ 

DA SILVA; 
SHIMAZAKI (2019)

Educação Matemática 
Pesquisa: Revista do 
Programa de Estudos 
Pós-Graduados em 

Educação Matemática

Ensino de conceitos matemáticos para estudante com 
deficiência visual em situação de inclusão

SANTOS et al. (2019)

Educação Matemática 
Pesquisa: Revista do 
Programa de Estudos 
Pós-Graduados em 

Educação Matemática

Educação Matemática: A articulação de concepções e 
práticas inclusivas e colaborativas

SILVA; PIMENTEL 
(2019)

Ambiente: Gestão e 
Desenvolvimento

O Ensino da Geografia e a Educação Especial e 
Inclusiva

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Verifica-se que, os anos de 2015 e 2019 foram os que apresentaram mais estudos, 

três em cada ano. No ano de 2018 não foi registrada nenhuma publicação, bem como em 

2020.

Em relação aos periódicos, observa-se que o maior número de estudos, (2/8) foram 

publicados na revista HOLOS do Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) e na 

revista  Educação  Matemática  Pesquisa,  do  Programa  de  Estudos  Pós-Graduados  em 

Educação Matemática da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).  Os 

demais estudos,  foram publicados em diferentes periódicos,  sendo:  Revista Psicologia: 

Teoria e Prática da Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo; Cadernos de 

Tradução  da  Universidade  Federal  de  Santa  Catarina  (UFSC);  Ambiente,  Gestão  & 
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Desenvolvimento da Universidade Estadual de Roraima (UERR) e Arquivos Analíticos de 

Políticas  Educativas  da  Faculdade  de  Psicologia  e  de  Ciências  da  Educação  da 

Universidade do Porto, em Portugal, mostrando que há pesquisas produzidas no Brasil 

publicadas e divulgadas no exterior, ainda que seja no mesmo idioma.

Na Tabela 1, estão demonstrados os estudos encontrados na pesquisa, publicados 

em periódicos, detalhados por região brasileira:

Tabela 1. Número estudos em práticas inclusivas, no ensino fundamental (1º ao 9º ano) 
publicados por região brasileira

REGIÃO BRASILEIRA NÚMERO DE ESTUDOS

Sudeste 4

Sul 2

Norte 2

Nordeste 0

Centro-Oeste 0

TOTAL 8

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

No que concerne ao local onde as pesquisas foram realizadas, verifica-se que, a 

região Sudeste, mais especificamente, no estado de São Paulo, foi a que concentrou o 

maior número de estudos (4/8) e, os demais ficaram divididos entre a regiões Norte e Sul, 

com dois estudos no estado do Paraná e uma pesquisa realizada no estado do Tocantins e 

outra  em  Roraima.  Nas  regiões  Nordeste  e  Centro-Oeste,  de  acordo  com  a  busca 

realizada, não foram encontrados estudos relacionados a estas regiões.

Dos  oito  estudos,  todos  diziam  respeito  às  escolas  públicas.  Tal  evidência 

demonstra que os estudos realizados consideram como lócus de coleta de dados mais as 

escolas  públicas,  em  detrimento  da  realização  de  pesquisas  em  sistemas  de  ensino 

particulares (PEREIRA; CELÓRIO, 2017).

O Quadro 2, mostra os estudos de acordo com as respectivas áreas do currículo 

escolar  pesquisadas,  os  EESEE  atendidos  e  a  etapa  escolar  em  que  o  estudo  foi 

realizado. Constata-se que, um estudo versou sobre as práticas educativas de forma geral, 
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sem especificar qualquer disciplina do currículo escolar; três estudos foram realizados na 

área da Matemática; um em Geografia; um na área de História e, dois sobre os processos 

de alfabetização. 

Quadro 2. Artigos com as respectivas áreas do currículo e público atendido.

AUTOR/ANO ÁREA PÚBLICO ETAPA ESCOLAR

VITAL et al. (2015) Alfabetização DI       1º e 2º ano

OLIVEIRA (2015) Alfabetização DI 2º ano

SANTOS; LACERDA (2015) História DA 6º ano

ANGNES et al. (2016) Geral DA 6º ao 9º ano

ROLIM; LIMA; LAGARES (2017) Matemática DA 6º ao 9º ano

MAMCASZ-VIGINHESKI; RUTZ DA 

SILVA; SHIMAZAKI (2019)
Matemática DV 8º ano

SANTOS et al. (2019) Matemática DI 6º ano

SILVA; PIMENTEL (2019) Geografia DA 6º ao 9º ano

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Em relação ao público atendido, observa-se que, as pesquisas contemplaram em 

maior  parte,  as  salas  de  aulas  em que  tinham matrículas  de  alunos  com Deficiência 

Auditiva (DA), sendo quatro estudos com este público; três pesquisas foram desenvolvidas 

em salas com alunos com Deficiência Intelectual (DI) e, uma, com alunos com Deficiência 

Visual (DV).

Quanto à etapa de ensino em que os estudos foram aplicados, verifica-se que a 

maioria deles (6/8), concentraram-se nos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), 

sendo que, desses, três foram desenvolvidos especificamente em turmas do 6º e 8º ano. 

Enquanto,  nos  anos  iniciais  do  ensino  fundamental  (1º  ao  5º  ano),  foram  aplicadas 

somente duas pesquisas.

Em relação ao DUA, nas publicações brasileiras, torna-se evidente que ainda há um 

número  pequeno  de  produções  científicas  que  implementaram  a  perspectiva  na  sala 

comum, haja vista que o contexto brasileiro é signatário da implementação da educação 

inclusiva. Situação, ratificada por Prais (2020), em pesquisa acerca das publicações com 
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base no DUA desenvolvidas no ensino comum, onde a autora encontrou somente três 

publicações, corroborando com os dados aqui demonstrados, quando, dos 118 resumos 

lidos na íntegra, um contemplou a abordagem do DUA, dentro da disciplina de Interação 

Humano-Computador  (IHC)  em  cursos  de  graduação  na  área  de  Computação.  Os 

estudantes da graduação, desenvolveram um material de apoio ao aprendizado voltado 

para crianças do ensino básico, utilizando-se dos princípios do DUA (MARTINS, 2019). No 

entanto, por não ser uma pesquisa aplicada em sala de aula comum, no segmento do 

ensino fundamental (1º ao 9º ano), critério desta pesquisa, não entrou no rol dos artigos 

que tiveram seu teor analisados e discutidos na íntegra.

Destaca-se, a seguir, os principais pontos considerados na análise dos oito artigos 

(ANGNES et  al.,  2016;  MAMCASZ-VIGINHESKI;  RUTZ DA SILVA;  SHIMAZAKI,  2019; 

OLIVEIRA,  2015;  ROLIM;  LIMA;  LAGARES,  2017;  SANTOS  et  al.,  2019;  SANTOS; 

LACERDA ,2015; SILVA; PIMENTEL, 2019; VITAL et al., 2015) selecionados para leitura e 

discussão. 

De  modo  geral,  as  pesquisas  analisadas,  apontam  para  lacunas  na  formação 

docente  para  o  desenvolvimento  de  práticas  mais  inclusivas  (ANGNES  et  al.,  2016; 

MAMCASZ-VIGINHESKI; RUTZ DA SILVA; SHIMAZAKI, 2019;  OLIVEIRA, 2015; ROLIM; 

LIMA; LAGARES, 2017).

Gatti (2010) pontua que no que se refere à formação de professores, é necessária 

uma  verdadeira  revolução  nas  estruturas  institucionais  formativas  e  nos  currículos  da 

formação. Sendo preciso compor essa formação em currículos articulados, sugerindo que 

a formação de professores não pode ser pensada a partir das ciências e seus diversos 

campos disciplinares, mas sim a partir da função social própria à escolarização ensinar às 

novas gerações o conhecimento acumulado e consolidar valores e práticas coerentes.

Destarte, a formação de professores na perspectiva inclusiva vem se constituindo 

em um campo de estudos e reflexões da Educação.  Ficando evidente,  ao analisar  as 

pesquisas, que os desafios para a formação de professores para a atuação com os EESEE 

no Brasil, são diversas, seja pela falta de recursos para a efetivação de direitos básicos e, 

sobretudo, pelos entraves impostos na forma de competências e habilidades limitadoras de 

formação humana nas  diretrizes  que  norteiam esta  formação docente  (NUNES,  2019; 

SANTOS et al., 2019).
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Os  estudos  analisados  destacam  ainda,  que  as  limitações  que  acontecem  no 

processo de ensino e aprendizagem, muitas vezes, são atreladas à prática docente, que 

não  considera  a  diversidade  presente  na  sala  de  aula,  ao  acreditar  que  todos  os 

estudantes aprendem da mesma forma. A escola torna-se mais inclusiva, ao considerar 

que  todas  as  pessoas  podem  aprender  juntas,  respeitando  as  individualidades  e  as 

necessidades dos estudantes, a assegurando-lhes o direito de acesso e de apropriação do 

conhecimento  ensinado  na  escola  (MAMCASZ-VIGINHESKI;  RUTZ  DA  SILVA; 

SHIMAZAKI, 2019; OLIVEIRA, 2015; SANTOS et al., 2019; VITAL et al., 2015). 

Trazendo à tona a atividade docente que busca a inclusão, na voz do professor, 

observamos  que  pontuações  positivas  e  negativas  se  inter-relacionam.  O  significado 

negativo  está  relacionado,  principalmente,  com  a  inabilidade  para  trabalhar  com  os 

estudantes  em  suas  especificidades,  bem  como  o  descompromisso  da  sociedade 

explicitado pela falta de apoio, seja para o aprimoramento profissional do professor como 

para o desenvolvimento de estruturas educacionais que favoreçam o desenvolvimento das 

potencialidades do educando (ROLIM; LIMA; LAGARES, 2017).

Investigar  o  professor  no  contexto  inclusivo  passa  pelos  significados  atribuídos 

pelos mesmos, às atividades que permeiam o processo. Rolim, Lima e Lagares (2017), 

debruçaram-se em investigar a atividade docente em salas de aulas do 6º ao 9º ano, na 

disciplina de matemática, em três escolas públicas. Com pesquisa de cunho qualitativo e 

observações in loco, registradas em diário de bordo, as análises possibilitaram os autores 

afirmarem que, em parte, a educação inclusiva se efetivou pelo acesso dos alunos com 

deficiência no ambiente escolar e ainda, houve trocas de atividades entre os professores 

da sala comum e especialistas do AEE. No entanto, no que diz respeito ao processo de 

escolarização com aquisição de conhecimentos, os pesquisadores afirmaram que restam 

questões importantes que precisam ser revistas e repensadas, como as especificidades 

dos alunos e as mudanças nas práticas pedagógicas.

Seguindo a mesma direção em relação ao fazer docente, Mamcasz-Viginheski, Rutz 

da Silva e Shimazaki (2019) objetivaram trazer à tona discussões sobre uma proposta de 

ensino para a promoção do desenvolvimento do pensamento algébrico em uma sala de 

aula dos anos finais (3º ao 5º) do ensino fundamental, ciclo I, com 40 estudantes, sendo 

uma aluna com DV. De abordagem qualitativa com estudo de caso, os dados da pesquisa 
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ratificam que a DV não é um obstáculo para a apropriação do conhecimento escolar dos 

estudantes que a manifestam. 

Ainda nesta linha, da matemática em contexto inclusivo,  Nascimento Santos et al. 

(2019),  ao  pautarem-se na  perspectiva  de  uma escola  verdadeiramente  inclusiva,  que 

valoriza o ensino por projetos e o ensino colaborativo (CAPELLINI, 2019) e tendo como 

base teórica Construcionista, Contextualizada e Significativa (CCS), de Schlünzen (2015), 

os  autores  desenvolveram  três  estudos,  ligados  ao  Grupo  de  Pesquisa  Ambientes 

Potencializadores para a Inclusão (API) da UNESP, campus de Presidente Prudente. Com 

método de pesquisa do tipo intervenção/colaborativa, a coleta de dados foi realizada em 

escolas da rede estadual de ensino regular, com envolvimento de estudantes, professor do 

AEE e professor da sala de aula comum, buscando analisar de que forma pode se dá a 

articulação do trabalho entre estes professores, em uma perspectiva colaborativa.

Nos resultados, os pesquisadores deixam claro a dificuldade com o olhar dicotômico 

(ora  como  professor,  ora  como  pesquisador),  percebendo  assim  um  impedimento 

encontrado  em  colocar  em  prática,  aquilo  que,  enquanto  educador,  o  pesquisador 

considerava importante, rumo a uma prática reflexiva O estudo evidenciou ainda, que a 

Matemática pode ser mais acessível, inclusiva, contextualizada e interessante a todos os 

estudantes, desde que se realizem práticas de ensino colaborativas, reflexivas e pautadas 

em estratégias  baseadas  em projetos,  repensando-se  assim,  os  modelos  tradicionais, 

centrados em práticas, que por vezes valorizam mais a repetição e a memorização do que, 

o processo de construção do conhecimento em si. 

Neste  sentido,  é  preciso  ponderar  a  importância  que ao  planejar  suas  aulas,  o 

professor  selecione  e  organize  os  conteúdos  que  sejam  significativos  e  socialmente 

relevantes para os alunos (FONSECA, 2021; CAPELLINI; ZERBATO, 2019; GASPARIN, 

2012; NAKANICHI et.al., 2021). 

Corroborando  com  estes  ideais  e  amparados  nos  pressupostos  ideológicos  da 

Geografia como construtora de relações de identidades, Silva e Pimentel (2019) fazem 

uma análise do método de ensino aplicado aos alunos com DA, nos anos finais do ensino 

fundamental nas aulas de geografia de uma escola pública, com foco na perspectiva de 

uma educação inclusiva. Ao todo a pesquisa abarcou 12 EESEE, por meio da aplicação de 

um questionário para os professores que atuam na referida disciplina. A pesquisa revelou 
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as dificuldades enfrentadas pelos professores no que se refere: à garantia da contratação 

de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras) para dar suporte à interligação entre 

professor e estudante na sala de aula, o que já seria um direito garantido por lei (BRASIL, 

2015), apontaram ainda a falta de recursos didáticos disponibilizados pela escola. 

Silva e Pimentel (2019), destacaram igualmente que, apesar das políticas públicas 

que tratam da Educação Especial e Inclusiva lançarem esforços no sentido de melhorias 

na formação profissional, com várias ações para que os docentes reflitam, modifiquem e 

programem novas práticas de ensino, muitos ainda são alheios quanto à reformulação de 

suas práticas pedagógicas, demonstrando que a Educação Especial e Inclusiva, tem um 

importante caminho a percorrer, principalmente no que tange às estratégias de ensino em 

relação aos EESEE, e na garantia do direito à qualidade da educação a que todos têm 

direito (BRASIL, 1988, 1996, 2015).

Santos e Lacerda (2015),  analisaram o fazer do Intérprete Educacional  (IE),  em 

parceria com o professor da sala comum, na perspectiva de uma educação bilíngue por 

meio de gravações de vídeos.  Os resultados concluíram que a atuação do IE não se 

restringe à tradução e interpretação de enunciados, ou somente a aspectos relacionados 

ao bilinguismo, essa atuação em sala de aula, vai além, indicando que o IE assume a 

posição de coautor dos discursos proferidos pelo professor da sala comum, ressaltando, 

deste modo, a importância da responsabilização mútua dos professores (especializado e 

da sala comum) no planejamento das aulas, já que, as prática dos docentes acabam por 

se entrelaçar no processo educativo destes estudantes. 

Angnes et al.  (2016) preocupados em entender como vêm ocorrendo a inclusão 

escolar  das pessoas com DA, em uma cidade da região Sul  do país,  realizaram uma 

pesquisa  em três  escolas  deste  município.  Os dados obtidos  com três  gestores  e  15 

estudantes com DA, por meio de entrevista semiestruturada, apontaram que, apesar de 

haver uma luta constante da comunidade surda pelo respeito e aceitação destes como 

grupo cultural  distinto,  ainda há  uma dificuldade muito  grande no  desenvolvimento  da 

inclusão educacional  efetiva deste público,  principalmente na falta de respeito às suas 

diferenças linguísticas.

Vital et al. (2015) buscando respostas de como se dá o processo de alfabetização 

de  alunos  EESEE  realizaram  um  estudo  com  o  objetivo  de  traçar  o  perfil  cognitivo, 
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linguístico e funcional de quatro estudantes com Síndrome de Down (SD) em turmas do 1º 

e 2º anos do ensino fundamental. A coleta foi realizada por meio de três avaliações: 1) 

avaliação  cognitivo-linguística  (WISC-III);  2)  avaliação  de  conhecimentos  e  conteúdos 

acadêmicos  (Instrumento  Avaliação  Global  da  Secretaria  de  Educação  municipal);  3) 

avaliação  da  funcionalidade  (Protocolo  de  Avaliação  de  Escolares  com  Deficiência 

Intelectual – PAEDI). 

Os resultados possibilitaram traçar o perfil dos estudantes com SD, sinalizando que, 

independentemente da idade e ano frequentado, não se observou diferenças qualitativas 

entre os resultados das avaliações. Os autores destacaram que, no que se refere aos 

processos de alfabetização no contexto escolar, estes estudantes encontram-se no mesmo 

nível  e,  possivelmente,  não  lhes  é  disponibilizado  um  currículo  individualizado,  com 

objetivos minimamente voltados ao ensino de habilidades que são pré-requisitos para a 

alfabetização,  como  ajustes  curriculares  e  práticas  pedagógicas  compatíveis  com  as 

especificidades destes estudantes, a fim de que as dificuldades deles em acompanhar a 

rotina escolar pudessem ser superadas.

Oliveira (2015) em estudo, apresenta os resultados de uma investigação sobre o 

desempenho na fase inicial de alfabetização de estudantes com DI, onde foram avaliados 

32 estudantes, do 2º ano do ensino fundamental, de uma das regiões centrais do município 

de São Paulo.  Os resultados encontrados apontaram possibilidades de aprendizagem, 

com destaque para a necessidade de se considerar as especificidades de cada estudante, 

dentro de uma perspectiva inclusiva. Ressaltou-se ainda, que o desempenho dos sujeitos, 

depende em grande medida da ação pedagógica e do fazer docente.

Deste  modo,  fica  claro  pelos  estudos  expostos,  que  a  reflexão  docente  para  a 

inovação das práticas pedagógicas vem se mostrando necessária e imprescindível. Já que 

as pesquisas abordadas neste estudo indicam repetidamente, que as atividades de ensino, 

no  que  diz  respeito  ao  ato  educativo  mediado  pelo  professor  necessita  de  práticas 

reflexivas no contexto da sala de aula comum. Visto que a maioria das práticas docentes 

foram  marcadas  por  práticas  que  se  assemelham  para  todos  os  estudantes, 

independentemente do conteúdo abordado ou da individualidade do educando, inferindo 

que não foram pensadas estratégias próprias que dessem conta da demanda específica e 

individual, fugindo ao que se propõe em um contexto inclusivo (MAMCASZ-VIGINHESKI; 
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RUTZ DA SILVA; SHIMAZAKI, 2019; OLIVEIRA, 2015; ROLIM; LIMA; LAGARES, 2017; 

SANTOS; LACERDA, 2015; VITAL et al.; 2015).

A literatura vem sinalizando também a necessidade de formação dos professores, 

mas sugere também, novos estudos sobre a saúde do professor e suas concepções sobre 

a  inclusão  escolar,  além  da  necessidade  de  intervenções  escolares  baseadas  na 

problematização dos determinantes sociais e históricos associados ao mal-estar docente 

(DINIZ; CAMPOS, 2020; GATTI, 2010, 2019; SILVEIRA; ENUMO; ROSA, 2012).

Perante o exposto, pode-se considerar que o panorama aqui traçado, infere pouca 

inovação  pedagógica  em relação  às  práticas  inclusivas,  visto  que,  de  modo geral,  os 

resultados dos estudos apresentaram as mesmas dificuldades na condução do processo 

de ensino e aprendizagem, revelando mais uma vez a necessidade urgente de mudanças 

na implementação de práticas pedagógicas que promovam a aprendizagem de todos os 

estudantes.  Observou-se  que,  não  foi  encontrado  entre  os  estudos  apresentados, 

programas, formações que contemplassem práticas inclusivas como por exemplo, o uso do 

DUA,  aprendizagens  cooperativas,  metodologias  ativas,  dentre  outras  abordagens 

pedagógicas que valorizam a participação, a autonomia, o trabalho coletivo, a diversidade 

humana e o respeito as singularidades de cada estudante.

Prais (2020), ratifica os achados acima, quando em busca de traçar um panorama 

das publicações em Língua Inglesa, em três plataformas de busca (CAPES,  Educational  

Resources Information Center - ERIC, Scientific Electronic Library Online - SciELO) acerca 

da promoção da Educação Inclusiva com uso do DUA, usando marco temporal de dez 

anos (2008-2018), encontrou que, entre os 69 artigos analisados na íntegra, somente nove 

estavam  ligados  à  organização  da  prática  pedagógica  e  destes,  somente  um  foi 

desenvolvido com aplicação de intervenções na sala comum no mesmo segmento nesta 

pesquisa (ensino fundamental do 1º ao 9º ano).

Silva,  Moriel-Junior  (2020),  da  mesma  forma  em  sua  pesquisa  de  revisão  de 

literatura mundial das práticas pedagógicas inclusivas incluindo o uso da abordagem do 

DUA, entre os anos de 2011 e 2019 nas bases ERIC e Scielo, encontrou após utilização 

dos critérios  de exclusão,  dos 316 estudos encontrados inicialmente  resultou em uma 

seleção final de 10 estudos (intervenção direta em salas de aulas com EESEE, DUA) para 

a  fase  de  análise,  destes,  somente  três  pesquisas  internacionais  contaram  com 
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intervenção direta no ensino fundamental, na sala comum. Concluindo que a maioria das 

pesquisas  desenvolvidas  nesta  temática  está  mais  relacionada  a  aspectos  teóricos  e 

poucas ainda investigam intervenções nas salas de aulas comuns, no ensino fundamental, 

como forma de suporte prático aos professores nas práticas diárias com turmas com a 

presença de estudantes com EESEE

Assim,  levando-se  em  consideração  a  relevância  e  abrangência  do  tema  aqui 

tratado  e  atendo-se  aos  artigos  publicados  nos  últimos  cinco  anos,  bem  como  nos 

resultados de pesquisas similares a esta. Ao refletir acerca das práticas desenvolvidas no 

interior  das  nossas  escolas,  considera-se  um  número  baixo  ou  pouco  expressivo  de 

publicações  encontradas,  dadas  as  proporções  do  território  nacional  e  do  sistema 

educacional  a  ele  pertencente,  demostrando  escassez  de  pesquisas  sobre  práticas 

inclusivas  na  sala  comum,  considerando  o  DUA  como  abordagem  (PRAIS;  STEIN; 

VITALIANO, 2020).

Por  fim,  fica  mais  uma vez  evidenciado,  que  existem muitos  desafios  a  serem 

trilhados nos sistemas educacionais, para além da garantia de matrícula, tendo em vista 

que,  este  aspecto,  já  pode  ser  considerado  como  um ponto  alcançado,  mesmo  que, 

algumas vezes, por força de leis. Contudo, há que lançar esforços no sentido de garantir a 

equidade  de  estratégias  educacionais  para  todos  os  estudantes,  promovendo  a 

universalização dos conhecimentos com a corresponsabilidade de todos os envolvidos no 

processo  educativo  para  garantia  de  progresso  educacional  comprovadamente  efetivo, 

especialmente para o EESEE.

É oportuno frisar ser primordial que mais pesquisadores olhem para esta lacuna 

encontrada  na  da  literatura  cientifica,  e  assim,  possam ampliar  o  desenvolvimento  de 

pesquisas  sobre  práticas  inclusivas  em  todas  as  regiões  do  Brasil,  bem  como  sobre 

políticas públicas que valorizam a formação docente em serviço para que se ampliem as 

culturas, políticas e práticas mais inclusivas nas escolas brasileiras.

A Importância da Colaboração entre Professores nos Processos Inclusivos

A formação  de  redes  de  colaboração  é  uma  proposta  viável  na  melhora  da 

qualidade educacional. O ensino colaborativo entre professores especializados em AEE e 
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professores  da  sala  comum  configura-se  como  uma  possibilidade  de  melhoria  da 

qualidade  das  práticas  desenvolvidas  na  sala  comum.  Neste  modelo  de  trabalho,  os 

professores dividem a responsabilidade do ensino,  inclusive os erros e  acertos.  Desta 

forma, o professor especializado não está para criticar  ou ensinar o professor da sala 

comum a fazer o seu trabalho, mas sim, para contribuir, aprender com o outro professor e 

somar, ou seja, colaborar para a meta comum, que é favorecer a aprendizagem e o acesso 

ao currículo, por todos os estudantes (CAPELLINI; ZERBATO, 2019). 

A literatura  no âmbito  da colaboração entre  professores  da sala  comum e AEE 

(CAPELLINI, 2019; PRAIS: STEIN; VITALIANO, 2020; SOUZA, 2017; VILARONGA, 2014; 

VITALIANO, 2019; ZANATTA, 2004) apontam ser esta uma opção de ensino, que amplia 

as possibilidades de promoção de práticas mais inclusivas. Os autores citados afirmam 

que para  que isso ocorra,  há que ter  mudanças na estrutura  física,  na formação dos 

recursos humanos, adequação de recursos didáticos e na consolidação de uma prática 

pedagógica que vise satisfazer às necessidades de aprendizagem de todos os estudantes, 

procurando cada vez mais contribuir para mudanças efetivas no contexto de ensino dos 

EESEE. 

Deste modo, a pesquisa universitária cumpre um dos seus papéis sociais,  o de 

impactar  as  realidades  encontradas,  produzindo  mudanças  importantes  no  cenário 

investigativo  educacional,  visto  que,  os  pesquisadores  deixam de  somente  apontar  os 

problemas nas políticas e práticas de inclusão escolar,  e começam a contribuir  para a 

melhoria deste cenário (CALHEIROS, 2019).

No Decreto 6571/2008, que regulamenta o AEE, a indicação desta parceria está 

expressa  nas  ações  propostas  para  atuação  dos  professores  especializados  desta 

modalidade de ensino, quando preconiza a articulação destes com os professores da sala 

de aula comum, visando a disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e de estratégias que promovam a participação ativa dos EESEE em todas 

as  atividades  escolares.  Este  Decreto,  traz  as  diversas  atribuições  do  professor 

especializado, entre elas

[...]  Orientar  professores  e  famílias  sobre  os  recursos  pedagógicos  e  de 
acessibilidade  utilizados  pelo  aluno;  g.  Ensinar  e  usar  recursos  de  Tecnologia 
Assistiva, tais como: as tecnologias da informação e comunicação, a comunicação 
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alternativa e aumentativa, a informática acessível, o soroban, os recursos ópticos e 
não ópticos, os softwares específicos, os códigos e linguagens, as atividades de 
orientação e mobilidade entre outros; de forma a ampliar habilidades funcionais dos 
alunos, promovendo autonomia, atividade e participação. h. Estabelecer articulação 
com  os  professores  da  sala  de  aula  comum,  visando  a  disponibilização  dos 
serviços,  dos  recursos  pedagógicos  e  de  acessibilidade  e  das  estratégias  que 
promovem a participação dos alunos nas atividades escolares (BRASIL, 2008).

Na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008), mais uma vez a importância da parceria colaborativa entre professores 

especializados  e  da  sala  comum  é  recomendada  em  prol  do  desenvolvimento  dos 

estudantes.

1.O  Professor  do  atendimento  educacional  especializado  deve  considerar  os 
desafios vivenciados pelos estudantes público-alvo da educação especial no ensino 
comum, a partir dos objetivos e atividades propostas no currículo, atendendo as 
seguintes atribuições: 

2.Articulação com os Professores do ensino comum, visando à disponibilização de 
recursos de apoio necessários à participação e aprendizagem dos estudantes.

Na  perspectiva,  colaborativa,  o  professor  especializado  deixa  de  ser  o  único 

responsável pelo processo de escolarização dos EESEE, passando a compartilhar essa 

atribuição  com  outro  profissional,  o  professor  da  sala  comum  (CORREIA,  2013; 

MONTAÑO; MARTÌNEZ; TORRE, 2017).

Sob a ótica do trabalho colaborativo, a consultoria colaborativa escolar consiste em 

um  modelo  de  suporte  baseado  na  colaboração  harmônica  entre  profissionais 

especializados  e  educadores  da  escola  comum.  Essa  abordagem  segundo  Mendes, 

Almeida e Toyoda (2011), deve contar com pelo menos um par de profissionais, podendo 

estes serem de áreas distintas, como professores e profissionais de áreas diversas ou 

técnicos especializados, exigindo

[...] dos envolvidos o estabelecimento de uma relação de igualdade, na qual cada 
componente seja valorizado em suas experiências e em seus saberes profissionais, 
onde os conhecimentos e as habilidades individuais devem ser valorizados. Essa 
relação  permite  que  os  parceiros  envolvidos  no  processo  determinem objetivos 
comuns  de  trabalho  e  que  se  esforcem  para  resolvê-los  de  forma  conjunta, 
harmônica e livre, onde o professor assessorado tem a liberdade de aceitar ou não 
as sugestões da consultoria.
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Nesse tipo de proposta, os professores não mais devem trabalhar sozinhos, mas, 

sempre que necessário, em equipes compostas por um grupo de pessoas especializadas 

que tenham como princípio o apoio mútuo e a responsabilidade compartilhada. Onde, tanto 

o consultor (pesquisador), quanto o consultado (participante) compartilham saberes com 

vista a resolução de um problema do contexto escolar, onde um dos papéis do consultor 

seria o de auxiliar o professor da sala comum a construir estratégias e rever metodologias, 

recursos  para  que  os  estudantes  possam  colocar  em  jogo  todo  o  seu  potencial  no 

desenvolvimento escolar (CALHEIROS, 2019; MACHADO, 2014).

Prais, Stein e Vitaliano (2020) defendem a colaboração entre a educação especial e 

o ensino regular, como uma possibilidade para que juntos possam promover a inclusão 

educacional e que concordam que esta inclusão decorre de mudanças na estrutura física, 

na  formação  dos  recursos  humanos,  na  adequação  de  recursos  didáticos  e  na 

consolidação  de  uma  prática  pedagógica  que  visa  satisfazer  às  necessidades  de 

aprendizagem de todos os estudantes.

Acessibilidade como Garantia de Direito Educacional

Atualmente,  para  além do  aspecto  educacional,  de  certa  forma é  indispensável 

começar a pensar na remoção de todas as barreiras que dificultam a aprendizagem com 

vistas à acessibilidade de todas as pessoas com ou sem deficiência. A mídia impressa e 

televisiva  a  todo momento  explora  essa mensagem,  mas,  há  quinze,  vinte  anos  esse 

enfoque  não  existia.  Assim,  a  Convenção  de  Guatemala  (1999)  acrescentou  aos 

documentos anteriores a necessidade de se prevenir e de se eliminar todas as formas de 

discriminação  contra  as  pessoas  com  necessidades  especiais  e  propiciar  sua  plena 

integração.

Tomou-se por base teórica histórica para qualificar as barreiras de acessibilidade 

para educação, os conceitos de acessibilidade encontrados em Sassaki (2006), e como 

base legal a Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015). Essa escolha justifica-se pelo fato 

de considerar que o autor e o documento tomam o termo acessibilidade de forma mais 

abrangente, tratando-o em suas mais diversas dimensões e não como normalmente ele é 
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comumente interpretado, o da acessibilidade como sinônimo somente, de acessibilidade 

arquitetônica ou de uso tecnologias assistivas.

Por conceito geral de acessibilidade, adotou-se a perspectiva da não existência de 

qualquer fator ou barreira que possa excluir, impedir ou limitar o envolvimento de todas as 

pessoas,  inclusive  as  com  algum  tipo  de  deficiência,  em  qualquer  processo,  como 

ratificado na LBI, que conceitua acessibilidade como

[...]  possibilidade  e  condição  de  alcance  para  utilização,  com  segurança  e 
autonomia,  de  espaços,  mobiliários,  equipamentos  urbanos,  edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como  de  outros  serviços  e  instalações  abertos  ao  público,  de  uso  público  ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural,  por pessoa com 
deficiência  ou  com  mobilidade  reduzida;  eliminados  os  fatores  (barreiras)  que 
possam excluir pessoas (BRASIL, 2015).

A LBI  (2015)  cita  já  em  seu  primeiro  artigo,  as  formas  de  barreiras  a  serem 

combatidas para a efetivação da garantia de direitos a que ela se propõe. Destinada a 

assegurar  e  a  promover,  em  condições  de  igualdade,  o  exercício  dos  direitos  e  das 

liberdades  fundamentais  por  pessoa  com deficiência,  visando  à  sua  inclusão  social  e 

cidadania, a lei define estas barreiras como 

[...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 
ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos  e  privados  abertos  ao  público  ou  de  uso  coletivo;  b)  barreiras 
arquitetônicas:  as  existentes  nos  edifícios  públicos  e  privados;  c)  barreiras  nos 
transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; d) barreiras nas 
comunicações  e  na  informação:  qualquer  entrave,  obstáculo,  atitude  ou 
comportamento  que  dificulte  ou  impossibilite  a  expressão  ou  o  recebimento  de 
mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de 
tecnologia da informação; e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que 
impeçam  ou  prejudiquem  a  participação  social  da  pessoa  com  deficiência  em 
igualdade  de  condições  e  oportunidades  com  as  demais  pessoas;  f)  barreiras 
tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às 
tecnologias; (BRASIL, 2015).

Sassaki (2006) entende a acessibilidade como uma qualidade, uma facilidade que 

se deseja ver e ter em todos os contextos e aspectos da atividade humana, e considera 
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que se a acessibilidade for (ou tiver sido) projetada sob os princípios do desenho universal, 

ela beneficia todas as pessoas 

Neste sentido o autor citado, afirma que a inclusão implica adequar os sistemas 

sociais gerais da sociedade de tal modo que, sejam eliminados os fatores (barreiras) que 

possam  excluir  pessoas,  independentemente  de  ser  ela  deficiente  ou  não.  O  autor 

apresenta seis dimensões ou subcategorias de acessibilidade, como possíveis barreiras 

que devem ser observadas e se necessário eliminadas em todos os segmentos sociais, e 

especialmente nos ambientes escolares.

1. Acessibilidade  arquitetônica:  sem  barreiras  ambientais  físicas  em  todos  os 
recintos internos e externos da escola e nos transportes coletivos;
2. Acessibilidade  comunicacional:  sem  barreiras  na  comunicação  interpessoal 
(face-a-face,  língua  de  sinais,  linguagem  corporal,  linguagem  gestual  etc.),  na 
comunicação escrita (jornal, revista, livro, carta, apostila etc., incluindo textos em 
braile, textos com letras ampliadas para quem tem baixa visão, notebook e outras 
tecnologias  assistivas  para  comunicar)  e  na  comunicação virtual  (acessibilidade 
digital).
3. Acessibilidade metodológica: sem barreiras nos métodos e técnicas de estudo 
(adaptações curriculares, aulas baseadas nas inteligências múltiplas, uso de todos 
os estilos de aprendizagem, participação do todo de cada aluno, novo conceito de 
avaliação de aprendizagem, novo conceito de educação, novo conceito de logística 
didática  etc.),  de  ação  comunitária  (metodologia  social,  cultural,  artística  etc. 
baseada  em  participação  ativa)  e  de  educação  dos  filhos  (novos  métodos  e 
técnicas nas relações familiares etc.). 
4. Acessibilidade  instrumental:  sem  barreiras  nos  instrumentos  e  utensílios  de 
estudo  (lápis,  caneta,  transferidor,  régua,  teclado  de  computador,  materiais 
pedagógicos),  de atividades da vida diária  (tecnologia assistiva para comunicar, 
fazer a higiene pessoal, vestir, comer, andar, tomar banho etc.) e de lazer, esporte e 
recreação (dispositivos  que atendam às  limitações sensoriais,  físicas  e  mentais 
etc.).
5. Acessibilidade  programática:  sem barreiras  invisíveis  embutidas  em políticas 
públicas  (leis,  decretos,  portarias,  resoluções,  medidas  provisórias  etc.),  em 
regulamentos  (institucionais,  escolares,  empresariais,  comunitários  etc.)  e  em 
normas de um geral.
6. Acessibilidade atitudinal: através de programas e práticas de sensibilização e de 
conscientização das pessoas em geral e da convivência na diversidade humana 
resultando  em quebra  de  preconceitos,  estigmas,  estereótipos  e  discriminações 
(SASSAKI, 2006, p. 23).

Sassaki (2006) pontua que, em uma perspectiva inclusiva, a escola inteira precisa 

adotar  atitudes  inclusivas:  os  professores  e  os  funcionários  precisam  passar  por 

capacitações periódicas sobre educação inclusiva. Aponta ainda possíveis soluções para a 

eliminação de barreiras do tipo qualitativas,  que dizem respeito às individualidades tão 
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presentes nas salas de aulas e tão pouco consideradas nas práticas dos planejamentos 

pedagógicos, sugerindo 

Inserir  nessas práticas a  realização dos seguintes  princípios:  (A)  Singularidade. 
Cada  aluno  é  único;  portanto,  a  escola  precisa  traçar  metas  individualizadas 
juntamente com o aluno e/ou a família dele. (B) Inteligências múltiplas. O professor, 
ao ensinar o conteúdo de sua disciplina, precisa estimular e utilizar o cérebro inteiro 
de cada aluno. (C) Estilo de aprendizagem. O professor, ao preparar suas aulas, 
precisa pensar em atingir o modo como cada aluno aprende melhor. (D) Avaliação 
da  aprendizagem.  A  escola  precisa  adotar  o  sistema  baseado  em  ipseidade 
(comparar a avaliação de cada aluno com as outras avaliações do mesmo aluno e 
não de outros alunos), em continuidade (todas as aulas servem como fontes de 
evidência do aprendizado) e em inclusividade (avaliar para incluir e não para excluir 
o aluno). (E) Coerência (SASSAKI, 2006, p. 26).

Imprescindível  considerar  que  a  construção  de  acessibilidade  nos  contextos 

escolares precisa de atenção e demanda esforços de gestores em diversas instâncias, no 

sentido  de  romper  com as  barreiras  para  que  a  inclusão  se  efetive  com qualidade  e 

eficiência e as escolas promovam o respeito às diversidades presentes no seu interior e na 

sociedade (MELO; LIMA; CARDOSO, 2019, SANTOS; CAPELLLINI, 2021).

 Desenho  Universal  para  Aprendizagem  (DUA)  como  Facilitador  Nas  Estratégias 

Pedagógicas

Surgido no final do século XX, o Universal Design for Learning (UDL) ou Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA) tendo como base o Desenho Universal (DU), este 

oriundo da arquitetura, pauta-se em três princípios básicos, e é definido como conjunto de 

princípios metodológicos, visando a utilização de estratégias diversificadas com conteúdo, 

métodos, materiais, avaliações entre outros. Sendo pensados intentando proporcionar aos 

estudantes  inúmeras  possibilidades  de  expressão,  respeitando  assim  os  estilos  de 

aprendizagem de cada um, bem como estimular o interesse e a motivação dos estudantes 

para aprendizagem (COSTA-RENDERS; GONÇALVES; SANTOS, 2021; MEYER; ROSE; 

GORDON,  2014;  NUNES;  MADUREIRA,  2015;  OLIVEIRA;  FONSECA;  REIS,  2018; 

ZERBATO; MENDES, 2018).

Importante contextualizar a existência do DU, visto que, são muitas as expressões 

empregadas  com  o  seu  sentido,  como:  projetar  para  todos,  projetos  de  longevidade, 
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respeito pelas pessoas, design para a diversidade, arquitetura inclusiva ou sem barreiras. 

O principal objetivo do DU é reduzir a distância funcional entre os elementos dos espaços 

e as capacidades variadas das pessoas (CAMBIAGHI, 2019).

O DUA, uma concepção inclusiva trazida da arquitetura para integrar  no campo 

educacional  como  possibilidade  de  proporcionar  meios  para  que  as  pessoas  com 

deficiência  tenham garantidos  os  direitos  preconizados  na  LBI  visando à  sua inclusão 

social e cidadania. O DUA visa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços 

a serem usados por  todas as pessoas,  sem necessidade de adaptação ou de projeto 

específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva (BRASIL, 2015).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 2016, contempla o DUA quando traz 

para as escolas a tarefa de rever  o formato das aulas e avaliações,  olhando para os 

alunos, para todos e para cada um deles. O documento propõe o desafio da elaboração de 

estratégias  pedagógicas  na  perspectiva  inclusiva,  considerando  as  competências  e 

habilidades a serem desenvolvidas, com o objetivo de garantir uma aprendizagem comum.

Os princípios  fundamentais  que orientam o DUA (Figura  3),  tem como base os 

termos Representação, Ação e Expressão e Engajamento (CAST, 2018) e  são também 

influenciados pelos conhecimentos resultantes das neurociências, contribuindo com uma 

base sólida para a compreensão de como o cérebro aprende e como se pode proporcionar 

um ensino eficaz (MEYER; ROSE; GORDON, 2014).

Figura 3. Princípios básicos do DUA

Fonte: Princípios básicos do DUA (baseado em National Center On Universal Design for Learning, 2014. 
Disponível em: http://www.udlcenter.org/aboutudl/udlguidelines_theorypractice. 

Acesso em: 20 de fev. de 2021
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Nessa perspectiva, os princípios e as estratégias norteadores do DUA possibilitam 

que o docente defina seus objetivos, crie recursos pedagógicos e formas de avaliação que 

se moldem a todos os alunos com e sem deficiência (CAST, 2018; PRAIS; ROSA, 2018). 

Assim,  o  DUA consiste  em  um  conjunto  de  princípios  que  resultam  em  estratégias 

relacionadas ao desenvolvimento de um currículo flexível, que objetiva remover barreiras 

ao ensino e aprendizagem.

Prais,  Stein  e  Vitaliano  (2020),  consideram  que  o  DUA  se  opõe  ao  modelo 

tradicional  de  ensino  e  defendem  que,  ao  invés  de  haver  predomínio  de  uma  teoria 

pedagógica, deve haver práticas aliadas ao modelo social de deficiência e a valorização de 

propostas educacionais que vislumbra assegurar o direito de todos à educação, a partir da 

flexibilização do currículo.

O DUA, propõe movimentos pedagógicos numa intencionalidade didática marcada 

pelo romper barreiras e criar acesso, bem como considera a necessária compreensão por 

parte de todos os estudantes nas escolas. Não se trata só da diferenciação, mas, sim, do 

dinâmico movimento curricular no sentido de diferenciar para incluir a todos. Trata-se do 

respeito às múltiplas especialidades do estudante, oportunizando as diferentes estações 

de construção do conhecimento, onde seja possível também inverter os inícios a partir dos 

desejos,  possibilidades  e  habilidades  de  cada  um  (COSTA-RENDERS;  BRACKEN; 

APARICIO, 2020).

Para representar o processo de elaboração do planejamento, na Figura 3, estão 

expostos os objetivos de cada princípio, a fim de que o professor os utilize como subsídios 

nesse processo investigativo de organização de atividade de ensino em uma perspectiva 

inclusiva. 

Diante desses elementos, percebe-se que a organização da atividade de ensino, 

subsidiada  pelos  princípios  orientadores  do  DUA (Figura  3),  planifica  as  atividades, 

objetivos, recursos e estratégias pedagógicas, as intenções e práticas condizentes com o 

movimento  da  educação  inclusiva,  podendo  contribuir  de  diferentes  maneiras  na 

eliminação de barreiras metodológicas nos contextos educacionais. Contudo, não basta a 

técnica pela técnica, ou apenas a aplicabilidade de metodologias sem a compreensão de 
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quem são os sujeitos aprendentes, ou seja, ao utilizar o DUA é preciso assegurar o direito 

de todos à educação por meio de um ensino organizado que satisfaça às necessidades de 

aprendizagem  dos  estudantes  (BOCK;  GESSER;  NUERNBERG,  2018;  PLETSCH; 

SOUZA; ORLEANS, 2017).

Sebastián-Heredero (2020), traz contribuições no sentido de afirmar que, práticas 

pedagógicas com uso do DUA não se resumem ao uso de tecnologias, e que ao utilizá-las, 

os professores não devem vê-las como a única maneira de desenvolver o DUA e que só o 

fato de usar tecnologias nas aulas, não se constitui uso de DUA 

Neste sentido, o DUA configura-se como uma abordagem onde o professor pode 

criar  ambientes  nos  quais  todos  tenham  as  mesmas  oportunidades  e  assim,  tenham 

acesso  aos  conhecimentos  em  jogo.  Oportunizando  estratégias,  recursos  diversos  e 

flexíveis,  para  proporcionar  avanços  nos  processos  de  aprendizagem dos  estudantes, 

sejam os recursos, tecnológicos ou não.
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CAPÍTULO 4

MÉTODO DA PESQUISA

Neste capitulo, constam os percursos metodológicos utilizados em cada momento 

da  pesquisa,  detalhando  cada  etapa  do  desenvolvimento,  como:  tipo  de  pesquisa, 

contextualização da pesquisa, aspectos éticos, local, participantes, instrumentos de coleta, 

procedimentos para análise e tratamento dos dados coletados.

Tipo de Pesquisa

A pesquisa foi desenvolvida utilizando a abordagem qualitativa, com características 

de pesquisa ação colaborativa.

De acordo com Ludke e  André  (2013),  a  abordagem qualitativa  é  desenvolvida 

numa situação natural, rica em dados descritivos, apresenta um plano aberto e flexível e 

focaliza a realidade de maneira complexa e contextualizada.

Para Tripp,  2005,  a pesquisa-ação no campo educacional  é principalmente uma 

estratégia  para o  desenvolvimento de professores e pesquisadores de modo que eles 

possam  utilizar  suas  pesquisas  para  aprimorar  seu  ensino  e,  em  decorrência,  o 

aprendizado de seus estudantes. Para tanto, o autor ilustra em quatro fases (Figura 4) as 

ações dentro de pesquisas nesta modalidade.

Figura 4- As quatro fases dentro da pesquisa- ação.

Fonte: Tripp, 2005.
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Souza e Mendes (2017), consideram que os estudos qualificados como pesquisas 

colaborativas em inclusão escolar realizados no Brasil, estão procurando cada vez mais 

contribuir para mudanças efetivas no contexto de ensino dos EESEE, e vêm produzindo 

avanços  importantes  nos  cenários  investigativos,  quando os  pesquisadores  deixam de 

somente apontar os problemas nas políticas e práticas de inclusão escolar, e começam a 

contribuir para uma melhora desse cenário, com trocas de saberes em prol de mudanças 

nos cenários, cumprindo, assim, um importante papel social da pesquisa científica 

Contextualização da Pesquisa

A pesquisa teve como base dois projetos maiores, um já desenvolvido e um em 

desenvolvimento, que aqui denominaremos de Macroprojeto 1 e Macroprojeto 2. Ambos 

surgiram por iniciativa da Promotoria Pública da comarca que abrange o município em 

questão, que ao notar o aumento no recebimento de queixas das famílias de crianças com 

deficiência, de que, segundo elas, os seus filhos não estariam recebendo um atendimento 

educacional  adequado nas escolas,  conforme registrado nos autos do inquérito civil  nº 

6029/13-9.1 de iniciativa do Dr. Lucas Pimentel de Oliveira, 13º Promotor de Justiça, que 

lavrou o inquérito.

A  Promotoria  então,  para  cumprir  o  seu  papel  investigativo,  procurou  algumas 

Instituições de Ensinos Superiores (IES), por meios dos representantes responsáveis pelos 

cursos da área envolvida nas queixas, para delinear ações para um trabalho colaborativo, 

surgindo, então, uma parceria entre promotoria, IES, entes públicos (Prefeitura e Estado) 

para efetivação dos referidos projetos.  Dentre as IES,  estava a Universidade Estadual 

Paulista  (UNESP),  detentora  deste  curso  de  Pós-graduação.  As  ações  práticas  dos 

projetos foram encabeçadas e desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa (GP): inclusão da 

pessoa com deficiência, TGD/TEA ou superdotação e os contextos de aprendizagem e 

desenvolvimento, desta universidade, do qual faz parte a pesquisadora proponente desta 

pesquisa.

46

Consultoria colaborativa do professor do AEE com propostas para práxis inclusivas com base no DUA

Rectangle



Macroprojeto 1

O Macroprojeto 1, denominado ¨Avaliação da qualidade da educação ofertada aos 

EESEE, em escolas públicas da Comarca de Bauru¨, submetido e aprovado pela FAPESP 

no ano de 2015, sob o Nº 2015/22397-5, cujo objetivo principal foi de avaliar a qualidade 

da educação para os estudantes elegíveis ao serviço da Educação Especial, considerando 

os documentos existentes, as práticas desenvolvidas e a formação continuada ofertada. 

Um  dos  questionamentos  levantados  no  projeto  foi  se  as  práticas  pedagógicas 

desenvolvidas na classe comum e nos atendimentos da educação Especial garantiriam a 

aprendizagem de todos os estudantes. (CAPELLINI, 2015).

Entre 2016 e 2018 foram realizadas as pesquisas de campo geradora dos dados. 

Os questionários, utilizados para coleta de dados da pesquisa, tiveram como base o Index 

para Inclusão (BOOTH, 2012). À época, foram aplicados questionários com alunos, pais ou 

responsáveis e equipe escolar em todas as 70 unidades de ensino fundamental municipais 

e  estaduais,  pertencentes  à  Comarca.  Destas,  16  pertencentes  à  rede  municipal. 

Inicialmente, os esforços, foram centrados na   realização de uma robusta coleta de dados, 

dada a abrangência do projeto.  Os dados foram coletados  in  loco,  para verificar,  pela 

análise minuciosa a qualidade da educação especial ofertada aos alunos com deficiência.

De posse dos resultados, foram elaborados relatórios com dados detalhados por 

escola para devolutivas individuais. As devolutivas foram realizadas in loco, por equipes 

formadas por  membros ativos  do GP,  com apresentação dos devidos esclarecimentos 

conclusivos para toda equipe escolar, ao longo do ano de 2019, bem como orientações 

para a contrapartida das escolas em relação ao projeto, como por exemplo, adequação 

dos  documentos,  entre  eles  o  Projeto  Político  Pedagógico.  Também,  foi  reafirmado  o 

compromisso formativo do GP com as escolas por meio da parceria colaborativa firmada 

no  projeto,  como  a  elaboração  de  um  plano  de  intervenção  na  realidade  individual 

encontrada.

 Macroprojeto 2

O Macroprojeto 2, é gestado como um desdobramento do primeiro, pautando-se no 

compromisso de intervir, efetivamente, na realidade encontrada no projeto anterior e foi 
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nomeado como:  “Colaboração Universidade-Escola  Pública  na  construção de  políticas, 

práticas e culturas mais inclusivas” com apoio Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 

de São Paulo-FAPESP (Processo 2019/05068-9, Programa de Melhoria do Ensino Público, 

Modalidade 2), vem sendo implementado pelo GP, já citado no Macroprojeto 1, do qual a 

pesquisadora é membro ativo. O objetivo central do projeto foi o de implementar parceria 

colaborativa, por meio de assessoria colaborativa, entre universidades e escolas públicas 

de  educação  básica  com vistas  a  ampliar/promover  políticas,  práticas  e  culturas  mais 

inclusivas. (CAPELLINI, 2019).

A escolha das escolas participantes deste projeto,  foi  realizada em reunião com 

representantes dos envolvidos na idealização do projeto, com registro em ata, na qual 4 

escolas foram selecionadas por critério de sorteio, sendo 2 municipais e 2 estaduais, para 

a implementação de ações formativas e de intervenções locais como propostos no objetivo 

central do projeto.

Deste modo, a presente pesquisa, como um braço do Macroprojeto 2, em sua etapa 

1, teve como sujeitos, inicialmente, os professores do ensino fundamental (1º ao 9º ano) 

das duas escolas municipais sorteadas, entre as 16 participantes do Macroprojeto 1. Já na 

etapa  2,  no  desenvolvimento,  aplicação  e  avaliação  do  produto  educacional  desta 

pesquisa, igualmente por critério de sorteio, os sujeitos foram os estudantes e o professor 

da  sala  comum,  do  terceiro  ano  do  ensino  fundamental  de  uma  das  duas  escolas 

municipais participantes do Macroprojeto 2. No entanto, como no modelo de ensino remoto 

os professores disponibilizavam um material comum aos estudantes dos quatro terceiros 

anos da escola, os pares docentes utilizaram os planos de aulas com suas respectivas 

turmas.

Aspectos Legais e Éticos

A aprovação junto ao Comitê de Ética está vinculada ao Macroprojeto 1: “Avaliação 

da  qualidade da  educação ofertada aos  estudantes  elegíveis  ao  serviço  da  Educação 

Especial,  em  escolas  públicas  da  Comarca  de  Bauru”  -  processo  2015/22397-5,  já 

aprovado  na  Plataforma  Brasil,  com  parecer  1.817.954  (Apêndice  1)  subsidiado  pela 

FAPESP, sob processo 2015/22397-5.
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Para realização da coleta de dados, nas etapas 1 e 2, foram adotadas as medidas 

éticas cabíveis para preenchimento dos Termos de Consentimento e Livre Esclarecido- 

TCLE (Conselho Nacional  de Saúde,  Resolução 466/2012/Resolução 510/2016),  aceite 

este,  realizado  de  forma  virtual,  juntamente  com  o  instrumento  de  coleta,  devido  às 

condições de distanciamento social recomendadas pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS), motivadas pela pandemia Covid19, vivida, mundialmente, à época.

Contexto do Local

O município está localizado na região Centro-oeste do estado de São Paulo, com 

uma área de 667,684 km² e uma população de, aproximadamente, 347.937 habitantes, 

segundo  último  censo  demográfico.  Em  relação  à  educação,  municipal  os  índices 

demonstram que o número de estudantes no município gira em torno 42.208 (2018), a taxa 

de escolarização de 6 a 14 anos de idade está em torno de 96,9% (2010), os últimos 

números (2017) do Índices de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) apontam para 

6,3 nos anos iniciais (1º ao 5º ano) do ensino fundamental e 4,4 para os anos finais (6º ao 

9º ano) na Rede de escolas públicas, segundo dados disponibilizados no portal do Instituto 

Brasileiro de  Geografia e Estatística (IBGE).

Caracterização do sistema de ensino municipal

O Sistema Municipal de Educação, aqui em foco, é composto por 16 escolas de 

ensino fundamental ciclo I e II e 10 Centros de Educação de Jovens e Adultos - CEJA 

(Tabela 2) distribuídos em diferentes pontos da cidade. Destas escolas municipais, cinco 

(E:2, 8, 10, 11 e 12) atendem o fundamental ciclo I e II (1º aos 9º anos), as outras doze 

escolas  e  o  CEJA  atendem  estudantes  do  fundamental  ciclo  I  (1º  aos  5º  anos).  As 

unidades  escolares  têm  sede  própria,  contam  com  SRM  e  AEE,  com  professores 

especializados para o atendimento dos EESEE. 
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Tabela 2 - Escolas do município e número de estudantes matriculados.

CICLO ESCOLA Nº DE ESTUDANTES

Anos iniciais do
Ensino Fundamental

E01 329

E03 569

E04 622

E05 472

E06 560

E07 551

E09 444

E13 525

E14 576

E15 346

E16 558

CEJA 405

Anos finais do 
Ensino Fundamental

E02 763

E08 570

E10 461

E11 474

E12 560

TOTAL 8.225

Fonte: Elaborado pela autora com dados da SME (2021)

 Estudantes da Educação Especial no município

Segundo informações da SME, o número total alunos matriculados no município, no 

ensino  fundamental,  gira  em  torno  de  cerca  de  8.225  estudantes  (Tabela  2),  sendo 

atendidos  nas  SRM,  673  estudantes,  sendo  418  EESEE,  177  estudantes  com 

Necessidades  Educacionais  (NEE)  ou  transtornos  de  aprendizagem  e  78  que  se 

encontravam  em  avaliação,  em  uma  perspectiva  inclusiva  adotada  na  rede  municipal 

(Tabela 3).

Tabela 3 - Número de estudantes atendidos em salas de recursos no município.

SEGMENTO INFANTIL FUNDAMENTAL CEJA TOTAL

EESEE 132 238 48 418

NEE/Transtornos 48 129 0 177

Em avaliação 44 34 0 78

TOTAL 224 401 48 673

Fonte: Elaborado pela autora com dados da SME (2021)
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 Local da realização da pesquisa nas Etapas 1 e 2

Escola 1- A escola 1, Figura 4, está localizada na região norte do município, atua 

com alunos de 1º ano ao 9º do Ensino fundamental, e Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), no período matutino e vespertino e noturno (EJA), tem uma clientela de cerca de 

850  alunos,  462  alunos  matriculados  no  Fundamental  anos  iniciais  (I)  e  388  no 

Fundamental  anos  finais  (II)  e  EJA,  destes  30  são  EESEE,  compondo  uma  clientela 

diversificada. A escola conta com boa estrutura predial, com biblioteca, sala de recurso, 

almoxarifado, sala de multimídia, corredores apropriados à acessibilidade, 11 sanitários 

para  os  alunos,  sendo  um  banheiro  para  pessoas  com  deficiência,  sanitários  para 

professores e funcionários, refeitório, além de outros espaços com instrumentos técnicos e 

pedagógicos  (máquina  de  xérox,  retroprojetor,  televisão,  aparelho  de  som).  A  escola 

possui  equipe  para  o  atendimento  educacional  especializado,  sendo  duas  professoras 

especializadas, uma para cada período, que utilizam a sala de recursos, dois professores 

itinerantes, e duas cuidadoras que atendem em ambos os períodos.

Figura 4 - Escola 1, local de trabalho dos participantes da etapa 1

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

Escola 2- A escola 2, Figura 5, está localizada na região leste do município, atende 

alunos  com  ensino  fundamental  ciclo  I,  do  1º  ao  5º  ano,  nos  períodos  matutino  e 

ESCOLA 1
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vespertino.  Os  alunos  são  distribuídos  em  20  turmas  de  acordo  com  a  faixa  etária, 

totalizando no ano de 2020,  aproximadamente cerca de 550 alunos,  sendo destes 15 

EESEE.

Conta com uma boa estrutura física, prédio novo, com salas cerca de 20 salas de 

aula,  biblioteca,  laboratório  de  informática  funcionando  parcialmente,  sala  de  recursos 

multifuncionais com um professor especializado por turno e cuidadoras para auxiliar no 

que for necessário no atendimento as necessidades destes estudantes.

A escola recebe estudantes dos bairros adjacentes, oriundos de famílias cujos pais 

são,  em  sua  maioria,  assalariados,  funcionários  públicos,  profissionais  liberais,  entre 

outros. Devido à falta de emprego, muitos sobrevivem do trabalho informal e possuem 

renda familiar baixíssima, boa parte são catadores de recicláveis e com renda de cerca de 

dois salários-mínimos. 

Figura 5 - Escola 2, local de trabalho dos participantes das etapas 1 e 2

Fonte: Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

 O contexto do ensino remoto no município

Com o advento da pandemia da Covid 19, a SME, seguindo as recomendações dos 

órgãos de saúde mundiais, nacionais e locais adotou a modalidade de ensino remoto em 

todas  as  suas  escolas,  a  partir  de  19  de  março  de  2020  e,  dentre  elas,  a  do 

desenvolvimento desta pesquisa. Assim, a educação e as práticas pedagógicas, passaram 

a ter uma configuração diferente da dita “normal”, com uma reorganização do currículo, 

ESCOLA 2
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dos conteúdos, das metodologias e das estratégias de ensino para este “novo” tempo na 

educação municipal.

Foram realizadas várias reuniões virtuais para alinhar o trabalho docente, ficando 

convencionado  que,  em  relação  aos  componentes  curriculares,  seriam  priorizados  os 

conteúdos essenciais em cada um deles, conteúdos estes, elencados pelos professores de 

cada área ou ano, com a orientação dos coordenadores de área da SME.

As atividades pedagógicas passaram a ser disponibilizadas, quinzenalmente, aos 

alunos,  por  meio  do  site  oficial  da  prefeitura.  Os  responsáveis  poderiam  imprimir  as 

atividades físicas e, havia, também, a possibilidade de retirar as atividades nas escolas, 

com agendamento prévio, o que se configurou como maior prática.

Para a elaboração das atividades pedagógicas foram considerados os pares de 

cada ano ou área, ou seja, as atividades elaboradas e disponibilizadas aos estudantes 

pelos meios já citados, eram as mesmas para cada ano escolar, demandando um trabalho 

colaborativo entre os pares docentes. Todos esses fatores interferiram, sobremaneira na 

realização desta pesquisa, visto que ao traçar o planejamento das ações, lá em 2019, não 

se cogitava estes importantes imprevistos e a necessidade de pensar em estratégias e 

recursos, dentro da pesquisa, que atendesse também a modalidade do ensino remoto ou 

híbrido.

PARTICIPANTES

Na etapa 1

Os participantes desta etapa, foram 46 professores das escolas um e dois, sendo 35 

generalistas ou regentes de sala comum e 11 especialistas de área entre Arte, Língua 

Inglesa, Educação Física e Educação especial, atuando no ensino fundamental (1º ao 9º 

ano) 

Em sua maioria, os professores contam com tempo expressivo de experiência na 

carreira  docente,  25  dos  46  participantes  tinham  mais  de  15  anos  de  profissão,  18 

trabalham como professor há mais de cinco anos, e três iniciaram a carreira há menos de 

seis anos, como observou-se na Tabela 4.
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Tabela 4 - Tempo de docência dos participantes da etapa 1.
TEMPO DE DOCÊNCIA DOS 

PARTICIPANTES
NÚMERO DE PARTICIPANTES

1 a 5 anos 3
5 a 10 anos 5
10 a 15 anos 13

Mais de 15 anos 25
TOTAL 46

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Em relação a formação dos professores na área da educação especial ou inclusiva, 

somente um docente possui graduação, 15 possuem cursos em nível de especialização, 

oito fizeram cursos de extensão, 5 têm formação na área, em cursos com carga horária 

menor que 180 horas, como pode ser observado na Tabela 5.

Tabela 5 - Formação dos participantes em Educação Especial/Inclusiva
CURSOS NÚMERO DE PARTICIPANTES

Graduação 1
Especialização 15

Curso de Extensão (180hs) 8
Outros 5
TOTAL 29

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

PARTICIPANTES

Na etapa 2

Na etapa 2, foram sujeitos da pesquisa, a professora pesquisadora, um professor da 

sala comum com sua turma de 30 estudantes (3º ano do ensino fundamental, ciclo I), entre 

eles uma EESEE, de uma escola municipal, sorteada entre as duas que participaram da 

etapa 1. Os sujeitos foram caracterizados nos Quadros 3 e 4.

No Quadro 4, está demonstrada a caracterização da turma e do estudante elegível 

ao serviço da Educação Especial, as informações foram coletadas junto ao professor da 

sala  comum,  já  que  por  ocasião  da  pandemia  da  Covid  19,  a  pesquisadora  ficou 

impossibilitada de fazer as observações in loco, para caracterização dos sujeitos.

54

Consultoria colaborativa do professor do AEE com propostas para práxis inclusivas com base no DUA

Rectangle



Quadro 3 - Caracterização dos professores participantes da etapa 2.

FORMAÇÃO 
INICIAL  NA 
EDUCAÇÃO

ESPECIALIZAÇÕES
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL  EM 
ANOS

Professor 
pesquisador

Magistério; 
Pedagogia  com 
habilitação  nas 
séries  iniciais  e 
Educação Especial

-Gestão escolar;
-Psicopedagogia;
-Neuro psicopedagogia

-12  anos  no  ensino 
fundamental, ciclo I (1º ao 5º 
ano);
-10  anos  na  Educação 
Especial em AEE.

Professor  da 
sala comum

Pedagogia
-Educação Especial;
-Alfabetização.

13  anos  no  ensino 
fundamental, ciclo I (1º ao 5º 
ano);

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Quadro 4 - Caracterização da turma e do EESEE

Turma: sala comum

Terceiro ano, turma com 29 alunos. Quando do ensino presencial, destacou 
um pouco de agitação da turma e em contato com professora do ano anterior, 
houve confirmação que eles tinham esta característica mesmo. A maioria dos 
alunos  da  turma  estão  alfabetizados  (lê  frases,  mas  tem  dificuldade  em 
interpretar fatos matemáticos, inclusive a estudante elegível ao serviço da 
Educação Especial), 6 alunos em fase de escrita silábico com valor sonoro. 
Foi percebida problemas familiares, culturais e econômicos. Foi relatado que 
a escola está sempre chamando os pais para conversar e conscientizar sobre a 
importância do acompanhamento da vida escolar dos filhos.

EESEE

Com laudo de deficiência visual (baixa visão), com carta de recomendação 
médica  para  uso  de  recursos  para  o  atendimento  das  especificidades 
escolares, não frequenta AEE, segundo o professor recebe apoio do professor 
da Educação Especial (orientações de como ajustar atividades), relata que a 
família não levaria em AEE no contraturno, pois moram longe da escola e 
que não houve um ajuste para garantir os atendimentos de AEE ao estudante. 
Segundo o professor, o estudante encontra-se em processo de alfabetização, 
com algumas dificuldades na leitura e interpretação de textos, lê palavras,  
frases, escreve e lê com letra cursiva, mas prefere usar a bastão. Em sala de  
aula apresentava ritmo lento na execução das atividades escolares. No ensino 
presencial, o professor utilizava estratégias do tipo: uso de reglete de mesa, 
lápis com grafite mais grosso, ajuste nas linhas do caderno maiores e com 
marcadores, uso de giz colorido para escrita da lousa, posicionava estudante 
mais perto da lousa e da mesa do professor.

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

 Instrumentos

No Quadro 5, estão os instrumentos utilizados para cada etapa da pesquisa.
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Quadro 5 - Instrumentos utilizados nas etapas da pesquisa.

Etapa 1 Etapa 2

● Questionário remoto;
● Diário de campo;
● Aplicativo de conversa;
● Ligações telefônicas;
● E-mails.

● Questionário remoto;
● Entrevista semiestruturada via aplicativo de 

conversa;
● Roda de conversa via sala virtual.

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Percurso Metodológico

Importante  considerar  de  antemão  que,  ao  pensar  no  desenvolvimento  desta 

pesquisa havia  um percurso metodológico a ser  seguido,  com propostas de coletas e 

intervenções in loco, por exemplo. No entanto, o advento mundial da Pandemia da Covid 

19, com as recomendações sanitárias a serem seguidas fez mudar, consideravelmente, os 

rumos deste percurso.

 

 Na Etapa 1

A coleta  realizou-se por  meio  de um questionário  remoto,  via  aplicativo  Google 

Forms. O link do questionário, com roteiro semiestruturado (Apêndice 2), foi enviado para 

os  representantes  (gestores  e  coordenadores  pedagógicos)  das  duas  escolas 

participantes, por meio do grupo de aplicativo do Macroprojeto 2, que foram direcionados 

aos professores destas unidades escolares com um prazo de 10 dias para adesão dos 

professores do ensino fundamental (1º ao 9º) das duas escolas.

O  Instrumento  contou  com  35  questões,  fechadas  e  abertas,  versando  sobre 

inclusão, componentes curriculares, procedimentos metodológicos, utilização de recursos, 

acessibilidade, DUA, especificamente, focando na realização das práticas pedagógicas e 

no trabalho desenvolvido na rotina escolar com os alunos, especialmente os da Educação 

Especial.   E  a  partir  da  questão  10,  o  requisito  para  os  participantes  continuarem na 

pesquisa, foi ter em sua turma, matrícula de estudantes elegíveis ao serviço da Educação 

Especial.

Todos os dados registrados nos questionários, foram tratados por meio da técnica 

de análise de conteúdo (BARDIN, 2011), especificamente, a análise temática. Assim, três 

procedimentos  foram utilizados  para  tratar  os  dados,  a  saber:  a)  leitura  flutuante  dos 
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materiais coletados; b) seleção das unidades de análise com base em critérios temáticos; 

c) processo de categorização.

Os dados foram agrupados em 2 categorias e subcategorias, a saber:

1)Percepção dos professores em relação ao desenvolvimento do trabalho com os 

EESEE, no atendimento as necessidades pedagógicas deste público. (demandas para os 

planos de aulas);

2)Percepção de conhecimento dos participantes acerca dos conceitos e dimensões 

(arquitetônica; comunicacional; metodológica; programática e atitudinal) de acessibilidade 

na sala de aula, na escola e no sistema educacional como um todo.

Passados os dez dias, no prazo combinado, o questionário foi fechado, dando início 

ao tratamento e análise dos dados coletados, que estão apresentados e discutidos em 

seção específica nesta pesquisa.

Na Etapa 2

Na etapa 2, planejamento e desenvolvimento da consultoria com planos de aula que 

se  configurou  também como produto  educacional  do  estudo,  foi  utilizado o  critério  de 

sorteio randômico, por meio do site Sorteador, para eleger um professor e sua turma, entre 

os que sinalizaram ter matrícula de EESEE, em uma das respostas do questionário remoto 

da etapa 1. Além do professor da sala comum, a pesquisadora, também, se configurou 

como sujeito desta etapa em uma perspectiva proposta pela pesquisa-ação, cujos papéis 

do pesquisador e sujeitos se imbricam.

O  sorteio  foi  gravado  e  disponibilizado  no  grupo  de  aplicativo  de  conversa  do 

Macroprojeto 2, para ampla divulgação entres os participantes da pesquisa, por meio dos 

representantes das escolas envolvidas. O aceite por parte do professor sorteado já havia 

sido concedido no questionário da etapa 1.

Os planos de ensino que fizeram parte do produto educacional contemplaram um 

componente curricular (matemática), opção do professor da sala comum e que também se 

configurou como a mais apontada pelos professores participantes da etapa 2 (Gráfico 1), 

como a  que  eles  encontram dificuldade  em desenvolver  trabalho  com os  EESEE.  Os 

conteúdos que nortearam os planos de ensino foram elencados pelo professor da sala 

comum,  dentro  do  documento  norteador  como  proposta  de  adaptação  dos  conteúdos 
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essenciais no currículo-remoto adotado pelo município para o ensino no 4º bimestre letivo 

do ano de 2020 (Figura 6)

Então, foram iniciados os contatos remotos da pesquisadora com o professor da 

sala comum, para dar andamento ao processo de colaboração, a fim de elaborar os planos 

de aula e intervenções com a turma, o que, também, aconteceu de forma remota.

Figura 6. Documento norteador para o currículo do ensino remoto 2020

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

O número de contatos com o professor da sala comum e coordenador pedagógico, 

instrumentos  utilizados  e  objetivos  para  o  desenvolvimento  desta  etapa  da  pesquisa, 

podem ser encontrados detalhados na Quadro 6.

Quadro 6 - Contatos com o professor da sala comum e coordenador pedagógico

CONTATOS INSTRUMENTOS DATAS OBJETIVOS

1 Aplicativo de conversa 22/09/2019
Marcar entrevista 

semiestruturada com 
roteiro

2 Aplicativo de conversa 23/09/2019
Envio do roteiro para 

entrevista

3 Chamada de vídeo 24/09/2019
Realização da 

entrevista

4 Aplicativo de conversa 26/09/2019
Envio da transcrição 
da entrevista para 
avaliar conteúdo

5 Aplicativo de Conversa 05/10/2019

Recebimento das 
demandas da 

professora para planos 
de ensino 

colaborativos

6
Aplicativo de conversa 

e e-mail
10/10/2019

Envio para professora 
das ideias preliminares 
para 1º e 2º planos de 
ensino e sugestões de 
recursos para utilizar 
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de forma remota com 
a turma toda

7 Aplicativo de conversa 16/10/2019

Buscar feedback sobre 
o EESEE, em relação 

aos recursos 
sugeridos.

8 Aplicativo de conversa 18/10/2019

Feedback do professor 
sobre a utilização das 
sugestões do 1º e 2º 

planos.

9 Aplicativo de conversa 27/10/2019

Envio para professor 
das ideias preliminares 
para 3º e 4º planos de 
ensino e sugestões de 
recursos para utilizar 
de forma remota com 

a turma toda.

10 Aplicativo de conversa 03/11/2019

Feedback da 
professora sobre a 

utilização das 
sugestões do 3º e 4º 

planos.

11 Aplicativo de conversa 10/11/2019
Alinhamento para 
elaboração do 5º 
plano de ensino.

12 Aplicativo de conversa 17/11/2019

Envio para professor 
das ideias preliminares 
para 3º e 5º planos de 
ensino e sugestões de 
recursos para utilizar 
de forma remota com 

a turma toda.

13 Aplicativo de conversa 18/11/2019

Feedback positivo da 
professora e 

coordenadora da 
escola sobre a 
utilização das 

sugestões do 5º plano.

14 Aplicativo de conversa 30/11/2019

Solicitação da 
coordenadora de mais 

sugestões de 
atividades para 

atividades remotas.

15 Aplicativo de conversa 09/12/2020

Feedback positivo da 
professora com fotos 

das atividades 
realizadas pelos 

estudantes.
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16 Aplicativo de conversa 18/02/2021

Marcar Avaliação das 
consultorias com 

professores, 
coordenação.

17 Sala virtual
Roda de conversa 

virtual para avaliação 
dos planos de ensino

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

O primeiro contato para alinhamento dos planos aconteceu por meio de chamada de 

vídeo, pela qual a pesquisadora conduziu uma entrevista semiestruturada (Apêndice 3) 

com roteiro previamente enviado para o professor.  Após a realização da entrevista, foi 

enviado o resumo da mesma para o professor  avaliar  o  conteúdo transcrito.  O passo 

seguinte  foi  elencar  o  componente  curricular  e  as  demandas  da  professora  para 

elaboração das propostas de planos de ensinos com sugestões de atividades para material 

físico,  bem como recursos  para  serem utilizados  de  forma remota  com alunos,  como 

sugestões de vídeos informativos, jogos elaborados a partir de softwares de fácil utilização 

e específicos para este fim, entre outros.

Ao longo do processo desta etapa, os contatos com o professor foram constantes, 

como demonstrado no  Quadro  6  e  à  medida  que as  demandas do  professor  da  sala 

comum eram contempladas, depois de amplamente discutidas em sistema de colaboração, 

os planos iam sendo utilizados para compor o bloco quinzenal de atividades remotas a 

serem disponibilizadas aos estudantes, nos meios virtuais e físicos, adotados pelo sistema 

municipal e pelo professor.

Ao final,  após o  fechamento  do ano letivo,  foi  realizada uma roda de conversa 

virtual, com roteiro para avaliação do trabalho colaborativo com o uso dos planos, com o 

professor e seus pares do 3º ano do ensino fundamental I, já que os mesmos, também 

fizeram uso,  mesmo que indiretamente,  por meio da oferta aos alunos,  dos planos de 

ensino. A roda de conversa teve duração de, aproximadamente 2 horas, foi pré-agendada 

com professores e coordenação, e contou com a presença do professor que participou 

efetivamente da consultoria e dos três professores que fizeram uso dos planos com os 

estudantes das turmas pelas quais eram responsáveis no ano letivo de 2020.
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CAPÍTULO 5

PERCURSO PARA CONSTRUÇÃO DO 

PRODUTO EDUCACIONAL

Considerando  o  fato  que  a  pesquisadora  tem  contribuições  a  oferecer  aos 

professores  da  sala  comum  por  ser  professora  do  AEE,  a ideia  central  do  produto 

educacional, foi propor situações pedagógicas com metodologias, estratégias e recursos 

pautados na educação inclusiva com uso do Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) 

e consequentemente oportunizar aulas e escolas com ações mais inclusivas, entendendo 

que escolas que assim querem ser nomeadas devem primar por ações que pensem e 

considerem  as  diversidades  de  estudantes  que  compõem  as  salas  de  aulas  e  que 

busquem contemplar em suas práticas escolares uma gama de estratégias, recursos e 

metodologias que possam atender ao máximo e de forma diversificada as necessidades de 

aprendizagem de todos os estudantes ali matriculados. 

Intentando  contribuir  de  forma efetiva  na  melhoria  das  práticas  pedagógicas  no 

interior das salas comuns, como professora especialista em AEE e com experiência no 

ensino  fundamental,  a  proposta,  na  elaboração  do  produto,  foi  compor,  a  partir  das 

demandas do professor da sala comum, planos de aula na perspectiva colaborativa com 

base nos fundamentos do DUA contemplando as necessidades apontadas pelo professor 

participante da consultoria.

Título  do produto: Planos de aula  na perspectiva  colaborativa  com uso do Desenho 

Universal Para Aprendizagem – DUA no Ensino Fundamental.

Participantes

Pesquisadora, quatro professores da sala comum, estudantes de quatro turmas do 

terceiro ano do ensino fundamental I (anos iniciais), entre eles um PAEE. Os professores 

foram identificados aleatoriamente com nomes fictícios de Antônio, Carla, Júlia e Nair.
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 Local de aplicação do produto

Uma  escola  municipal  do  estado  de  São  Paulo,  localizada  na  região  leste  do 

município, atende alunos cerca de 550 estudantes, com ensino fundamental ciclo I, do 1º 

ao 5º ano, nos períodos matutino e vespertino. 

Desenvolvimento da consultoria

Inicialmente, realizou-se uma entrevista com perguntas abertas com o professor da 

sala comum que participou da consultoria (Apêndice 2). A entrevista teve como objetivo 

obter informações sobre o EESEE, verificar o trajeto metodológico assumido pela docente 

até o momento em relação ao planejamento, elencar demandas específicas da turma e do 

professor.  Em um segundo momento  estreitou-se  os  contatos  com o  professor,  como 

detalhado no Quadro 10, e em sistema de colaboração foram acontecendo as sugestões 

de estratégias para o desenvolvimento dos conteúdos e atividades, e assim compondo os 

planos de aulas para o bimestre seguinte. 

Ao  longo  da  consultoria  foram elaborados  5  planos  de  aulas,  alinhados  com o 

professor participante, pautados na perspectiva inclusiva com uso do DUA, considerando 

os conteúdos do plano bimestral dos professores da sala comum. 

Ao serem pensadas, as propostas de planos de aulas iam sendo discutidas em 

sistema de colaboração e à medida que as atividades e estratégias eram aprovadas pelos 

docentes, iam sendo colocadas em prática por meio da oferta aos alunos da sala comum 

nos meios utilizados pelos professores no momento, de forma remota por meio do site da 

prefeitura e em aulas online e disponibilizadas em material físico, com atividades remotas 

impressas, já que o momento atípico vivido (Pandemia da Covid 19), só permitia o contato 

virtual.

Descrição  do  produto:  Planos  de  aula  na  perspectiva  colaborativa  com  uso  do 

Desenho Universal Para Aprendizagem – DUA no Ensino Fundamental

O  produto  Planos  de  aula  na  perspectiva  colaborativa  com  uso  do  Desenho 

Universal Para Aprendizagem DUA no Ensino Fundamental, foi elaborado em forma de 
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arquivo Portable Document Format (PDF), que pode ser impresso pelos interessados, por 

meio do site do Programa da Pós-Graduação e disponibilizado também de forma virtual em 

site particular da pesquisadora (https://dinafeitosa2306.wixsite.com/saberesinclusivos).

O produto educacional (Figura 7), conta com uma introdução do aporte teórico para 

contextualizar  os  conceitos  e  princípios  utilizados  no  mesmo.  Em  seguida  são 

apresentados os cinco planos de aulas elaborados em parceria com o professor da sala 

comum com conteúdo que foram apresentados aos estudantes no 4º bimestre letivo de 

2020. Cada plano contou com tema dos conteúdos: objetivos, sugestões de estratégias, 

recursos,  atividades,  vídeos  e  jogos  elaborados  especialmente  para  cada  tema, 

considerando o ensino remoto ou presencial, bem como indicações de como poderiam se 

encaminhar as avaliações. 

Figura 7– Produto educacional- Planos de aula na perspectiva colaborativa com uso do 
Desenho Universal para Aprendizagem- DUA- no Ensino Fundamental

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

 Diagnóstico do local de aplicação do produto

A escola é umas das 16 de ensino fundamental da rede municipal, está localizada 

na região leste da cidade e atende cerca de 500 estudantes, as salas contam em média 

com 30 estudantes por turma, a maioria delas tem EESEE, estes contam com atendimento 

em AEE com professores especializados no contraturno. Os quatro professores da sala 
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comum que participaram da etapa de aplicação do produto, estão nesta escola há mais de 

cinco anos e conhecem bem a realidade local e as necessidades educativas.

A escola recebe estudantes dos bairros adjacentes, oriundos de famílias cujos pais 

são,  em  sua  maioria,  assalariados,  funcionários  públicos,  profissionais  liberais,  entre 

outros. Devido à falta de emprego, muitos sobrevivem do trabalho informal e possuem 

renda familiar baixíssima, boa parte são catadores de recicláveis e com renda menor que 

dois salários-mínimos.

 Contexto de ensino e Público-alvo

 produto foi aplicado de forma remota, com os estudantes do terceiro ano da escola 

participante,  entre  ele  o  EESEE,  já  que por  ocasião  do  ensino  remoto  ou  híbrido,  as 

mesmas atividades eram disponibilizadas para todas as turmas da escola.

 Objetivos do produto 

● Contribuir  por meio da consultoria colaborativa e dos planos e aulas com 

professores  de  classes  comuns  na  implantação  de  práticas  pedagógicas 

inclusivas;

● Propor melhoria no processo de ensino aprendizagem, com a utilização de 

recursos e estratégias com base nos fundamentos do DUA.

Possibilidades de alteração do contexto 

A parceria colaborativa entre o professor especialista em AEE e os professores da 

sala  comum  mostrou-se  efetiva  para  a  melhoria  das  ações  pedagógicas  no  ensino 

fundamental.  Com inovações  nas  estratégias  e  recursos  que  foram utilizados  com os 

estudantes no decorrer no ensino remoto ao longo do bimestre. As propostas dos planos 

de aulas em colaboração enriqueceram e dinamizaram as aulas virtuais, os professores 

perceberam  a  necessidade  latente  de  planejar  de  forma  diversificada,  atendendo  as 

necessidades individuais e contemplando os conteúdos em diversos meios de expressão, 

entendendo assim o  DUA como uma abordagem que pode atender  essa  diversidade. 
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Ademais,  promoveu a  aplicação  dos  jogos  e  a  validação  das  sugestões  contidas  nos 

planos de aulas.

Entende-se as ideias exploradas no produto educacional aqui desenvolvido, pode 

ser replicado em todas as salas de aulas, como por exemplo, o uso das estratégias e os 

recursos com base no DUA, com vistas na melhoria das práticas inclusivas.
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CAPÍTULO 6

RESULTADOS DA PESQUISA

Na Etapa 1 

Nesta etapa, o objetivo central foi elencar possíveis demandas e barreiras que os 

professores consideram encontrar para desenvolver suas práticas pedagógicas de forma 

efetiva,  especialmente  com  o  EESEE,  bem  como  identificar  os  conhecimentos  dos 

professores acerca da acessibilidade e suas dimensões em suas rotinas. No instrumento 

utilizado para coleta (questionário remoto,  via  Google Forms- Apêndice 2),  onde foram 

abordadas questões que perpassaram temas como: inclusão, componentes curriculares, 

conteúdos, procedimentos metodológicos, utilização de recursos, acessibilidade, focando 

na realização das práticas pedagógicas e no trabalho desenvolvido na rotina escolar com 

os EESEE. Foram lidos e organizados em categorias temáticas, a saber:

Quadro 7 -. Categorias temáticas da análise dos dados

Categoria 1 Categoria 2
Percepção  dos  professores  em  relação  ao 
desenvolvimento  do  trabalho  cotidiano  com  o 
EESEE.

Percepção de conhecimento dos participantes acerca 
dos  conceitos  de  acessibilidade em suas dimensões 
(arquitetônica;  comunicacional;  metodológica; 
programática  e  atitudinal)  de  forma  geral  e 
especificamente  em  suas  práticas  as  dimensões 
metodológica e instrumental.

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Percepção dos professores em relação ao desenvolvimento do trabalho cotidiano 

com o EESEE

Os 46 participantes sinalizaram em que medida,  em aspectos gerais,  percebem 

cumprir esta tarefa, e elencaram os componentes curriculares e conteúdo que consideram 

encontrar mais dificuldade em desenvolver suas práticas docentes, como observado na 

Tabela 6, apresentados na sequência.
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Tabela 6 - Percepção dos 46 professores acerca do atendimento às necessidades dos EESEE.

MEDIDAS PARTICIPANTES

PARTICIPANTES
POR ÁREA

GENERALISTAS 
/ESPECIALISTAS

Sempre 6 2/4
Às vezes 39 35/4

Nunca 1 0/1
TOTAL 46 46

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

Nota-se que, a maioria, dentre os participantes, 39/46, sendo destes 35 generalistas 

ou  100%,  e  dois  especialistas  consideram  ÀS  VEZES,  atender  as  necessidades  dos 

estudantes ESEE, e somente 6/46 consideram SEMPRE atendê-los. Situação crítica, ao 

nosso ver, mais agravante ainda que a totalidade (35), de professores do ciclo 1, que estão 

a maior parte do tempo com os alunos EESEE, na sala comum, só consigam atendê-los ÀS 

VEZES, demonstrando uma fragilidade, aqui não culpando professores, já que são muitas 

variantes implicando neste ÁS VEZES, mas para o processo de inclusão, mas não deixa de 

ser  uma  fragilidade  do  processo  educacional  desses  estudantes,  quando,  como 

demonstrado nestes resultados,  a maioria dos professores ainda se sentem despreparados 

para atender às especificidades de alunos com deficiência.

Destarte, relatar e atender não são garantia de aprendizagem, visto que no processo 

de  construção  de  práticas  inclusivas  efetivas,  motivar  os  professores  a  acolherem  as 

diferenças  e  trabalharem com e  a  partir  delas,  aspecto  que envolve,  mas vai  além da 

atuação  específica  junto  aos  EESEE.  Pressupõe  um  trabalho  coletivo,  aprimoramento 

constante, sensibilidade, empatia e disponibilidade para todas as interlocuções necessárias 

(PLETSCH; SOUZA; ORLEANS, 2017).

Considerando a participação na etapa seguinte da pesquisa, quando foi elaborada e 

desenvolvida  uma  consultoria  com  propostas  de  planos  de  aulas  com  atividades 

pedagógicas em um componente curricular, tendo como base o DUA. Quando solicitados 

que registrassem em quais componentes curriculares e conteúdos acreditariam encontrar 

mais dificuldade em contemplar as necessidades dos alunos EESEE no 4º bimestre letivo, 

os docentes sinalizaram da seguinte forma para os componentes curriculares:
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Gráfico 1 - Componentes curriculares apontados pelos professores

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

O componente curricular de Matemática foi o mais indicado, sendo apontado por 18 

docentes,  seguido  de  Língua  Portuguesa,  indicado  por  14,  Ciências  aparece  com 

indicação  de  nove,  História  com  oito,  Geografia  com  sete,  Língua  Inglesa  com  seis, 

Educação Física com quatro e Arte sendo indicado por um professor, ou seja em todas os 

componentes,  os  professores  sinalizaram  encontrar  barreiras  para  desenvolver  suas 

práticas  de  forma  efetiva  e  eficiente  com  os  alunos  até  mesmo  entre  aqueles  que 

sinalizaram “SEMPRE” atender as necessidades dos alunos, houve indicação de conteúdo.

Comumente, a Matemática, entre os componentes curriculares é visto como aquele 

que alguns estudantes possuem maior dificuldade acadêmica, seja por ser considerada de 

antemão, por alguns, como um componente curricular difícil, seja pelas experiências de 

vida que cada pessoa carrega consigo acerca dela. 

Fato é que alguns pesquisadores têm se debruçado em tornar essa ciência um 

pouco  menos  “temida”  por  estudantes  e  professores,  estudos  recentes  na  área  da 

matemática inclusiva vêm trazendo importantes reflexões acerca “do quê” e “do como” da 

matemática  vêm  sendo  apresentado  nos  ambientes  escolares,  os  resultados  destes 

estudos  evidenciaram  que,  a  Matemática  pode  ser  mais  acessível,  inclusiva, 

contextualizada  e  interessante  para  todos  os  estudantes,  a  partir  de  mudanças,  por 

exemplo da diversificação das práticas pedagógicas (BARALDI, 2018; CHICOTE; DEIXA, 

2020; HEALY; FERNANDES; FAUSTINO, 2020; ROSA, 2014).

Ao  apontar  os  conteúdos  que  acreditavam  encontrar  maior  dificuldade  de 

desenvolver  com os EESEE,  dentro  dos componentes curriculares,  alguns professores 
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consideraram  os  conteúdos  relacionados  no  Quadro  8,  onde  foram  agrupados  por 

componente  curricular  e  quantidade  de  vezes  de  que  apareceram  nas  respectivas 

respostas.

Quadro 8 -. Componentes curriculares e conteúdos apontados pelos professores 
como mais difíceis de serem desenvolvidos com EESEE no 4º bimestre letivo.

DISCIPLINAS CONTEÚDOS

Língua Portuguesa Alfabetização (parte fonética);
Alfabetização (indicada por três professores);
Textos argumentativos;
Leituras de textos explicativos;
Redigir  textos  de  autoria,  conteúdos  gramaticais  e 
ortográfico;
Leitura e escrita; (indicada por três professores)
Verbos, ortografia;
produção textual.

Matemática Fatos básicos ao cálculo;
Cálculo aproximado, exato e mental de no máximo 
dois algarismos;
Algarismos, envolvendo os significados de repartição 
equitativa  e  de  medida,  utilizando  estratégias 
diversas, como cálculo por estimativa;
Cálculo mental e algoritmos;
Números racionais (apontado por quatro professores): 
Frações unitárias mais usuais (1/2, 1/3, 1/4, 1/5, 1/10 
e 1/100); reconhecer as frações unitárias mais usuais 
(1/2, 1/3, 1/4, 1/5, 1/10 e 1/100) como unidades de 
medida  menores  do  que  uma unidade,  utilizando a 
reta numérica como recurso;
Frações  (situações  problemas):  parte-todo  e 
quociente; 
Números  Racionais:  leitura  e  escrita  de  uso  diário 
(forma  fracionária  e  decimal),  utilizando  a  reta 
numérica como recurso.
Representação  decimal  para  escrever  valores  do 
sistema monetário brasileiro;
Regras do sistema de numeração decimal;
Raciocínio lógico;
Atividades com Decimais e Porcentagem (apontado 
por 2 professores);
Operações com números racionais;
Algoritmos  fundamentais;  adição,  subtração  e 
multiplicação,  divisão,  cálculos  com  reserva 
(apontado por quatro professores);
Situações problemas (apontado por três professores).

Ciências Corpo humano e  Sistema reprodutor  (apontado por 
professores);
Teorias da origem da vida;
Energia; 
eletricidade;
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Sistemas no corpo humano.

História /Geografia Construção  da  cidadania,  diversidades  de  direitos 
humanos;
Interpretações cartográficas;
Conteúdos mais teóricos;
Patrimônio material e imaterial/ Regiões brasileiras.

Arte Música e som;
Teatro de objetos;
Dança, (apontado por dois professores)
Cor luz;
Lutas.

Educação Física Esportes (apontado por dois professores);
Danças;
Aulas práticas de ginásticas;
Brincadeiras em geral.

Língua Inglesa Oralidade na modalidade de aulas remotas.

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Note-se  que,  embora  o  número  dos  professores  que  indicaram  contemplar  ÀS 

VEZES as  necessidades  dos  estudantes  tenha sido  a  totalidade (35)  dos  professores 

generalistas, os professores especialistas de área (Arte, Educação Física e Língua Inglesa) 

mesmo tendo considerado sempre  atender  as  necessidades  dos  estudantes  SEMPRE 

(4/6) e ÀS VEZES (4/6), como viu-se na Tabela 6, também apontaram algum conteúdo em 

que considerariam encontrar  certa dificuldade em desenvolver  as práticas pedagógicas 

com os alunos EESEE no 4º bimestre letivo , como observado no Quadro 8. 

Ramaldes (2017) e Reily (2010), em seus estudos realizados com foco nas práticas 

pedagógicas no componente curricular de Arte, foram conclusivos que o movimento de 

inclusão tem desestabilizado as certezas dos professores de arte que não tiveram na sua 

formação  conteúdos  que  os  preparassem  para  o  ensino  de  arte  no  contexto  da 

diversidade, inferindo a necessidade da reformulação das grades curriculares dos cursos 

de licenciatura para a abordagem desta temática, tão urgente e importante, nas disciplinas 

regulares das licenciaturas. 

Nesta  mesma  linha,  Alves  e  Fiorini  (2018),  considerando  que,  nas  aulas  de 

Educação  Física,  os  professores  ainda  se  deparam  com  diversas  dificuldades  e 

questionamentos  sobre  como  promover  a  inclusão.  Os  autores  buscaram  discutir  a 

temática da inclusão escolar nas aulas de Educação Física, analisando os tipos de ajustes 

que  poderiam  ser  realizados  considerando  currículos,  recursos,  estratégias.  Como 
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possíveis  sugestões  de  adaptações  para  remover  as  barreiras  de  aprendizagem  e 

participação  dos  estudantes  com deficiências  nas  aulas,  sugerem o  uso  do  apoio  de 

colegas tutores, adaptações nos recursos pedagógicos, como sendo estratégias efetivas, 

que podem aumentar o nível de participação dos EESEE nas aulas de Educação Física. 

Ratificam que a inclusão não exige uma resposta única para todos, mas sim respostas tão 

diversas quanto às características dos estudantes e que o objetivo das adaptações ou 

ajustes não é tornar a tarefa mais fácil, nem improvisar ou diminuir a qualidade de ensino, 

mas modificá-la a ponto de o aluno conseguir participar com qualidade e aproveitamento 

das atividades propostas nas aulas.

Percepção dos conhecimentos dos professores acerca da acessibilidade em suas 

dimensões:

A) Conceito geral

Ao serem indagados sobre em que medidas, em suas percepções os professores 

entendem acessibilidade, a partir da palavra conceito de acessibilidade, ou seja, o que é 

acessibilidade?  Com  a  utilização  dos  indicadores  SIM,  NÃO  ou  EM  PARTES  tinham 

conhecimento do conceito geral de acessibilidade, baseado no referencial teórico utilizado 

na pesquisa, onde SIM indicava pleno conhecimento, EM PARTES, algum conhecimento 

mais superficial e NÃO, nenhum conhecimento.

Gráfico 2 - Percepções os professores de acessibilidade, a partir do conceito da palavra acessibilidade

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

3%
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Os  professores  sinalizaram  demonstrar  que  a  maioria  deles  (73,5%)  têm 

conhecimento  EM  PARTES,  ou  seja,  um  conhecimento  superficial  do  conceito,  algo 

próximo  de  informações  sobre  o  conceito,  3%  indicaram  NÃO  conhecer  e  23,5% 

sinalizaram que SIM, têm conhecimento do conceito geral do termo acessibilidade (Gráfico 

2).

B) Dimensões de acessibilidade

Por dimensões de acessibilidade, tomou-se aqui as nomenclaturas e quantidades 

de dimensões encontradas em Sassaki, (2006) e na LBI, (2015), a saber, 1) Arquitetônica; 

2) Comunicacional; 3) Metodológica; 4) Instrumental; 5) Programática e 6) Atitudinal.

A acessibilidade arquitetônica está relacionada à eliminação das barreiras físicas e 

ambientais em todos os recintos internos (incluindo a sala de aula) e externos da escola e 

dos transportes  coletivos.  Acessibilidade comunicacional  prevê que não haja  nenhuma 

barreira na comunicação interpessoal. A metodológica e a instrumental está diretamente 

relacionada ao fazer pedagógico, prevendo a não existência de barreiras nos métodos, 

técnicas,  instrumentos  e  utensílios  de  estudo,  a  programática  considera  as  barreiras 

invisíveis embutidas em políticas públicas e a acessibilidade atitudinal considera a quebra 

de preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações de qualquer natureza (SASSAKI, 

2006, SANTOS; CAPELLINI, 2021).

Considerando todas as dimensões de acessibilidade como importantes meios para 

tornar os ambientes educacionais mais inclusivos, neste momento do estudo, após análise 

dos conhecimentos acerca dos conceitos de acessibilidade, a partir da apresentação da 

nomenclatura  e  conceitos  teóricos,  deu-se  início  a  questionamentos  na  pesquisa 

objetivando  verificar  em  que  medidas,  estes  conceitos  permeiam  as  ações  práticas 

implementadas pelos professores em suas rotinas (Gráfico 3). 

72

Consultoria colaborativa do professor do AEE com propostas para práxis inclusivas com base no DUA

Rectangle



Gráfico 3 - Apontamento dos conhecimentos dos professores acerca das dimensões de acessibilidade 

 Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

De forma geral, acerca do conhecimento das dimensões de acessibilidade, quando 

os professores poderiam indicar mais de uma opção, demonstraram considerar ter mais 

conhecimento sobre a dimensão arquitetônica, sendo sinalizada por 32 professores, talvez 

pelo fato de considerarem a mais difundida e perceptível.

Em  segundo  lugar  apareceu  a  dimensão  comunicacional,  opção  feita  por  26 

professores,  a  atitudinal  foi  indicada  por  17,  instrumental  por  13  e  a  dimensão 

programática  foi  apontada  por  cinco  professores.  Importante  pontuar  a  acessibilidade 

metodológica e instrumental como pouco conhecida, sendo elas, consideradas importantes 

no fazer pedagógico, tendo sido apontadas por 15 e 13 professores respectivamente.

Neste  sentido,  estreitou-se  se  aqui,  a  análise  para  as  duas  dimensões  1) 

Metodológica e 2) Instrumental, buscando entender mais profundamente, em que aspectos 

os professores consideram, contemplar e garantir a acessibilidade nestas duas dimensões, 

de  forma  prática,  em  suas  rotinas  pedagógicas,  por  terem  sido  indicadas  pelos 

professores, como as com menos conhecimento teórico.

Para  Böck,  Gomes  e  Beche  (2020),  na  educação,  é  preciso  que  a  justiça  da 

acessibilidade vá além, cresça, seja garantida de fato, para que todos tenham acesso, não 

somente acesso inicial,  mas constante. Isso deve ser pensado para além das políticas 

públicas, no sentido de que as atitudes individuais devem trazer a premissa do cuidado no 

acolhimento das necessidades de todos os estudantes, sem exceções.

1) Acessibilidade Metodológica
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A acessibilidade metodológica, que como o próprio nome já indica, está diretamente 

relacionada ao uso de metodologias, recursos e serviços por parte do professor em sua 

rotina com os estudantes, prevendo que não haja barreiras para aprendizagem, e para 

tanto devem ser respeitados todos os estilos, ritmos e necessidades de aprendizagem, 

com participação ativa de todos os alunos (BRASIL, 2015).

Em relação ao fazer pedagógico, os professores utilizando uma escala de 1 a 5, 

onde  os  valores  numéricos  assinalados  correspondem  respectivamente  à:  1=NÃO 

GARANTE de 2 à 4= GARANTE ÀS VEZES e 5=GARANTE PLENAMENTE, sinalizaram o 

quanto, em suas percepções, vinham garantindo o aspecto da acessibilidade metodológica 

em suas rotinas pedagógicas.

As respostas dos professores foram representadas no Gráfico 4.

Gráfico 4 - Garantia de Acessibilidade metodológica na percepção dos professores

LEGENDA: 1=NÃO GARANTE, DE 2 A 4=GARANTE ÀS VEZES e 5= GARANTE PLENAMENTE

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

O panorama indicado pelos professores quanto a acessibilidade metodológica, foi 

de  que  somente  cinco  professores  consideram  atender  PLENAMENTE  os  aspectos 

referentes  à  acessibilidade  metodológica,  ao  respeitarem  todos  os  estilos,  ritmos  e 

necessidades  de  aprendizagem,  com  a  participação  ativa  de  todos  os  alunos,  29 

professores consideram ÀS VEZES contemplar esta acessibilidade e nenhum professor 

considera NÃO contemplar este tipo de acessibilidade em sua rotina pedagógica com os 

estudantes

Sassaki  (2009),  ratifica  alguns  fatores  que  podem  implicar  em  barreiras 

metodológicas  e  salienta  a  importância  do  respeito  aos  estilos  de  aprendizagem com 

aplicação  nas  práticas  pedagógicas  educacionais  de  teorias,  como  das  inteligências 
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múltiplas,  sugere  ainda  que  em  todas  as  aulas  e  nas  atividades  extraclasse,  sejam 

proporcionadas  estratégias  variadas,  onde  o  estudante  possa  realizar  os  trabalhos, 

interagir socialmente, colocando em jogo todas as suas potencialidades em processo para 

o pleno desenvolvimento acadêmico e pessoal.

2)  Acessibilidade Instrumental

A acessibilidade instrumental visa superar barreiras em utensílios, instrumentos e 

ferramentas de estudo dentro das escolas e em atividades profissionais, de recreação e 

lazer, como por exemplo, adaptações de materiais pedagógicos (lápis, caneta, transferidor, 

régua,  teclado  de  computador,  materiais  pedagógicos,  uso  de  recursos  de  tecnologia, 

entre outros, que atendam às limitações diversas das pessoas (SASSAKI, 2006)

Em relação à escola, como um todo, na acessibilidade instrumental, os professores 

sinalizaram que, em suas percepções, em que medida, esta dimensão é garantida para 

professores  e  estudantes,  onde  SIM  representa  que  são  contempladas  em  todas  as 

situações, NÃO, nunca são contempladas e ÀS VEZES, são contempladas em algumas 

situações na rotina da escola, dados estes demonstrados no Gráfico 5.

Gráfico 5 - Acessibilidade instrumental na escola na percepção dos professores

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

De modo geral, os professores apontaram que, 55,9% consideraram que SIM, esta 

dimensão é contemplada, 44,1% consideraram que ÀS VEZES se contempla este aspecto 

e  nenhum  professor  indicou  NÃO  considerarem  a  inexistência  de  acessibilidade 

instrumental nas escolas. 
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Já em suas respostas descritivas, alguns professores, aqui identificados pela letra 

P, sinalizaram mais para existência de barreiras de acessibilidade instrumental, tais como: 

falta de material adaptado às necessidades individuais dos estudantes, pontuaram ainda 

recursos escassos no que diz respeito ao uso de tecnologias, com falta de laboratórios 

adequados ou sem funcionalidade efetiva, como elucidados nos excertos no Quadro 9:

Quadro 9 - Percepção dos professores acerca da acessibilidade instrumental nas escolas.
IDENTIFICAÇÃO DO PROFESSOR EXCETOS DOS PROFESSORES PARA 

ACESSIBILIDADE INSTRUMENTAL NAS 
ESCOLAS

P1 Falta  mais  capacitação  dos  professores  em 
geral porque cada estudante especial tem sua 
especificidade sendo assim precisamos sempre 
estar em busca do conhecimento.

P2 Materiais  escolares  não  apropriados,  falta  de 
recursos tecnológicos, material pedagógico não 
adaptado

P3 Os materiais adaptados para prática de algumas 
atividades  esportivas,  bolas  equipamentos  de 
segurança.

P4 Falta materiais em algumas escolas e apoio de 
um profissional,  pois  é  difícil  você atender  as 
necessidades específicas de um aluno, quando 
se tem mais 25 alunos juntos.

P5 Sala lotada sem recurso de informática, ou um 
aparelho  com  acesso  à  internet  para 
professores, passar em multimídia um conteúdo 
atual.

P6 Falta  de  materiais  às  vezes  e  até  por  minha 
parte falta mais conhecimento da deficiência do 
aluno mais profundamente.

P7 Falta Linguagem de sinais para todos da escola. 
Pois só alguns conhecem.

P8 Sim,  precisam  de  recursos  que 
instrumentalizem o professor  a atingir  o  aluno 
em  suas  potencialidades  (comunicação 
alternativa  com  programas  diversificados  no 
tablet,  carteiras  adaptadas,  tesouras,  lápis) 
recursos  arquitetônicos,  rampas. 
Acompanhamento  multidisciplinar 
(psicopedagoga,  fonoaudióloga,  fisioterapeuta), 
que venham acompanhar o aluno e o observar e 
intervir para melhorias na prática pedagógica.

P9 Falta de materiais adaptados, falta ou restrição 
no uso das tecnologias.
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P10 Em nossa rede de ensino, dependendo do grau 
de necessidades do aluno, deveria se pensar na 
possibilidade  de  contratação  de  um  professor 
auxiliar.  Nós  temos  o  cuidador.  A  maioria  de 
nossas  crianças  inclusivas  teve  a  orientação 
pedagógica do professor  da sala em conjunto 
com  o  professor  especial.  Mas  tem  algumas 
crianças  que  necessitam  de  um  professor 
auxiliar também.

P11 Acredito  que  todos  os  alunos  deveriam  ter 
cuidador o período todo, e não ter revezamento.

P12 Necessitamos  de  suporte  de  pessoas 
especializadas para nos auxiliarem durante as 
aulas. Nos encontramos com cerca de 28 a 30 
alunos em sala e, geralmente, temos entre dois 
e  três  alunos  com  necessidades  especiais. 
Planejamos para eles, queremos atendê-los da 
maneira  como  merecem,  entretanto,  muitas 
vezes  não  conseguimos,  por  falta  desse 
suporte.

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Os discursos afirmativos para presença de acessibilidade instrumental nas escolas, 

concentraram-se em afirmar de forma generalizada, o compromisso com a inclusão, sem 

aprofundar  em  que  medida  é  garantida  essa  inclusão  por  meio  da  acessibilidade 

instrumental.  Alguns  participantes  confundem  totalmente  o  conceito  de  acessibilidade 

instrumental com o direito de acesso, já amplamente garantido em leis (BRASIL, 1996, 

2015)  aos  EESEE,  e  o  fazem  quando  mencionam  salas  lotadas  como  falta  de 

acessibilidade  instrumental  (P5,P4,  P12),  alguns  ainda  reconhecem a  necessidade  de 

formação  continuada  como  garantia  para  melhoria  na  qualidade  da  acessibilidade 

instrumental (P1, P6) outros apontam assertivamente nomeado a falta de recursos que 

garantiam maior acessibilidade instrumental (P2. P3, P7, P8, P9) e um participante (P12) 

relata em seu discurso reconhecer a intenção de ofertar acessibilidade instrumental por 

meio  do  planejamento,  mas  ainda  assim  indica  a  falta  de  suporte  como  fator  de 

impedimento para garantia da acessibilidade instrumental.

Como, podemos observar nos excertos dos participantes, elucidados no Quadro 9, 

alguns professores ainda se eximem da responsabilidade sobre o processo educativo dos 

EESEE ao sugerir um professor auxiliar ou cuidador para  “também cuidar” do processo 

educativo deste aluno, ou justificam a falta de acessibilidade instrumental pela quantidade 

de alunos em sala  de aula,  como se a culpa dessa  “possível” lotação pudesse recair 
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nestes estudantes, ou ainda justificam a falta de suporte como condição para garantia de 

acessibilidade instrumental ,como expresso nos excertos. 

Destarte, alguns participantes ainda confundem totalmente, em seus discursos, a 

responsabilidade  que  deveriam ter  todos  os  professores  no  desenvolvimento  de  suas 

práticas pedagógicas em escolas inclusivas como prevê a legislação e reafirmam autores 

quando  ratificam  a  necessidade  de  todos  os  envolvidos  no  processo  educacional 

assumirem suas  funções  responsivas  e  desenvolverem com compromisso  e  eficiência 

seus papéis no processo educativo para que as escolas constituam-se mais inclusivas 

(BRASIL, 1996, 2015, CAPELLINI, 2018).

Embora a maioria  dos docentes 55,9% (Gráfico 5),  tenham considerado que as 

escolas respondem com qualidade à acessibilidade instrumental, e que nenhum professor 

tenha  sinalizado  negativamente  para  a  garantia  de  acessibilidade  instrumental  nas 

escolas. Nos discursos elucidados no Quadro 9, nota-se que não caminharam na mesma 

direção,  quando  apontaram  falta  de  recursos  que  poderiam  auxiliar  na  garantia  da 

acessibilidade instrumental. 

Na Etapa 2

Após  considerar  e  categorizar  as  demandas  de  barreiras  elencadas  pelos 

professores da sala  comum com EESEE,  na etapa 1,  aqui  realizou-se uma entrevista 

aberta com roteiro (Apêndice 3) com o professor da sala comum participante desta etapa. 

A entrevista teve como objetivo obter informações sobre o EESEE, verificar o trajeto 

metodológico assumido pela docente até o momento em relação ao planejamento e oferta 

de  estratégias  para  o  desenvolvimento  dos  conteúdos  e  atividades  com  todos  os 

estudantes, para traçar em sistema de colaboração os planos de aulas que compuseram a 

consultoria  colaborativa.  Com  eleição  de  conteúdo,  recursos  e  estratégias  para  o  4º 

bimestre letivo, considerando o ensino remoto, adotado pelo município, no momento da 

realização da pesquisa. Neste momento, foram alinhadas ações para a elaboração dos 

planos de aula com uso do DUA, com eleição do componente curricular e apontamento 

dos conteúdos bimestrais, para comporem os planos dentro da consultoria desenvolvida.
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No Quadro 10, foi feita a análise temática da entrevista com o professor da sala 

comum. As perguntas versaram sobre: a) caraterização da turma; b) especificidades do 

estudante  EESEE:  c)  características  das  práticas  pedagógicas  do  professor  da  sala 

comum,  no  ensino  remoto;  d)  planejamento  para  o  4º  bimestre  para  a  turma;  e) 

alinhamento  para  a  consultoria;  f)  expectativas  do  professor  participante  sobre  a 

consultoria com planos de aulas com uso do DUA em sua prática docente.
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Quadro 10 - Dados da entrevista com professor participante da etapa 2.
TEMA CONSIDERAÇÕES DO PROFESSOR

Caraterização da turma

Terceiro ano, uma turma com 29 alunos, no tempo presencial, cerca de 30 
dias letivos, percebeu um pouco de agitação da turma. Em contato com a 
professora  do  ano  anterior  houve  confirmação  que  eles  têm  esta 
característica  mesmo.  A  maioria  dos  estudantes  da  turma  estão 
alfabetizados  (leem  frases,  mas  tem  dificuldade  em  interpretar  fatos 
matemáticos, inclusive EESEE), 6 alunos em fase de escrita silábico com 
valor sonoro, demais (23) em nível de escrita alfabético. Percebe a falta de 
estrutura  familiar,  cultural  e  econômica,  relata  que  escola  está  sempre 
chamando os pais para conversar e conscientizar sobre a importância do 
acompanhamento da vida escolar dos filhos.

Especificidades do EESEE

Estudante apresenta baixa visão, com carta de recomendação médica para 
uso de recursos para o atendimento das necessidades escolares, segundo 
professora recebe apoio do AEE (orientações de como ajustar atividades), 
mas aluna não vai  ao AEE em contraturno,  acredita  que a  família  não 
levaria, pois moram longe da escola, e tampouco houve um ajuste para 
garantir os atendimentos de AEE para a aluna. Segundo a professora, a 
aluna está alfabetizada com algumas dificuldades na leitura e interpretação 
de textos, lê palavras, frases, escreve e lê com letra cursiva, mas prefere 
usar a bastão, em sala de aula apresentava ritmo lento na execução das 
atividades escolares.  Quando do ensino presencial  o  professor  utilizava 
estratégias do tipo: uso de reglete de mesa, lápis com grafite mais grosso, 
ajuste  nas  linhas  do  caderno  maiores  e  com  marcadores,  uso  de  giz 
colorido para escrita da lousa, posicionava aluna mais perto da lousa e da 
mesa do professor.
Em relação às atividades para o EESEE, relatou que o professor do AEE 
realizava ajustes a partir das atividades propostas para a turma toda e que 
tinha conhecimento que a fonte usada na impressão era em tamanho maior 
do que a utilizada com a sala, mas não soube precisar tamanho, disse 
também que as atividades “ajustadas” não voltavam para que ela desse um 
feedback e que ao consultar atividades disponibilizadas para a aluna no 
site da prefeitura, as mesmas apareciam com fonte em tamanho Arial 12, 
que era o padrão usado para todos os alunos. Em relação às devolutivas 
da família em relativas às atividades, a genitora sempre falava que estava 
realizando,  mas  as  devoluções  para  correção  foram  muito  poucas.  O 
estudante  não  participou  das  aulas  online,  a família  optou  por  não 
participar  do  grupo  de  aplicativo  conversa  da  turma,  os  contatos  eram 
realizados  de  forma  individual,  mas  raramente  genitora  respondia  aos 
contatos.
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Características das práticas pedagógicas adotadas pela participante e 
as condições do ensino remoto vivido à época da pesquisa

As atividades foram planejadas primeiramente em conjunto com colegas 
professores para todas as turmas de terceiros anos da escola, com divisão 
por  disciplinas,  cada  professor  ficava  responsável  por  uma  ou  mais 
disciplinas, tendo ficado inicialmente, responsável por elaborar atividades 
para  as  disciplinas  de  História  e  Geografia.  As  atividades  eram 
disponibilizadas  no  site  da  prefeitura  municipal  para  impressão  ou  na 
escola para retirada pelos responsáveis em dias agendados pelas famílias. 
As orientações eram passadas aos responsáveis por meio do grupo na 
turma em aplicativo de conversa. Além deste recurso de comunicação o 
professor  por  iniciativa  própria,  disponibilizou  em  seu  grupo  de  pais 
videoaulas relacionadas aos conteúdo das atividades remotas como forma 
de complementar os conteúdos, também por iniciativa própria, a partir de 
queixas de alguns pais que os filhos estariam encontrando dificuldades em 
compreender conteúdos enviados remotamente, o professor relatou ofertar 
aulas  online,   três  vezes  na  semana,  com  duração  de  1h30m  pelo 
aplicativo  Google Meet,  abordando os conteúdos das atividades enviadas 
remotamente  e  que  em média,  de  seis  a  oito  estudantes  assistiam às 
aulas.  Número  que  o  professor  considerou  baixo,  relatou  ainda  que 
persistiu  até  o  final  com  a  oferta  da  estratégia  de  aulas  on-line,  por 
acreditar que a ferramenta fosse um diferencial  para aprendizagem dos 
alunos, já que estes, iam realizando as atividades juntos com o professor e 
tirando possíveis dúvidas. A família do PAEE, optou pela não participação 
nas aulas  on-line,  segundo o professor,  a genitora disse que não daria 
conta de acompanhar rotinas escolares 

Planejamento para o 4º bimestre para a turma Os  conteúdos  essenciais  a  serem  apresentados  aos  estudantes  no  4º 
bimestre em todas as disciplinas foram filtrados a partir  do Currículo do 
sistema  municipal  de  ensino,  estes  foram  elencados  coletivamente  por 
professores  de  cada  série  da  rede  municipal,  por  meio  de  resposta  à 
questionário  remoto,  disponibilizado  pelo  Departamento  Pedagógico 
municipal e rediscutidos em Atividade de Trabalho Pedagógico (ATPC) em 
cada  unidade  escolar,  com  os  conteúdos  elencados  aprovados  pelas 
coordenações  de  cada  área  específica  no  departamento  pedagógico 
municipal,  procedeu-se  a  elaboração  dos  blocos  de  atividades.  As 
atividades foram elaboradas em conjunto, pelos professores de cada ano 
escolar  e  foram  disponibilizadas  as  mesmas  atividades  para  todos  os 
estudantes do ano escolar, de uniformemente, ou seja, todas as crianças 
tinham a mesma proposta de atividades para o período letivo. Os ajustes 
ficaram garantidos só para os EESEE. As aulas, para cada turma, foram 
diferenciadas  por  cada  professor  por  meio  da  utilização  de  recursos 
remotos com as turmas. Com sua sala, o professor demonstrou pretender 
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continuar utilizando as estratégias de disponibilização de videoaulas com 
temas relacionados às atividades enviadas remotamente, e a realização 
das aulas on-line, três vezes na semana, com alunos que as famílias se 
disponibilizarem a participar. Em relação ao EESEE, relatou que seria feito 
da mesma forma, a professora do AEE “ajustando” as atividades da sala, 
mas que a partir da oferta da consultoria pretende fazer planejamentos de 
atividades remotas pensando em todos, respeitando as especificidades do 
estudante, mas não deixando de tentar, no que lhe compete, oferecer tudo 
para todos.

Alinhamento para a consultoria

Apesar  de  ter  ficado  responsável  pelo  planejamento  das  atividades 
remotas nos componentes curriculares de História e Geografia, o professor 
elencou a Matemática, por perceber que os alunos demonstraram muita 
dificuldade neste componente, quando da realização das aulas presenciais 
e nas atividades remotas. O professor considera como positivo elaborar um 
plano só para toda turma e incluir a aluna PAEE, como também considerou 
como proveitosa a ideia de pensar nos alunos da sala fazendo as mesmas 
atividades  que  EESEE,  já  que  em  sala  de  aula  eles  sempre  queriam 
ajudar.  Sinalizou  a  preferência  pela  disponibilização  da  consultoria 
colaborativa de forma escrita (arquivos de word) ao invés de Podcast.

Expectativas do professor participante sobre a consultoria com planos 
de aulas com uso do DUA em sua prática docente.

O professor apontou positivamente, relatando que a consultoria poderia ser 
útil para todos, inclusive para estudantes com mais dificuldade no processo 
escolar, mesmo não sendo EESEE. Relatou também que tem se esforçado 
muito para atender às necessidades dos estudantes, buscando formação 
continuada. Relatou que recentemente fez um curso de extensão voltado 
para  deficiência  Intelectual  e  Autismo,  mas  que  reconhece  que  ainda 
restam muitas especificidades, entre elas o DUA, a conhecer e que está 
disposta na busca de conhecimentos teóricos e práticos.

Fonte: Elaborado pela autora (2021)
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Verifica-se que os dados coletados na entrevista são ricos e poderiam aqui  ser 

discutidos  de  forma  profunda,  no  entanto,  dado  o  tempo  curto  para  conclusão  desta 

pesquisa,  vamos  nos  ater  aos  aspectos  mais  relacionados  com a  prática  docente  do 

professor, especialmente com os EESEE e o alinhamento para elaboração dos planos de 

aulas.

Constata-se que em relação às práticas com a turma toda,  o  professor  adotou, 

inicialmente, a postura recomendada pelo sistema educacional em que atua, com oferta 

das atividades elaboradas no formato físico e  on-line de todas as turmas do 3º ano. No 

entanto percebeu-se que o professor não deixou de buscar estratégias para diversificar os 

recursos remotos e enriquecer suas aulas, denotando sua preocupação com o processo 

de aprendizagem dos estudantes,  inclusive o EESEE, quando busca informações com 

professor do AEE e reclama a falta de devolutiva do mesmo em relação às atividades 

remotas pensadas para este estudante. A preocupação com o processo destes continua, 

quando  o  professor  relata  checar  as  atividades  disponibilizadas  para  o  estudante  na 

plataforma digital do município. Observa-se que o professor não desanimou na oferta das 

estratégias, mesmo com a pouca adesão dos estudantes e famílias nas aulas on-line ou 

devolutivas das atividades, inclusive do EESEE, como relatado pelo professor na análise 

da entrevista.

Evidenciou-se que o professor acredita na parceria entre o professor especializado 

de AEE e o professor da sala comum, quando apontou positivamente que a consultoria 

poderia ser útil  para todos os estudantes e que contribuiria com sua busca por novos 

conhecimentos  para  melhoria  em sua  prática  pedagógica,  por  meio,  por  exemplo,  da 

proposta de uso do DUA.

Coaduna-se com Souza e Mendes (2017),  ao considerar que o contato próximo 

entre  professores,  da  sala  comum e  AEE,  permite,  por  exemplo,  que  os  professores 

revissem os modelos das propostas de estratégias de ensino traçadas inicialmente só para 

os EESEE e as utilizassem com todos os estudantes da sala regular,  constituindo um 

espaço inclusivo em suas práticas pedagógicas.

Alinhamento para a consultoria com planos e aulas com uso do DUA

Ao alinhar com o professor para elaboração dos planos de aulas com uso do DUA, 

foi indicado pelo docente o componente curricular da Matemática, por considerá-lo como o 
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que os alunos apresentaram mais dificuldades, inclusive quando do ensino presencial. A 

Matemática foi também o componente curricular apontado pelos professores, na etapa 1, 

como  o  que  eles  consideram  encontrar  mais  dificuldade  em  desenvolver  o  trabalho 

docente (Gráfico 1).

Dentro deste componente curricular foram eleitos os conteúdos para cada quinzena 

do 4º bimestre (Quadro 11).

Quadro 11 - Conteúdos a serem contemplados quinzenalmente nos planos de aulas com uso do DUA.

Primeira quinzena Situações problemas envolvendo sinais convencionais 
de adição e subtração
Situações problemas envolvendo compra, venda e troca 
de cédulas.

Segunda quinzena Situações problemas com estratégias pessoais e não 
convencionais envolvendo multiplicações.

Terceira quinzena multiplicações com operações convencionais e uso de 
sinais;
Cálculo mental e aproximado;
reta numérica.

Quarta quinzena Situações problemas envolvendo tabelas de dupla 
entrada;
gráfico de barras e coluna.
Atividades pedagógicas mais lúdicas para última 
quinzena.

Fonte: Elaborado pela autora, 2021

Após analisar os conteúdos com o professor da sala comum, foram selecionados os 

que  comporiam  os  planos  de  aulas  com  uso  do  DUA,  a  não  inclusão  de  todos  os 

conteúdos se deu pela necessidade, constatada pela comunidade docente, de diminuir o 

volume de atividades a serem contempladas na modalidade remota com estudantes no 

decorrer do 4º bimestre. O encerramento das atividades com conteúdo listados pela SME 

aconteceu na primeira quinzena do mês de novembro (Figura 9), com isso, a orientação 

para as atividades remotas seguintes,  foram no sentido de que as atividades remotas 

fossem planejadas com aspecto mais  lúdico,  sem deixar  de considerar  habilidades do 

currículo, proposta esta que foi contemplada no plano de aula 5. 
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Figura 9 - Orientação da SME sobre atividades de encerramento do ensino remoto para o ano letivo

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

Proposta de planos de aulas com uso do DUA

Com  base  nos  conteúdos  elencados  pelo  professor  da  sala  comum,  foram 

elaborados e disponibilizados cinco planos de aulas, sugerindo a utilização de estratégias 

e  recursos  contemplando  os  princípios  do  DUA,  para  serem  disponibilizados  aos 

estudantes,  de  forma  remota,  à  medida  que  o  professor  da  sala  comum  julgasse 

conveniente. A opção de recebimento dos planos de aulas com as propostas de atividades 

elaboradas colaborativamente, pelo professor da sala comum participante da consultoria, 

foi o modelo em forma de arquivo, como documento do Word.

No Quadro 12, foram elucidados os principais pontos dos planos de aulas com uso 

do DUA propostos na consultoria para serem disponibilizados aos estudantes no decorrer 

das aulas remotas no bimestre.
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Quadro 12 - Principais pontos dos planos de aulas propostos na consultoria.

PLANO DE AULA
PERÍODO LETIVO 
NO 4º BIMESTRE

CONTEÚDOS OBJETIVOS ESTRATÉGIAS RECURSOS

PRINCÍPIOS 
DO DUA 

CONTEMPLAD
OS NO PLANO 

DE AULA

PLANO DE AULA 1
14 a 23 de outubro 
de 2020

Situações 
problemas 
envolvendo sinais 
convencionais de 
adição e 
subtração
Situações 
problemas 
envolvendo 
compra, venda e 
troca de cédulas

(EF03MA06) Resolver 
e elaborar problemas 
de adição e subtração 
com os significados 
de juntar, acrescentar, 
separar, retirar, 
comparar e completar 
quantidades, 
utilizando diferentes 
estratégias de cálculo.

 Aulas virtuais, 
inserção de link de 
jogos e vídeos no 
grupo de alunos, via 
aplicativo de 
conversa, atividades 
impressas.

Celular, aplicativos 
de conversa, 
computadores, 
moedas, notas, 
atividades 
impressas 

Múltiplos meios 
de 
representação;
Múltiplos meios 
de ação e 
expressão;
Múltiplos meios 
de envolvimento

PLANO DE AULA 2
23 de outubro a 3 
de novembro

Multiplicações 
com estratégias 
pessoais e 
sistema monetário 
brasileiro

(EF03MA24) Resolver 
e elaborar problemas 
que envolvam a 
comparação e a 
equivalência de 
valores monetários do 
sistema brasileiro em 
situações de compra, 
venda e troca.

Aulas virtuais, 
postagem de links 
com jogos e vídeos 
no grupo de alunos, 
via aplicativo de 
conversa, proposta 
de dinâmicas com 
atividades práticas, 
atividades 
impressas.

Computadores, 
celulares, 
aplicativos de 
conversa, 
computadores, 
moedas, notas, 
atividades 
impressas

Múltiplos meios 
de 
representação;
Múltiplos meios 
de ação e 
expressão;
Múltiplos meios 
de envolvimento

PLANO DE AULA 3 9 a 19 de novembro 
de 2020

Multiplicações 
com uso de 
estratégias 
pessoais e 
operações 
convencionais 

(EF03MA07) Resolver 
e elaborar problemas 
de multiplicação (por 
2, 3, 4, 5 e 10) com os 
significados de adição 
de parcelas iguais e 

Aulas virtuais, 
postagem de links 
com jogos e vídeos 
no grupo de alunos, 
via aplicativo de 
conversa, atividades 

Celular, aplicativos 
de conversa, 
computadores, 
moedas, notas, 
atividades 
impressas

Múltiplos meios 
de 
representação;
Múltiplos meios 
de ação e 
expressão;
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com o uso dos 
sinais

elementos 
apresentados em 
disposição retangular, 
utilizando diferentes 
estratégias de cálculo 
e registros

impressas.
Múltiplos meios 
de envolvimento

PLANO DE AULA 4
9 a 19 de novembro 
de 2020

Reta numérica

Estabelecer a relação 
entre números 
naturais e pontos da 
reta numérica para 
utilizá-la na 
ordenação dos 
números naturais e na 
construção de fatos 
da adição e da 
subtração, 
relacionando-os com 
deslocamentos para a 
direita ou para a 
esquerda

Aulas virtuais, 
postagem de links 
com jogos e vídeos 
no grupo de alunos, 
via aplicativo de 
conversa, proposta 
de dinâmicas com 
atividades práticas, 
atividades 
impressas.

Celular, aplicativos 
de conversa, 
computadores, 
moedas, notas, 
atividades 
impressas

Múltiplos meios 
de 
representação;
Múltiplos meios 
de ação e 
expressão;
Múltiplos meios 
de envolvimento

PLANO DE AULA 5
23 de novembro a 
11 de dezembro

Atividades de 
revisão com 
aspecto mais 
lúdico para última 
quinzena de 
atividades 
remotas do ano 
letivo.

Desafiar estudantes 
com atividades 
lúdicas com contexto 
educacional e foco no 
desenvolvimento das 
funções de atenção, 
memória, 
coordenação motora, 
criação de estratégias 
pessoais para 
resolução das 
atividades propostas.

Aulas virtuais, 
postagem de links 
com jogos e vídeos 
no grupo de alunos, 
via aplicativo de 
conversa, dinâmicas 
com atividades 
práticas, atividades 
impressas.

Celular, aplicativos 
de conversa, 
computadores, 
moedas, notas, 
atividades 
impressas

Múltiplos meios 
de 
representação;
Múltiplos meios 
de ação e 
expressão;
Múltiplos meios 
de envolvimento

Fonte: Elaborado pela autora (2021)
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Os cinco planos de aulas foram pensados considerando a proposta da pesquisa de 

abarcar os conceitos do DUA por meio dos três princípios que norteiam a abordagem: 1) 

Múltiplos meios de representação; 2) Múltiplos meios de ação e expressão; 3) Múltiplos 

meios de envolvimento, e em grande parte, senão em todos os planos foram priorizados 

estes princípios (CAST, 2021).

Vale  lembrar  que  a  dinâmica  do  ensino  remoto  limitou  consideravelmente  as 

estratégias propostas nos planos de aulas, especialmente em relação à diversificação dos 

recursos e dinâmica do desenvolvimento com estudantes, considerando que se, as aulas 

fossem presenciais os recursos, estratégias e até currículo para o uso do DUA poderiam 

ter tomado outros rumos, que não serem elaborados somente pautados em conteúdos 

curriculares,  ou  limitando-se,  em  alguns  momentos,  ao  uso  das  tecnologias,  como 

observado no Quadro 12.

Material  das  consultorias  utilizado  com  estudantes  no  ensino  remoto  por 

professores

No  decorrer  do  desenvolvimento  da  consultoria,  observou-se  a  utilização  pelos 

professores (Tabela 7), da maioria das propostas de atividades contidas nos planos de 

aula  elaborados  na  pesquisa,  com  a  oferta  aos  estudantes  nas  atividades  remotas, 

disponibilizadas de forma física nas escolas ou de forma virtual por meio da plataforma 

digital da Secretaria de Educação, no site da prefeitura do município do desenvolvimento 

da pesquisa.

Tabela 7 - utilização dos planos de aulas com uso do DUA por professores com estudantes

Plano de 
aula 
propostos

1 2 3 4 5

Utilização 
com 

estudantes 
de forma 
remota

total total total Não utilizado
Utilizado 

parcialmente

Fonte: Elaborado pela autora, 2021.
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Note-se que as propostas com base nos princípios do DUA, foram utilizadas em 

grande maioria, com três (planos 1,2 e 3) sendo utilizados totalmente, um plano utilizado 

parcialmente (plano 5) e um não foi utilizado (plano 4) com estudantes.

Nos  Quadros  12,13,  e  14,  estão  demonstradas  algumas  atividades  e  jogos 

propostos nos planos de aula com uso do DUA e que foram utilizados pelo professor da 

sala  comum  com  estudantes,  de  forma  remota,  com  oferta  pelos  meios  já  citados 

anteriormente.

As sugestões de atividades e jogos com propostas dentro da abordagem do DUA, 

compõem o Produto Educacional, onde podem ser observadas com mais detalhes e em 

tamanho real no mesmo

Alguns enunciados das atividades foram modificados pelos professores, portanto, a 

pesquisadora  não  se  responsabilizou  por  todo  conteúdo  das  postagens  na  plataforma 

digital da prefeitura.

Quadro 12 - Propostas de atividades do plano de aula 1 e 2, utilizadas com estudantes, 

no período letivo de 14 a 23 de outubro de 2020

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)
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Quadro 13 - Propostas de atividades do plano de aula 3, utilizadas com estudantes, 
no período letivo de 9 a 19 de novembro de 2020

Páginas 15 a 24 das atividades remotas do 3º ano da escola 2.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

90

Consultoria colaborativa do professor do AEE com propostas para práxis inclusivas com base no DUA

Rectangle



Quadro 14 - Propostas com modelos de jogos, elaborados pela autora nos planos de aulas

 

                                                   

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

Verifica-se  que  a  utilização  de  recursos  como  vídeos,  jogos  e  livros  dentro  do 

mesmo conteúdo, quando os conteúdos das operações de adição e multiplicação foram 

ofertados  em  forma  de  texto  com  gravuras,  jogos,  vídeos  e  livros  paradidáticos,  por 

exemplo,  como  observado  nas  estratégias  demonstradas  nos  Quadros  13  e  14,  que 

abarcou os  três  princípios  do DUA,  proporcionando múltiplos  meios  de representação; 

múltiplos meios de expressão e múltiplos meios de engajamento, tendo sido o mesmo 

conteúdo apresentado em múltiplos formatos para que mais estudantes tenham acesso, 

configurando-se  aqui  o  uso  do  DUA  como  uma  boa  estratégia  para  alcançar  mais 
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estudantes  em  suas  necessidades  educativas  (MEYER;  ROSE;  GORDON,  2014, 

FONSECA, 2018; PLETSCH, 2017; COSTA-RENDERS; BRACKER; APARICIO, 2020).

Nesse  sentido,  considera-se  que  a  diversificação  das  estratégias  pedagógicas, 

como por exemplo, com uso da abordagem do DUA, em seus princípios, das metodologias 

ativas, sala de aula invertida, entre outras, podem proporcionar práticas de ensino que 

considerem as habilidades dos estudantes ao invés das dificuldades, dado que o ensino é 

coletivo, mas a aprendizagem é individual e possui um sentido e significado diferente para 

cada um (SANTOS et al., 2019).

Avaliação da consultoria com planos de aulas pelos participantes

A  fim  de  validar  um  dos  objetivos  específicos,  o  de  avaliar  os  impactos  da 

contribuição  da  consultoria  colaborativa  e  os  planos  de  aulas  com  uso  do  DUA.  As 

avaliações pelos participantes da pesquisa foram realizadas a o longo do processo de 

elaboração  das  consultorias,  com demonstração  do  aproveitamento  e  uso  dos  planos 

propostos,  de  forma  prática  com  os  estudantes,  incluindo-os  no  material  didático 

disponibilizado de forma remota. A avaliação deu-se também por meio de uma roda de 

conversa  virtual  agendada  com  os  participantes,  onde  eles  puderam  tecer  suas 

considerações finais sobre a pesquisa e os impactos desta para sua formação e mudanças 

em suas práticas docentes.

Avaliação da consultoria colaborativa com o professor da sala comum

Participaram da roda de conversa virtual para avaliação da consultoria e planos de 

aulas com uso do DUA (Figura 13), o professor da sala comum (Carla) que esteve na 

consultoria colaborativa e os três professores que utilizaram as estratégias,  recursos e 

atividades propostos nos planos de aula (Produto Educacional) junto aos estudantes das 

suas  respectivas  turmas.  Nesta  etapa  os  sujeitos  foram  nomeados  ficticiamente  por: 

Antônio, Carla, Julia e Nair. 

A avaliação da consultoria colaborativa e dos planos de aulas realizados seguindo 

os princípios do DUA contou com roteiro de perguntas, conforme indicado no Quadro 16, 

contendo as seguintes categorias: 1) Impactos gerais da pesquisa; 2) Conceitos relativos 
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às  escolas  inclusivas;  3)  práticas  pedagógicas  inclusivas;  4)  acessibilidade;  5)  DUA e 

planejamento;  6)  Mudanças nas práticas;  7)  Engajamento  na pesquisa;  8)  Importância 

parceria professor do AEE e da sala comum; 9) Impacto para PAEE e 10) Pontos positivos 

e negativos da pesquisa.

Quadro 15- Roteiro de avaliação da consultoria e dos planos de aulas realizados 

seguindo os princípios do DUA

ROTEIRO  DE  PERGUNTAS  PARA  RODA  DE  CONVERSA  VIRTUAL  PARA  AVALIAÇÂO  DA 
CONSULTORIA E PLANOS DE AULAS COM USO DO DUA POR PROFESSORES DA SALA COMUM

1
De  forma  geral,  após  o  desenvolvimento  da 
pesquisa,  qual  a  sua  avaliação  do  impacto  da 
pesquisa na construção da educação inclusiva.

2
Após  a  participação  na  pesquisa,  como  você 
conceituaria: 
a) educação inclusiva e escolas inclusivas;
b) práticas inclusivas
c) acessibilidade;
d) Desenho  Universal  para  Aprendizagem 
(DUA).

3
A  partir  da  pesquisa,  o  que  você  poderia 
destacar  de  mudanças  em  sua  prática 
pedagógica,  levando  em  consideração  a 
perspectiva inclusiva na educação. Cite algumas 
mudanças

4
Com  a  pesquisa,  quais  conhecimentos  adquiriu 
sobre  o  DUA?  Você  considera  que  é  possível 
desenvolver o planejamento de suas aulas, mesmo 
de forma remota,  com base no DUA? Se sim dê 
exemplo

5
Como  você  avalia  sua  participação  e  seu 
envolvimento e engajamento durante as atividades 
propostas nesta pesquisa?

6
Para  você,  qual  a  importância  da  parceria 
colaborativa  entre  professores  especializados  em 
AEE e professores da sala comum e qual o impacto 
desta parceria para o processo educativo do PAEE?

7
Quais  pontos  positivos  e  negativos  gostaria  de 
destacar em relação à pesquisa ou à pesquisadora? 
Comente o que poderia ter sido conduzido de forma 
diferente,  para resultados melhores para todos os 
envolvidos.

Fonte: elaborado pela autora (2021)
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Figura 13-. Roda de conversa virtual para avaliação da consultoria e planos de aulas com uso do 

DUA com professores da classe comum

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

1) Impactos gerais da pesquisa

Em relação ao impacto geral  da pesquisa, o professor Antônio e as professoras 

Carla  e  Julia  destacaram que  a  pesquisa  contribuiu  de  forma positiva,  no  sentido  de 

passarem  a  planejar  suas  aulas  buscando  contemplar  mais  as  singularidades  dos 

estudantes e a utilizar estratégias e recursos diversos, classificadas por eles como “mais 

interessantes”,  como:  uso  de  jogos,  vídeos  e  atividades  mais  atrativas.  No entanto,  a 

professora Nair complementa que apesar das contribuições terem sido em sua maioria 

positivas, se as aulas estivessem no modelo presencial, acredita que teria obtido melhores 

resultados.

Neste sentido, admite-se que nos processos de construção de escolas inclusivas, é 

fundamental que os professores considerem e valorizem      a diversidade de estudantes na 

sala  de  aula  e  especialmente  em  seus  planejamentos  didáticos.  (MENDES,  2011; 

MIRANDA; OMOTE, 2013; SILVA, 2019).

2) Conceitos de Educação e Escolas Inclusivas

Todos os participantes consideraram que a educação e escolas que se denominam 

inclusivas  são  aquelas  que  acolhem  a  todos,  considerando  suas  individualidades 

(CAPELLINI, 2018, 2019). Júlia pontuou que, a Pandemia da Covid -19 e o ensino remoto 

também contribuíram para que ela percebesse o quanto ainda faltam questões a serem 
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consideradas e contemplados nas rotinas escolares para que se concretize uma educação 

mais inclusiva.

3) Práticas pedagógicas inclusivas

As professoras, Nair e Carla ponderaram que práticas pedagógicas inclusivas são 

aquelas  que  incluem  todos  os  estudantes,  pensando  objetivos  e  metodologias  que 

atendam  às  necessidades  educacionais  de  todos,  “não  pensar  só  no  EESEE,  mas 

considerar as especificidades individuais”. A professora Júlia admitiu estar tentando mudar 

a prática para contemplar individualidades, mas assumiu “não ser fácil contemplar a todos”. 

A professora Carla exemplificou que está utilizando jogos e vídeos sugeridos na pesquisa 

com sua turma e que tem diversificado mais as estratégias e recursos nos conteúdos 

abordados  em suas  aulas  e  que  pretende  continuar  a  fazê-los  quando do  retorno  ao 

presencial. A professora Nair justificou      que ao planejar suas aulas, passou a “focar” sua 

prática  nas  necessidades  individuais,  sem  gerar  empobrecimento  dos  conteúdos  e 

buscando  atingir  objetivos  individuais  para  os  estudantes,  principalmente  com  o 

agravamento das dificuldades de aprendizagem de algumas classes sociais, ainda mais 

exacerbadas  após  ensino  remoto  adotado  pelas  condições  exigidas  decorrentes  da 

pandemia da Covid-19 (NIZ; TEZANI, 2021; SOUZA, 2020).

4)  Acessibilidade

Em relação à acessibilidade somente a professora Carla a caracterizou pontuando 

aspectos como, falta de acesso ao material físico (blocos de atividades), aos jogos, aos 

recursos digitais (computador, celular, internet) por parte dos estudantes.

Destarte, dos vários tipos de acessibilidade a serem garantidos, percebe-se que o 

assunto  ainda  é  pouco  discutido  e  valorizado,  uma  vez  que  dos  quatro  participantes 

apenas  uma  professora  destacou  o  conceito  e  ainda  assim,  só  voltado  as  condições 

materiais das escolas, reduzindo o conceito de acessibilidade a “acesso físico-material”. 

No entanto, uma escola inclusiva, deve garantir  acessibilidade em todas as dimensões 

(MELO; LIMA; CARDOSO, 2019; SASSAKI, 2006; SANTOS; CAPELLINI, 2021).
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5) DUA e planejamento

A professora Júlia sinalizou que o conceito de DUA para ela é “contemplar mesmo 

conteúdo de diversas formas, maneiras diferentes” e que o conceito está chegando na 

escola por meio das pesquisas desenvolvidas nas mesmas. Já a professora Nair, relatou já 

ter ouvido falar sobre teoria do DUA em momentos de ATPC, concordou com conceituação 

de  Júlia,  mas  considerou  estar  conseguindo  enxergar  DUA  na  prática  com  ajuda  de 

intervenções dos pesquisadores. Em relação ao planejamento com uso do DUA, todos 

consideraram ser positivo a utilização desta abordagem em seus planejamentos e que 

após  contextualização  na  prática  do  conceito  teórico,  foi  possível  identificar  algumas 

práticas de DUA em momentos pedagógicos anterior à pesquisa, passando a um nível 

maior de segurança em relação ao mesmo.

Neste  sentido,  o  professor  Antônio  afirmou  ter  percebido  o  uso  do  DUA 

naturalmente  nas  aulas  de  ciências,  e  justificou  “precisamos  dar  nome  científicos  às 

nossas ações para valorizar a prática” ratificando a importância da tríade: ensino, pesquisa 

e extensão (COSTA-RENDERS; BRACKEN; APARICIO, 2020; MENINO-MENCIA, 2020). 

6) Mudanças nas práticas

Todos os professores evidenciaram que  a participação na pesquisa e o ensino 

remoto ressaltaram a necessidade de trabalhar de forma diferente, considerando objetivos 

individuais  para  estudantes,  respeitando  assim  suas  individualidades,  e  que  essa 

modalidade de ensino agravou o atraso nos processos de escolarização dos estudantes, o 

que ratifica a necessidade de pensar estes processos como individuais e que como tal, 

necessitam  de  ações  pedagógicas  individuais,  esta  conscientização,  segundo 

participantes, foi clarificada pela oportunidade de participação nesta pesquisa (CORREIA, 

2013). 

7) Engajamento na pesquisa 

Os professores  consideraram que envolveram-se e  engajaram-se na medida do 

possível e de forma positiva, colocando em prática os planos e estratégias com estudantes 

e absorvendo os conhecimentos teóricos  oportunizados, mas ressaltaram mais uma vez 

que, a modalidade do ensino remoto e as condições de alguns estudantes limitaram de 

forma considerável o desenvolvimento das estratégias e o uso dos recursos sugeridos nos 
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planos de aulas bem como as ações formativas por meio do contato presencial com a 

pesquisadora.

8) Importância parceria Professor AEE/sala comum

A professora Carla classificou como, essencial, a parceria entre os professores da 

sala comum e AEE, considerando que todos ganham com a parceria, mas relatou sentir 

falta desta parceria na escola, relatando que os especialistas planejam separado e não há 

compartilhamento de planejamento, orientações e saberes específicos do serviço da EE, 

que poderiam beneficiar a todos. Relatou ainda sentir  necessidade desse apoio, e que 

procura  o  Professor  do  AEE,  tomando  iniciativa  para  colaboração.  A  professora  Nair 

concorda com Carla em relação à falta de devolutiva do professor do AEE, principalmente 

no que diz respeito às especificidades dos estudantes da EE para ajustes na conduta com 

PAEE na sala comum. Asseverou a rotatividade de professor do AEE na escola, como 

dificultador na criação de vínculo para firmar parcerias entres os professores, considerando 

este fator como prejudicial ao processo educativo, a longo prazo, com PAEE (GATTI, 2010, 

2019; LAGO; TARTUCI, 2020; MANTOAN, 2020; PERES, 2013; ZANATA, 2004).

9) Impacto para EESEE

Carla,  a  professora  que participou da consultoria  e  contava com o EESEE,  um 

estudante com baixa visão, relatou não ter sido possível medir avanços efetivos, visto que, 

a família não aderiu às estratégias e recursos e tampouco houve devolutivas para contatos 

e devolução do material físico. Mas destacou que com outro estudante, com transtorno no 

processamento auditivo, que participou das atividades propostas, as estratégias com DUA 

foram  eficazes,  e  o  estudante  demonstrou  avanços  importantes  no  processo  de 

entendimento  e  aplicabilidade  dos  conceitos  matemáticos  como  por  exemplo,  nas 

operações de adição, subtração, conceitos e resoluções de situações problemas simples, 

ampliação  do  repertório  numérico.  Destacou  maior  engajamento  do  estudante  na 

realização das atividades propostas por meio de jogos, pontuou-as como atividades mais 

“lúdicas,  interessantes”,  as  aulas  virtuais  com vídeos também foram destacadas como 

contributivas para avanços no processo educativo do estudante. No entanto, a professora 

Júlia relatou que com sua turma não foi possível considerar avanços só pela correção dos 
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blocos de atividades, já que no ensino remoto nem todos os estudantes participaram como 

deveriam.

O  engajamento  dos  estudantes  no  ensino  remoto  apresentou  uma  queda 

significativa  em  relação  ao  ensino  presencial,  o  que  inevitavelmente  compromete  o 

processo de aprendizagem de todos, inclusive o EESEE.

Barros e Franco (2021) em estudo relacionado às perdas neste período acerca do 

engajamento dos estudantes no ensino remoto. Os resultados em 2020, comprovam que 

os estudantes assistiram, em média, a cerca de 36% das 25 horas de aulas online por 

semana. Entre os possíveis motivos por trás desse baixo índice estão a falta de acesso à 

internet, de equipamentos de informática e de estímulo para acompanhá-las. As perdas do 

ensino remoto em relação ao presencial foram maiores nos componentes curriculares de 

Matemática (17%) e Língua Portuguesa (38%), como demonstrado na Figura 14.

Figura 14- Aprendizado efetivo de alunos no ensino remoto em relação ao presencial.

Fonte: Elaboração Barros et al. (2021)

10) Pontos positivos e negativos da pesquisa

Todos os professores ressaltaram que o projeto  desenvolvido e a  pesquisadora 

contribuíram  para  importantes  reflexões  em  suas  práticas  docentes,  e  que  os 

planejamentos das suas aulas mudaram consideravelmente.   Segundo os participantes 

eles vêm colocando em prática todo conhecimento adquirido neste tempo, e que estes 

cooperaram para mudanças dos seus “status quo”, passando, desta forma, a dinamizarem 

as estratégias e recursos para contemplar todos os estudantes. Entretanto, reivindicaram 

mais formação neste sentido, em serviço, atrelando teoria e prática. Dados que corroboram 

com a literatura atual em que os professores evidenciam que a maioria das formações só 

envolvem  questões  teóricas  (CORREIA,  2013;  LAGO;  TARTUCI,  2020;  VILARONGA, 

2014; VITALIANO, 2015).

No entanto, a professora Nair ponderou que faltou informações pontuais sobre a 

proposta  da  pesquisa  para  os  professores  que  não  participaram  efetivamente  da 
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consultoria,  para que as estratégias e recursos sugeridos fossem mais explorados nos 

contatos  dela  com  estudantes,  defendeu  juntamente  com  o  professor  Antônio  a 

importância  do  desenvolvimento  de  pesquisas  como  esta,  de  cunho  colaborativo 

interventivo e nas séries iniciais do ensino fundamental. Salientou ainda que acredita ser 

coerente que as propostas neste formato, sejam realizadas por profissionais atuantes e 

conhecedores da realidade rotineira das salas de aulas, em suas palavras “conhecedores 

do chão da escola” e criticaram as pesquisas que só coletam dados e não proporcionam 

melhorias in loco, tendo sido pontuado por Antônio que “teoria sem prática é verbalismo” 

(GALVÃO; PANSANI; HARRAD, 2015; MIRANDA; SILVA, 2019).

Considerações da coordenação pedagógica da escola

A consultoria foi avaliada pelo professor pela coordenação pedagógica da escola, 

como um auxílio importante na melhoria da qualidade das atividades disponibilizadas aos 

estudantes  e  como enriquecedora  para  o  processo  educacional  de  cada  aluno  e  dos 

professores do terceiro ano como um todo. Já que o sistema de organização do trabalho 

para atividades remotas era feito por todos, em sistema de colaboração.

A  coordenadora  pedagógica  classificou  o  projeto  de  pesquisa  desenvolvido  na 

escola  como “uma ótima parceria”,  como observado na Figura 10,  em uma postagem 

relacionada ao projeto, via aplicativo de conversa, no grupo corporativo da escola:

Figura 10 - Mensagem via aplicativo de conversa da coordenadora da escola sobre avaliação das 
consultorias no grupo de aplicativo de conversa da escola

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2021
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Percepções de mudanças no formato das atividades elaboradas pelos professores 

da sala comum após participação na pesquisa 

Ainda à título de avaliação nas mudanças das práticas dos professores, em relação 

a como eram elaboradas e disponibilizadas aos estudantes as atividades remotas antes e 

após a realização da pesquisa.

Considerou-se  aqui  um  exemplo,  ilustrado  na  Figura  11,  correspondente  às 

atividades remotas de uma quinzena do 1º bimestre letivo, elaboradas pelos professores 

pré pesquisa e na Figura 11, demonstrou-se os modelos de atividades elaboradas após o 

desenvolvimento desta pesquisa.

Importante considerar que na Figura 11, as atividades foram desenvolvidas sem 

nenhuma influência da pesquisadora, já que na quinzena que compreendeu este período 

letivo,  ainda não tinham sido iniciados os  trabalhos da consultoria.  Já  no exemplo  da 

Figura, nas atividades foram elaboradas pelos professores após a consultoria, e sem a 

intervenção direta da pesquisadora
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Figura 11 - Modelo de atividades postadas pelos professores, no 1º bimestre de 2020, pré- consultoria 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2021.
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Figura 12- Modelo de atividades postadas pelos professores, no 4º bimestre, pós consultoria sem 
intervenção direta da pesquisadora

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)

Ao comparar as atividades demonstradas pelas Figuras 11 e 12, observou-se que, 

foi  nítida  a  mudança  estrutural  na  elaboração  das  atividades  matemáticas  pelos 

professores.  Passando  a  utilizar  estratégias  diversificadas  para  o  mesmo  conteúdo 

(multiplicações), por exemplo, abarcando o primeiro princípio do DUA que traz a proposta 

de proporcionar múltiplos meios de representação.

Percebeu-se mudanças consideráveis  no que diz respeito ao modo de estruturação 

(aspectos gráficos, figuras, cores, tamanho de letras, entre outros), aspectos que fazem 

grande  diferença  no  estímulo  para  engajamento  dos  estudantes  em  relação  ao 

desenvolvimento  das  atividades,  principalmente  de  forma  remota,  quando  não  houve 

possibilidade  da  mediação  presencial  e  direta  do  professor  com  os  estudantes, 

contemplando  assim a proposta do terceiro princípio do DUA, que tem como objetivo 

proporcionar múltiplos meios de envolvimento e engajamento inferindo a estas mudanças 

a influência dos conhecimentos práticos e teóricos a partir da participação na pesquisa 

aqui apresentada (CAST 2021).
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CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS AVANÇOS DOS ESTUDANTES 

A avaliação dos avanços dos estudantes foi feita com base em relatos e devolutivas 

do professor da sala comum, já que não foi possível realizar avaliação com estudantes. 

Verificou-se  que  os  cinco  estudantes  que  participaram  ativamente  das  aulas  online 

ofertadas pelo professor da sala comum duas vezes na semana, por meio de sala virtual, 

mostraram-se  motivados  e  engajados  na  realização  das  atividades  propostas.  Nas 

propostas remotas por meio da utilização dos planos propostos na consultoria.  Nestes 

momentos,  o professor  da sala comum fez uso dos recursos sugeridos na consultoria 

(jogos, vídeos, livros, atividades). reputa-se que as devolutivas dos estudantes em relação 

às atividades remotas físicas no 4º bimestre (Quadro 15), foram efetivas e em grande parte 

realizadas com sucesso, denotando compreensão dos conteúdos apresentados

Em relação ao EESEE destaca-se pouca adesão aos recursos oferecidos, visto que, 

no 4º bimestre não houve nenhuma devolutiva de atividades por parte do responsável do 

estudante,  seja  de forma física ou remota,  como também não houve participação nas 

atividades assíncronas. Segundo o professor, a justificativa da genitora é que a família 

estava  enfrentando  problemas  de  saúde,  o  que  a  impossibilitava  de  acompanhar  o 

processo de aprendizagem da estudante. 

Por parte da pesquisadora foram realizadas algumas tentativas de contato com a 

família, via professor da sala comum e coordenação, como por exemplo, solicitação para 

inserção de contato da pesquisadora no grupo de aplicativo de conversa da sala, pedido 

de  autorização  para  contato  individual  com  responsável  legal  pela  estudante  PAEE, 

tentativas essas, sem sucesso.

Desta forma, destaca-se que não foi possível um contato direto com a estudante 

EESEE  e  com  seu  responsável  para  construção  de  um  vínculo  maior  e  talvez 

conscientização da família  em relação a importância  da parceria  escola-família  para o 

progresso no processo ensino aprendizagem, principalmente no momento atípico vivido 

por todos na educação.

Merece-se  ressaltar  que,  de  forma  geral,  a  modalidade  do  ensino  remoto  foi 

pensada pelos sistemas de ensino, em um contexto que não considerou as diferenças 

sociais individuais, com as plataformas digitais configurando-se como o recurso de maior 

utilização, por exemplo. Contextos estes que, sem considerar as diferenças e momentos 
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de aprendizagem dos estudantes, bem como a desigualdades sociais as especificidades 

dos EESEE, ignorou, em muitos casos, a falta de acesso à internet  por parte da maioria 

dos estudantes, o pouco ou nenhum conhecimento dos pais ou responsáveis em relação 

às tecnologias, limitando a perspectiva de uma educação inclusiva e equitativa. (SANTOS, 

2020; NIZ; TEZANI, 2021) 

Em relação ao aproveitamento dos jogos por parte dos estudantes destaca-se os 

acessos destes, já que foi possível fazer o controle de acesso pela pesquisadora, inclusive 

com opção nominal pelo usuário. Aqui verificou-se que, apesar da maioria dos estudantes 

não  terem  inserido  seus  nomes  e  ainda  considerando  a  chance  de  terem  acessos 

duplicados, o número de uso dos recursos foi considerável, com o máximo de 56 acessos 

ao jogo: sistema monetário e moedas e o mínimo de 7 acessos no jogo Quanto vale? 

(Tabela 8).

Tabela 8 - Número de acessos dos estudantes aos jogos propostos nos planos de aulas
NOME DO JOGO NÚMERO DE ACESSOS

SISTEMA MONETÁRIO 20
SISTEMA MONETÁRIO - NOTAS E MOEDAS 56

TABUADA DO 5 28
QUANTO VALE? 7
TABUADA DO 3 47

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021

Para efeito  de consideração das devolutivas dos estudantes de forma física,  no 

Quadro 15, foram elucidadas algumas devolutivas de atividades propostas nos planos de 

aulas elaborados dentro da consultoria.

Quadro 17 - Devolutivas dos estudantes das atividades físicas dos planos de aulas
   

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2021)
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Avaliação do professor pesquisador

Ao entrar  na empreitada desta pesquisa,  nem de perto,  imaginava quão grande 

seria o meu crescimento acadêmico e pessoal. 

Neste  tempo  pude  aprofundar  os  meus  conhecimentos  em  relação  aos  temas 

teóricos tratados nesta pesquisa,  mergulhar  um pouco mais  nos aspectos históricos e 

legais para educação inclusiva, conhecer mais de perto as dimensões de acessibilidade, 

tão importante para a educação e para vida, como garantia de direitos e que por vezes, 

são negados em todas as instâncias. 

Contribuir de fato, para mudanças nas práticas pedagógicas no interior das escolas 

e especialmente na sala comum. Esta, sempre foi, para mim, uma preocupação, como 

pesquisadora. Não queria passar com a pesquisa pela escola como mais uma mestranda 

que só coleta dados e vai embora sem dar devolutivas práticas e efetivas para comunidade 

escolar. 

Deste  modo,  tentei  realizar  intervenções  pontuais  e  colaborar  no  sentido  de 

proporcionar reflexões para possíveis mudanças nas práticas pedagógicas dos envolvidos 

na pesquisa para tentar alcançar as necessidades educativas de cada estudante. E pela 

avaliação  dos  participantes  e  resultados  apresentados,  acredito  que  tenha  alcançado 

também  este  objetivo,  que  era  intrínseco  à  pesquisa,  mas  também  uma  grande 

preocupação pessoal.

Ao refletir sobre a minha prática pedagógica, percebo que devo continuar investindo 

na valorização de todos os estudantes, como seres únicos e dotados de potencialidades a 

serem desenvolvidas no ambiente educacional. Para tanto, o respeito à diversidade em 

suas individualidades é essencial no processo do planejamento por parte do professor, e o 

DUA confirmou-se  como uma abordagem que  caminha  nesta  direção,  quando propõe 

universalizar a aprendizagem, considerando que TODOS têm direito a aprender JUNTOS, 

os recursos e estratégias podem ser os mesmos ou não, o que importa é que TODOS 

tenham as mesmas chances de acesso aos conhecimentos. 

Consideramos ainda que, um dos meios para que a propagação de conhecimentos 

acadêmicos e científicos ocorram é a escola,  e  a qualidade deste conhecimento e da 

aprendizagem passam, inevitavelmente, pela ação direta das práticas do professor, seja 

ele da sala comum ou de AEE.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O principal objetivo desta pesquisa foi analisar o impacto do trabalho colaborativo, 

com uso do DUA, entre o professor especializado em AEE e o professor da sala comum, 

na  melhoria  das  práticas  inclusivas  em  uma  sala  de  aula.  Os  dados  aqui  discutidos 

demonstraram entre outras coisas que, em relação às dificuldades dos professores em 

implementar as práticas inclusivas, as mais evidenciadas foram a falta de conhecimento 

teórico  sobre  acessibilidade  em  suas  dimensões  (domínio  dos  conceitos)  e 

consequentemente a contextualização destes na prática docente para um melhor combate 

às barreiras de acessibilidade,  principalmente no que diz  respeito  ao planejamento de 

estratégias de ensino com recursos diversificados para um mesmo conteúdo, por exemplo, 

e  o  desenvolvimento  de  práticas  que  possam  abarcar  as  necessidades  de  todos  os 

estudantes, como proposto na abordagem aqui valorizada, o DUA.

A dinâmica da consultoria com elaboração de planos de aulas com uso do DUA, 

mostrou-se efetiva na melhoria da elaboração e oferta das atividades para os estudantes. 

A utilização dos princípios do DUA e recursos digitais foram importantes na diversificação 

das estratégias utilizadas pelo professor da sala comum na abordagem dos conteúdos 

curriculares de forma mais ampla, principalmente por ocasião da modalidade de ensino 

remoto, dado o contexto da Pandemia da covid 19, quando o contato físico e as mediações 

de forma presenciais ficaram limitadas ou até impossibilitadas.

Ressalta-se a necessidade de sistemas educacionais buscarem construir caminhos 

coletivos  para  inclusão,  os  professores,  sejam verdadeiramente  corresponsáveis  pelos 

processos  de  aprendizagens  de  todos  os  estudantes,  onde  os  EESEE  não  sejam 

delegados aos professores da EE ou do AEE, tão somente. 

Entretanto no processo de construção destes novos caminhos, faz-se necessário 

gestores engajados e que fomentem efetivamente os ideais de colaboração formativa, com 

vistas à uma educação com ações práticas mais inclusivas e que possa transformar as 

realidades no interior das escolas.

Acreditamos  ser  que  seja  necessário  ainda,  a  adoção  e  o  aprimoramento  das 

políticas  públicas,  com  medidas  de  curto,  médio  e  longo  prazos  que  estas  políticas 

provoquem,  de  fato,  a  instalação  de  um processo  de  transformação  cultural  e  social, 
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principalmente  nas  instituições  educacionais,  buscando  alternativas  efetivas  para  a 

redução de qualquer  barreira que possam dificultar  ou impedir  acesso e progresso de 

todos no meio educacional.  Fazendo valer  os direitos garantidos nas leis  e normas já 

elaboradas,  mas  que  na  prática,  como  visto  aqui  nesta  pesquisa,  ainda  não  foram 

efetivadas

Para  tanto,  ressalta-se  a  importância  da  continuidade  do  desenvolvimento  de 

pesquisas como estas, formativas, colaborativas com intervenções in loco, congregando 

entes  públicos  (universidades,  poderes  públicos  diversos,  pesquisadores  atuando  no 

segmento público e privado) em prol da melhoria da qualidade educacional e inclusiva.
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	CAPÍTULO 3
	Este capitulo contempla o referencial teórico adotado para subsidiar a pesquisa. Na Figura 1, ilustrou-se os recortes temáticos que foram abordados neste estudo.
	Para tanto, levou-se em consideração o amparo legal da garantia de direitos educacionais amplamente divulgados no mundo e no Brasil. Garantias estas que passam pela proposta de implantação de escolas e práticas inclusivas, propondo um trabalho pedagógico em sistema de colaboração entre todos os atores do processo educativo com vistas à garantia de acesso à aprendizagem a que todos os estudantes têm direito.
	Figura 1. Delimitação do tema de estudo
	Fonte: Elaborado pela autora (2021)
	Educação Inclusiva
	Está posto por diferentes documentos legais e orientadores (BRASIL,1988, 1990, 1996, 1999, 2001, 2007, 2008, 2009, 2011, 2014, 2015, 2016; UNESCO, 1990, 1994; ONU, 1948, 1989, 2006, 2018) que o mundo mudou a concepção de educação especial que segregava para uma concepção de inclusão escolar, no qual as escolas precisam enfrentar o desafio de promover práticas, culturas e políticas mais inclusivas.
	No contexto mundial e nacional, exposto, há que se considerar que o paradigma legal vigente é o da inclusão escolar. Portanto, o desafio que ainda está posto para os sistemas de ensino, é o de desenvolver práticas de ensino efetivas e que considerem a singularidade de cada estudante para efetivá-la. E que de fato promova a aprendizagem, considerando o desenvolvimento integral de todos os alunos e possa transformar este paradigma em geral e não só como contemplado em leis.
	Desde a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), as orientações para as práticas pedagógicas, já vêm sinalizando para ações pautadas em uma perspectiva inclusiva, orientando-as para uma educação para todos e que as escolas têm o dever de acolher as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas. Essa Declaração advoga a pedagogia centrada na criança, entendida como uma pedagogia capaz de educar com sucesso todos os estudantes, pautando-se principalmente na prerrogativa de que todos se beneficiam quando as escolas e professores promovem respostas às diferenças individuais (BRASIL, 2016; CAPELLINI, 2018, 2019; MARTÍNEZ; PORTER, 2018; SANCHEZ FUENTES, 2019).
	Nesse sentido, a legislação brasileira, por meio das leis mencionadas acima e todo este histórico aqui abordado, propõe a construção de sistemas educacionais inclusivos, processo este, que deve envolver dimensões político-administrativas e pedagógicas, com garantia de acesso democrático, objetivos educacionais centrados no respeito às especificidades de cada estudante, em suas potencialidades e necessidades, e que a elas devem responder com qualidade pedagógica. Neste modelo de escola os atores educacionais são desafiados a responder às demandas do cotidiano escolar e garantir a aprendizagem na diversidade (OLIVEIRA, 2019).
	Cabe frisar que, para se concretizar a educação inclusiva, é fundamental também, que os professores como sujeitos ativos no processo de ensino/aprendizagem, compreendam sua essência e implicações nestes processos educativos, para que consigam ao assumir seu papel, se comprometer com a proposta inclusiva e contando com o apoio da equipe escolar, possam promover práticas mais inclusivas nas salas de aulas (OMOTE, 2013).
	Destarte, ao falar em educação como direito constitucional inalienável amplamente garantido em leis e normativas, e como tal, direito de todo cidadão, pensa-se não ser necessário nomear de qual educação trata-se ou para quem se destinará esta educação.
	No entanto, em se tratando do contexto dos sistemas educacionais brasileiros, quando da busca por este direito expressamente garantido pela legislação, ainda se faz necessário adjetivar a educação, nomeando os sujeitos a que a ela fazem jus, quando, na verdade, o objetivo maior da legislação pátria deveria ser o de garantir que os sistemas educacionais se organizem para acolher a diversidade, oferecendo um ensino de qualidade e potencializando as capacidades de todos , para além do acesso por meio de matrículas efetivadas (BRASIL, 1988; CAPELLINI; RODRIGUES, 2009, 2018).
	Práticas Inclusivas
	Ao falar em escolas inclusivas, necessariamente inclui-se práticas docentes que estejam pautadas em princípios inclusivos, com uma organização que valorize, conheça a todos e a cada um de seus estudantes, que rompa com tradicionalismos ineficientes, que se concretize em uma prática reflexiva, organizada com clareza de objetivos a serem atingidos por todos os atores do processo educativo. Práticas estas planejadas intencionalmente a serviço do máximo desenvolvimento do potencial de todos os indivíduos. As práticas pedagógicas correspondem, então, aos diversos procedimentos planejados e implementados intencionalmente, por educadores com a finalidade de atingir seus objetivos de ensino, envolvendo métodos, técnicas e práticas explorados como meios para acessar, produzir e expressar o conhecimento (DUARTE, 1993; ERVILHA, 2019; FREIRE, 2015; FREITAS, 2019; VYGOTSKY, 2007).
	No contexto da educação inclusiva, recomenda-se que o ponto de partida para tais práticas, seja valorizar as singularidades do sujeito, com foco em suas potencialidades. Se, por um lado, a proposta curricular pode ser uma só para todos os estudantes, por outro, é imprescindível que as estratégias pedagógicas sejam diversificadas, com base nos interesses, habilidades e necessidades de cada um. Só assim se torna viável a participação efetiva, em igualdade de oportunidades, para o pleno desenvolvimento de todos os estudantes, com e sem deficiência. E isso não se faz somente com boa vontade, mas com uma política engajada, comprometida com a educação de qualidade para todos, perpassando inclusive pela garantia de boas condições de trabalho para o professor e cuidados com a sua saúde emociona deste (MENDES; ALMEIDA; TOYODA, 2011).
	Desta forma, há que se pensar em direcionar o trabalho escolar, de modo que o ensino e as estratégias de aprendizagem se tornem responsivos à diversidade na escola e que todos assumam a responsabilidade pela aprendizagem de todas as crianças. Com mudanças como, a utilização de recursos que todos se beneficiem, metodologicamente e até mudanças das estruturas físicas das escolas (SILVA, 2019; MENINO-MENCIA, 2020; ROSA, 2019; SANTOS; CAPELLINI, 2021).
	Mantoan (2006), afirma que para tanto, é necessário recuperar, urgentemente, a confiança dos professores em saberem lidar e desenvolver o processo de ensino/aprendizagem com todos os estudantes, sem exceções. Para isso, é oportuno possibilitar aos docentes a discussão de estratégias educacionais visando à participação ativa e consciente de todos os alunos no processo de educativo, não bastando apenas fornecer conhecimentos acerca dos EESEE, é preciso garantir que o conjunto de professores se apropriem e transformem suas práxis pedagógicas.
	Sendo assim, não há dúvidas que diante da realidade concreta em que as práticas docentes vêm acontecendo, é inevitável a busca por reflexões para mudanças, por fatores diversos já enunciados, entre eles a sensação de impotência e despreparo relatado por professores, frente ao trabalho a ser desenvolvido. Sendo estes, por vezes prejudicados e por consequência não desempenhando o seu papel de educador com a eficácia que gostariam, podendo gerar um certo e preocupante adoecimento físico e emocional na categoria (MANTOAN, 2020; SILVEIRA; ENUMO; ROSA, 2019).
	Nesta perspectiva, é imperativo que as escolas e professores repensem suas práticas, até então concebidas com arranjos tradicionais e já com evidências científicas que não resultam na aprendizagem de todos, tais como: filas indianas, em que um aluno fica com a sua boca na nuca do colega, valorização exacerbada do conteúdo em detrimento do processo, dentre outras (SPARRENBERGER; ROSA, 2020; MIRANDA; SILVA, 2019).
	Na LBI, 2015, ratifica-se a necessidade da adoção de práticas pedagógicas inclusivas por meio de programas de formação inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o AEE, como forma de garantir aos estudantes meios para o sucesso em seus processos de aprendizagem.
	Portanto, um dos desafios posto para os sistemas educacionais e as escolas é que as práticas pedagógicas sejam mais diversificadas, inclusivas e que sejam formadas redes de apoio aos profissionais das escolas, especialmente aos professores. Visto que, o sentimento de incapacidade, pouca eficácia e despreparo dos professores para trabalhar de forma inclusiva em sala de aula, onde muitas vezes apresenta um quantitativo de 30 a 35 alunos, é notório nos relatos abordados nas pesquisas analisadas (NUNES; MADUREIRA, 2015).
	Práticas Pedagógicas Inclusivas e DUA, o que diz a literatura brasileira?
	Diante do cenário exposto até aqui em relação a construção histórica e legal da educação inclusiva, seja no mundo ou em nosso país, conjecturou-se a necessidade de traçar um panorama acerca do que tem sido publicado no Brasil em termos de pesquisas nesta temática. Ao mapear a literatura acadêmica, pretendeu-se sinalizar quais têm sido as opções práticas utilizadas nas salas de aulas comuns, para fazer a educação inclusiva sair das letras das leis para o chão da sala de aula das escolas, nos últimos cinco anos (2015 - 2020).
	Para fazer este levantamento e traçar o panorama atualizado, realizou-se buscas no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), biblioteca virtual que reúne e disponibiliza artigos de diversos periódicos nacionais e internacionais.
	Para tanto, foram realizadas buscas na modalidade avançada, utilizando inicialmente os seguintes descritores combinados: “prática inclusiva” “ensino fundamental”, junto ao operador booleano “AND” em qualquer campo de busca. Foram selecionados como material apenas os artigos. Em um segundo momento, restringimos como tipo de material apenas os artigos revisados por pares, e escritos em Língua Portuguesa para proceder a leitura dos respectivos resumos. Na análise dos resumos, buscou-se também investigar quais abordavam o uso do DUA como estratégia pedagógica
	O critério de inclusão para análise dos estudos na íntegra, foi selecionar somente aqueles trabalhos que versavam sobre prática pedagógica em escolas públicas ou privadas, desenvolvidos especificamente na sala comum, do Ensino Fundamental (1º ao 9º ano).
	Após a leitura, foram realizados três agrupamentos, o primeiro, por autores, ano da publicação do estudo, periódicos e títulos dos estudos. O segundo, por região demográfica que foi aplicado o estudo e o terceiro agrupamento por ator/ano, área do componente curricular, EESEE contemplado e etapa escolar dos estudos (ano/série).
	A análise dos dados, da literatura encontrada, se deu a partir das descrições quantitativas das produções e qualitativamente por meio da interpretação dos dados encontrados. Entendendo que uma revisão sistemática é uma revisão de uma pergunta formulada de forma clara, que utiliza métodos sistemáticos e explícitos para identificar, selecionar e avaliar criticamente pesquisas relevantes, e coletar e analisar dados desses estudos que são incluídos na revisão (GALVÃO; PANSANI; HARRAD, 2015).
	O período investigado utilizado foi entre os anos de 2015 e 2020, por se tratar do ano da aprovação da LBI, que traz em seu texto diversas orientações para a efetivação de sistemas inclusivos, do direito à educação, da necessidade das escolas, se adequarem para o atendimento das necessidades pedagógicas dos estudantes, orientando a adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o AEE e o DUA (BRASIL, 2015).
	As análises reflexivas foram realizadas tecendo considerações qualitativas do conteúdo apresentado nas referidas pesquisas e os impactos delas no panorama educacional brasileiro.
	O Panorama encontrado
	Após empregados os procedimentos de busca na base de dados da CAPES, foram encontrados um total de 247 artigos. Uma análise inicial foi realizada a partir da leitura dos resumos e, seguindo os critérios de elegibilidade: sala comum, ensino fundamental (1º ao 9º ano) e menção de uso do DUA. Neste momento, 110 artigos foram excluídos por não se enquadrarem nos critérios estabelecidos. Os oito artigos restantes foram lidos na íntegra, analisados e discutidos.
	A Figura 2, apresenta o fluxograma descrevendo o processo de busca e seleção dos estudos para análise.
	Figura 2. Fluxograma dos artigos identificados, excluídos, selecionados e elegíveis para análise.
	Fonte: Elaborado pela autora (2021)
	O Quadro 1, apresenta os artigos analisados, organizados por autor, ano de publicação e periódico.
	Quadro 1. Artigos analisados sobre práticas pedagógicas inclusivas no ensino fundamental.
	AUTOR/ANO
	PERIÓDICO
	TÍTULO
	VITAL et al. (2015)
	Psicologia: Teoria e prática
	Avaliação de alunos com síndrome de Down: aspectos cognitivo-linguísticos, educacionais e funcionais
	OLIVEIRA (2015)
	Arquivos Analíticos de Políticas Educativas
	Avaliação da condição de alfabetização de estudantes com Deficiência Intelectual no contexto inclusivo
	SANTOS; LACERDA (2015)
	Cadernos de Tradução
	Atuação do intérprete educacional: parceria com professores e autoria
	ANGNES et al. (2016)
	HOLOS
	Um estudo sobre a educação do sujeito surdo na rede estadual de educação de Foz do Iguaçu–Paraná
	ROLIM; LIMA; LAGARES (2017)
	HOLOS
	Atividade docente em contexto inclusivo: um olhar sobre o ensino de Matemática
	MAMCASZ-VIGINHESKI; RUTZ DA SILVA; SHIMAZAKI (2019)
	Educação Matemática Pesquisa: Revista do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática
	Ensino de conceitos matemáticos para estudante com deficiência visual em situação de inclusão
	SANTOS et al. (2019)
	Educação Matemática Pesquisa: Revista do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática
	Educação Matemática: A articulação de concepções e práticas inclusivas e colaborativas
	SILVA; PIMENTEL (2019)
	Ambiente: Gestão e Desenvolvimento
	O Ensino da Geografia e a Educação Especial e Inclusiva
	Fonte: Elaborado pela autora (2021)
	Verifica-se que, os anos de 2015 e 2019 foram os que apresentaram mais estudos, três em cada ano. No ano de 2018 não foi registrada nenhuma publicação, bem como em 2020.
	Em relação aos periódicos, observa-se que o maior número de estudos, (2/8) foram publicados na revista HOLOS do Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) e na revista Educação Matemática Pesquisa, do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Os demais estudos, foram publicados em diferentes periódicos, sendo: Revista Psicologia: Teoria e Prática da Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo; Cadernos de Tradução da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); Ambiente, Gestão & Desenvolvimento da Universidade Estadual de Roraima (UERR) e Arquivos Analíticos de Políticas Educativas da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, em Portugal, mostrando que há pesquisas produzidas no Brasil publicadas e divulgadas no exterior, ainda que seja no mesmo idioma.
	Na Tabela 1, estão demonstrados os estudos encontrados na pesquisa, publicados em periódicos, detalhados por região brasileira:
	Tabela 1. Número estudos em práticas inclusivas, no ensino fundamental (1º ao 9º ano)
	publicados por região brasileira
	REGIÃO BRASILEIRA
	NÚMERO DE ESTUDOS
	Sudeste
	4
	Sul
	2
	Norte
	2
	Nordeste
	0
	Centro-Oeste
	0
	TOTAL
	8
	Fonte: Elaborado pela autora (2021)
	No que concerne ao local onde as pesquisas foram realizadas, verifica-se que, a região Sudeste, mais especificamente, no estado de São Paulo, foi a que concentrou o maior número de estudos (4/8) e, os demais ficaram divididos entre a regiões Norte e Sul, com dois estudos no estado do Paraná e uma pesquisa realizada no estado do Tocantins e outra em Roraima. Nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, de acordo com a busca realizada, não foram encontrados estudos relacionados a estas regiões.
	Dos oito estudos, todos diziam respeito às escolas públicas. Tal evidência demonstra que os estudos realizados consideram como lócus de coleta de dados mais as escolas públicas, em detrimento da realização de pesquisas em sistemas de ensino particulares (PEREIRA; CELÓRIO, 2017).
	O Quadro 2, mostra os estudos de acordo com as respectivas áreas do currículo escolar pesquisadas, os EESEE atendidos e a etapa escolar em que o estudo foi realizado. Constata-se que, um estudo versou sobre as práticas educativas de forma geral, sem especificar qualquer disciplina do currículo escolar; três estudos foram realizados na área da Matemática; um em Geografia; um na área de História e, dois sobre os processos de alfabetização.
	Quadro 2. Artigos com as respectivas áreas do currículo e público atendido.
	AUTOR/ANO
	ÁREA

	PÚBLICO
	ETAPA ESCOLAR
	VITAL et al. (2015)
	Alfabetização
	DI
	1º e 2º ano
	OLIVEIRA (2015)
	Alfabetização
	DI
	2º ano
	SANTOS; LACERDA (2015)
	História
	DA
	6º ano
	ANGNES et al. (2016)
	Geral
	DA
	6º ao 9º ano
	ROLIM; LIMA; LAGARES (2017)
	Matemática
	DA
	6º ao 9º ano
	MAMCASZ-VIGINHESKI; RUTZ DA SILVA; SHIMAZAKI (2019)
	Matemática
	DV
	8º ano
	SANTOS et al. (2019)
	Matemática
	DI
	6º ano
	SILVA; PIMENTEL (2019)
	Geografia
	DA
	6º ao 9º ano
	Fonte: Elaborado pela autora (2021)
	Em relação ao público atendido, observa-se que, as pesquisas contemplaram em maior parte, as salas de aulas em que tinham matrículas de alunos com Deficiência Auditiva (DA), sendo quatro estudos com este público; três pesquisas foram desenvolvidas em salas com alunos com Deficiência Intelectual (DI) e, uma, com alunos com Deficiência Visual (DV).
	Quanto à etapa de ensino em que os estudos foram aplicados, verifica-se que a maioria deles (6/8), concentraram-se nos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), sendo que, desses, três foram desenvolvidos especificamente em turmas do 6º e 8º ano. Enquanto, nos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano), foram aplicadas somente duas pesquisas.
	Em relação ao DUA, nas publicações brasileiras, torna-se evidente que ainda há um número pequeno de produções científicas que implementaram a perspectiva na sala comum, haja vista que o contexto brasileiro é signatário da implementação da educação inclusiva. Situação, ratificada por Prais (2020), em pesquisa acerca das publicações com base no DUA desenvolvidas no ensino comum, onde a autora encontrou somente três publicações, corroborando com os dados aqui demonstrados, quando, dos 118 resumos lidos na íntegra, um contemplou a abordagem do DUA, dentro da disciplina de Interação Humano-Computador (IHC) em cursos de graduação na área de Computação. Os estudantes da graduação, desenvolveram um material de apoio ao aprendizado voltado para crianças do ensino básico, utilizando-se dos princípios do DUA (MARTINS, 2019). No entanto, por não ser uma pesquisa aplicada em sala de aula comum, no segmento do ensino fundamental (1º ao 9º ano), critério desta pesquisa, não entrou no rol dos artigos que tiveram seu teor analisados e discutidos na íntegra.
	Destaca-se, a seguir, os principais pontos considerados na análise dos oito artigos (ANGNES et al., 2016; MAMCASZ-VIGINHESKI; RUTZ DA SILVA; SHIMAZAKI, 2019; OLIVEIRA, 2015; ROLIM; LIMA; LAGARES, 2017; SANTOS et al., 2019; SANTOS; LACERDA ,2015; SILVA; PIMENTEL, 2019; VITAL et al., 2015) selecionados para leitura e discussão.
	De modo geral, as pesquisas analisadas, apontam para lacunas na formação docente para o desenvolvimento de práticas mais inclusivas (ANGNES et al., 2016; MAMCASZ-VIGINHESKI; RUTZ DA SILVA; SHIMAZAKI, 2019; OLIVEIRA, 2015; ROLIM; LIMA; LAGARES, 2017).
	Gatti (2010) pontua que no que se refere à formação de professores, é necessária uma verdadeira revolução nas estruturas institucionais formativas e nos currículos da formação. Sendo preciso compor essa formação em currículos articulados, sugerindo que a formação de professores não pode ser pensada a partir das ciências e seus diversos campos disciplinares, mas sim a partir da função social própria à escolarização ensinar às novas gerações o conhecimento acumulado e consolidar valores e práticas coerentes.
	Destarte, a formação de professores na perspectiva inclusiva vem se constituindo em um campo de estudos e reflexões da Educação. Ficando evidente, ao analisar as pesquisas, que os desafios para a formação de professores para a atuação com os EESEE no Brasil, são diversas, seja pela falta de recursos para a efetivação de direitos básicos e, sobretudo, pelos entraves impostos na forma de competências e habilidades limitadoras de formação humana nas diretrizes que norteiam esta formação docente (NUNES, 2019; SANTOS et al., 2019).
	Os estudos analisados destacam ainda, que as limitações que acontecem no processo de ensino e aprendizagem, muitas vezes, são atreladas à prática docente, que não considera a diversidade presente na sala de aula, ao acreditar que todos os estudantes aprendem da mesma forma. A escola torna-se mais inclusiva, ao considerar que todas as pessoas podem aprender juntas, respeitando as individualidades e as necessidades dos estudantes, a assegurando-lhes o direito de acesso e de apropriação do conhecimento ensinado na escola (MAMCASZ-VIGINHESKI; RUTZ DA SILVA; SHIMAZAKI, 2019; OLIVEIRA, 2015; SANTOS et al., 2019; VITAL et al., 2015).
	Trazendo à tona a atividade docente que busca a inclusão, na voz do professor, observamos que pontuações positivas e negativas se inter-relacionam. O significado negativo está relacionado, principalmente, com a inabilidade para trabalhar com os estudantes em suas especificidades, bem como o descompromisso da sociedade explicitado pela falta de apoio, seja para o aprimoramento profissional do professor como para o desenvolvimento de estruturas educacionais que favoreçam o desenvolvimento das potencialidades do educando (ROLIM; LIMA; LAGARES, 2017).
	Investigar o professor no contexto inclusivo passa pelos significados atribuídos pelos mesmos, às atividades que permeiam o processo. Rolim, Lima e Lagares (2017), debruçaram-se em investigar a atividade docente em salas de aulas do 6º ao 9º ano, na disciplina de matemática, em três escolas públicas. Com pesquisa de cunho qualitativo e observações in loco, registradas em diário de bordo, as análises possibilitaram os autores afirmarem que, em parte, a educação inclusiva se efetivou pelo acesso dos alunos com deficiência no ambiente escolar e ainda, houve trocas de atividades entre os professores da sala comum e especialistas do AEE. No entanto, no que diz respeito ao processo de escolarização com aquisição de conhecimentos, os pesquisadores afirmaram que restam questões importantes que precisam ser revistas e repensadas, como as especificidades dos alunos e as mudanças nas práticas pedagógicas.
	Seguindo a mesma direção em relação ao fazer docente, Mamcasz-Viginheski, Rutz da Silva e Shimazaki (2019) objetivaram trazer à tona discussões sobre uma proposta de ensino para a promoção do desenvolvimento do pensamento algébrico em uma sala de aula dos anos finais (3º ao 5º) do ensino fundamental, ciclo I, com 40 estudantes, sendo uma aluna com DV. De abordagem qualitativa com estudo de caso, os dados da pesquisa ratificam que a DV não é um obstáculo para a apropriação do conhecimento escolar dos estudantes que a manifestam.
	Ainda nesta linha, da matemática em contexto inclusivo, Nascimento Santos et al. (2019), ao pautarem-se na perspectiva de uma escola verdadeiramente inclusiva, que valoriza o ensino por projetos e o ensino colaborativo (CAPELLINI, 2019) e tendo como base teórica Construcionista, Contextualizada e Significativa (CCS), de Schlünzen (2015), os autores desenvolveram três estudos, ligados ao Grupo de Pesquisa Ambientes Potencializadores para a Inclusão (API) da UNESP, campus de Presidente Prudente. Com método de pesquisa do tipo intervenção/colaborativa, a coleta de dados foi realizada em escolas da rede estadual de ensino regular, com envolvimento de estudantes, professor do AEE e professor da sala de aula comum, buscando analisar de que forma pode se dá a articulação do trabalho entre estes professores, em uma perspectiva colaborativa.
	Nos resultados, os pesquisadores deixam claro a dificuldade com o olhar dicotômico (ora como professor, ora como pesquisador), percebendo assim um impedimento encontrado em colocar em prática, aquilo que, enquanto educador, o pesquisador considerava importante, rumo a uma prática reflexiva O estudo evidenciou ainda, que a Matemática pode ser mais acessível, inclusiva, contextualizada e interessante a todos os estudantes, desde que se realizem práticas de ensino colaborativas, reflexivas e pautadas em estratégias baseadas em projetos, repensando-se assim, os modelos tradicionais, centrados em práticas, que por vezes valorizam mais a repetição e a memorização do que, o processo de construção do conhecimento em si.
	Neste sentido, é preciso ponderar a importância que ao planejar suas aulas, o professor selecione e organize os conteúdos que sejam significativos e socialmente relevantes para os alunos (FONSECA, 2021; CAPELLINI; ZERBATO, 2019; GASPARIN, 2012; NAKANICHI et.al., 2021). 
	Corroborando com estes ideais e amparados nos pressupostos ideológicos da Geografia como construtora de relações de identidades, Silva e Pimentel (2019) fazem uma análise do método de ensino aplicado aos alunos com DA, nos anos finais do ensino fundamental nas aulas de geografia de uma escola pública, com foco na perspectiva de uma educação inclusiva. Ao todo a pesquisa abarcou 12 EESEE, por meio da aplicação de um questionário para os professores que atuam na referida disciplina. A pesquisa revelou as dificuldades enfrentadas pelos professores no que se refere: à garantia da contratação de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras) para dar suporte à interligação entre professor e estudante na sala de aula, o que já seria um direito garantido por lei (BRASIL, 2015), apontaram ainda a falta de recursos didáticos disponibilizados pela escola.
	Silva e Pimentel (2019), destacaram igualmente que, apesar das políticas públicas que tratam da Educação Especial e Inclusiva lançarem esforços no sentido de melhorias na formação profissional, com várias ações para que os docentes reflitam, modifiquem e programem novas práticas de ensino, muitos ainda são alheios quanto à reformulação de suas práticas pedagógicas, demonstrando que a Educação Especial e Inclusiva, tem um importante caminho a percorrer, principalmente no que tange às estratégias de ensino em relação aos EESEE, e na garantia do direito à qualidade da educação a que todos têm direito (BRASIL, 1988, 1996, 2015).
	Santos e Lacerda (2015), analisaram o fazer do Intérprete Educacional (IE), em parceria com o professor da sala comum, na perspectiva de uma educação bilíngue por meio de gravações de vídeos. Os resultados concluíram que a atuação do IE não se restringe à tradução e interpretação de enunciados, ou somente a aspectos relacionados ao bilinguismo, essa atuação em sala de aula, vai além, indicando que o IE assume a posição de coautor dos discursos proferidos pelo professor da sala comum, ressaltando, deste modo, a importância da responsabilização mútua dos professores (especializado e da sala comum) no planejamento das aulas, já que, as prática dos docentes acabam por se entrelaçar no processo educativo destes estudantes.
	Angnes et al. (2016) preocupados em entender como vêm ocorrendo a inclusão escolar das pessoas com DA, em uma cidade da região Sul do país, realizaram uma pesquisa em três escolas deste município. Os dados obtidos com três gestores e 15 estudantes com DA, por meio de entrevista semiestruturada, apontaram que, apesar de haver uma luta constante da comunidade surda pelo respeito e aceitação destes como grupo cultural distinto, ainda há uma dificuldade muito grande no desenvolvimento da inclusão educacional efetiva deste público, principalmente na falta de respeito às suas diferenças linguísticas.
	Vital et al. (2015) buscando respostas de como se dá o processo de alfabetização de alunos EESEE realizaram um estudo com o objetivo de traçar o perfil cognitivo, linguístico e funcional de quatro estudantes com Síndrome de Down (SD) em turmas do 1º e 2º anos do ensino fundamental. A coleta foi realizada por meio de três avaliações: 1) avaliação cognitivo-linguística (WISC-III); 2) avaliação de conhecimentos e conteúdos acadêmicos (Instrumento Avaliação Global da Secretaria de Educação municipal); 3) avaliação da funcionalidade (Protocolo de Avaliação de Escolares com Deficiência Intelectual – PAEDI).
	Os resultados possibilitaram traçar o perfil dos estudantes com SD, sinalizando que, independentemente da idade e ano frequentado, não se observou diferenças qualitativas entre os resultados das avaliações. Os autores destacaram que, no que se refere aos processos de alfabetização no contexto escolar, estes estudantes encontram-se no mesmo nível e, possivelmente, não lhes é disponibilizado um currículo individualizado, com objetivos minimamente voltados ao ensino de habilidades que são pré-requisitos para a alfabetização, como ajustes curriculares e práticas pedagógicas compatíveis com as especificidades destes estudantes, a fim de que as dificuldades deles em acompanhar a rotina escolar pudessem ser superadas.
	Oliveira (2015) em estudo, apresenta os resultados de uma investigação sobre o desempenho na fase inicial de alfabetização de estudantes com DI, onde foram avaliados 32 estudantes, do 2º ano do ensino fundamental, de uma das regiões centrais do município de São Paulo. Os resultados encontrados apontaram possibilidades de aprendizagem, com destaque para a necessidade de se considerar as especificidades de cada estudante, dentro de uma perspectiva inclusiva. Ressaltou-se ainda, que o desempenho dos sujeitos, depende em grande medida da ação pedagógica e do fazer docente.
	Deste modo, fica claro pelos estudos expostos, que a reflexão docente para a inovação das práticas pedagógicas vem se mostrando necessária e imprescindível. Já que as pesquisas abordadas neste estudo indicam repetidamente, que as atividades de ensino, no que diz respeito ao ato educativo mediado pelo professor necessita de práticas reflexivas no contexto da sala de aula comum. Visto que a maioria das práticas docentes foram marcadas por práticas que se assemelham para todos os estudantes, independentemente do conteúdo abordado ou da individualidade do educando, inferindo que não foram pensadas estratégias próprias que dessem conta da demanda específica e individual, fugindo ao que se propõe em um contexto inclusivo (MAMCASZ-VIGINHESKI; RUTZ DA SILVA; SHIMAZAKI, 2019; OLIVEIRA, 2015; ROLIM; LIMA; LAGARES, 2017; SANTOS; LACERDA, 2015; VITAL et al.; 2015).
	A literatura vem sinalizando também a necessidade de formação dos professores, mas sugere também, novos estudos sobre a saúde do professor e suas concepções sobre a inclusão escolar, além da necessidade de intervenções escolares baseadas na problematização dos determinantes sociais e históricos associados ao mal-estar docente (DINIZ; CAMPOS, 2020; GATTI, 2010, 2019; SILVEIRA; ENUMO; ROSA, 2012).
	Perante o exposto, pode-se considerar que o panorama aqui traçado, infere pouca inovação pedagógica em relação às práticas inclusivas, visto que, de modo geral, os resultados dos estudos apresentaram as mesmas dificuldades na condução do processo de ensino e aprendizagem, revelando mais uma vez a necessidade urgente de mudanças na implementação de práticas pedagógicas que promovam a aprendizagem de todos os estudantes. Observou-se que, não foi encontrado entre os estudos apresentados, programas, formações que contemplassem práticas inclusivas como por exemplo, o uso do DUA, aprendizagens cooperativas, metodologias ativas, dentre outras abordagens pedagógicas que valorizam a participação, a autonomia, o trabalho coletivo, a diversidade humana e o respeito as singularidades de cada estudante.
	Prais (2020), ratifica os achados acima, quando em busca de traçar um panorama das publicações em Língua Inglesa, em três plataformas de busca (CAPES, Educational Resources Information Center - ERIC, Scientific Electronic Library Online - SciELO) acerca da promoção da Educação Inclusiva com uso do DUA, usando marco temporal de dez anos (2008-2018), encontrou que, entre os 69 artigos analisados na íntegra, somente nove estavam ligados à organização da prática pedagógica e destes, somente um foi desenvolvido com aplicação de intervenções na sala comum no mesmo segmento nesta pesquisa (ensino fundamental do 1º ao 9º ano).
	Silva, Moriel-Junior (2020), da mesma forma em sua pesquisa de revisão de literatura mundial das práticas pedagógicas inclusivas incluindo o uso da abordagem do DUA, entre os anos de 2011 e 2019 nas bases ERIC e Scielo, encontrou após utilização dos critérios de exclusão, dos 316 estudos encontrados inicialmente resultou em uma seleção final de 10 estudos (intervenção direta em salas de aulas com EESEE, DUA) para a fase de análise, destes, somente três pesquisas internacionais contaram com intervenção direta no ensino fundamental, na sala comum. Concluindo que a maioria das pesquisas desenvolvidas nesta temática está mais relacionada a aspectos teóricos e poucas ainda investigam intervenções nas salas de aulas comuns, no ensino fundamental, como forma de suporte prático aos professores nas práticas diárias com turmas com a presença de estudantes com EESEE
	Assim, levando-se em consideração a relevância e abrangência do tema aqui tratado e atendo-se aos artigos publicados nos últimos cinco anos, bem como nos resultados de pesquisas similares a esta. Ao refletir acerca das práticas desenvolvidas no interior das nossas escolas, considera-se um número baixo ou pouco expressivo de publicações encontradas, dadas as proporções do território nacional e do sistema educacional a ele pertencente, demostrando escassez de pesquisas sobre práticas inclusivas na sala comum, considerando o DUA como abordagem (PRAIS; STEIN; VITALIANO, 2020).
	Por fim, fica mais uma vez evidenciado, que existem muitos desafios a serem trilhados nos sistemas educacionais, para além da garantia de matrícula, tendo em vista que, este aspecto, já pode ser considerado como um ponto alcançado, mesmo que, algumas vezes, por força de leis. Contudo, há que lançar esforços no sentido de garantir a equidade de estratégias educacionais para todos os estudantes, promovendo a universalização dos conhecimentos com a corresponsabilidade de todos os envolvidos no processo educativo para garantia de progresso educacional comprovadamente efetivo, especialmente para o EESEE.
	É oportuno frisar ser primordial que mais pesquisadores olhem para esta lacuna encontrada na da literatura cientifica, e assim, possam ampliar o desenvolvimento de pesquisas sobre práticas inclusivas em todas as regiões do Brasil, bem como sobre políticas públicas que valorizam a formação docente em serviço para que se ampliem as culturas, políticas e práticas mais inclusivas nas escolas brasileiras.
	A Importância da Colaboração entre Professores nos Processos Inclusivos
	A formação de redes de colaboração é uma proposta viável na melhora da qualidade educacional. O ensino colaborativo entre professores especializados em AEE e professores da sala comum configura-se como uma possibilidade de melhoria da qualidade das práticas desenvolvidas na sala comum. Neste modelo de trabalho, os professores dividem a responsabilidade do ensino, inclusive os erros e acertos. Desta forma, o professor especializado não está para criticar ou ensinar o professor da sala comum a fazer o seu trabalho, mas sim, para contribuir, aprender com o outro professor e somar, ou seja, colaborar para a meta comum, que é favorecer a aprendizagem e o acesso ao currículo, por todos os estudantes (CAPELLINI; ZERBATO, 2019).
	A literatura no âmbito da colaboração entre professores da sala comum e AEE (CAPELLINI, 2019; PRAIS: STEIN; VITALIANO, 2020; SOUZA, 2017; VILARONGA, 2014; VITALIANO, 2019; ZANATTA, 2004) apontam ser esta uma opção de ensino, que amplia as possibilidades de promoção de práticas mais inclusivas. Os autores citados afirmam que para que isso ocorra, há que ter mudanças na estrutura física, na formação dos recursos humanos, adequação de recursos didáticos e na consolidação de uma prática pedagógica que vise satisfazer às necessidades de aprendizagem de todos os estudantes, procurando cada vez mais contribuir para mudanças efetivas no contexto de ensino dos EESEE.
	Deste modo, a pesquisa universitária cumpre um dos seus papéis sociais, o de impactar as realidades encontradas, produzindo mudanças importantes no cenário investigativo educacional, visto que, os pesquisadores deixam de somente apontar os problemas nas políticas e práticas de inclusão escolar, e começam a contribuir para a melhoria deste cenário (CALHEIROS, 2019).
	No Decreto 6571/2008, que regulamenta o AEE, a indicação desta parceria está expressa nas ações propostas para atuação dos professores especializados desta modalidade de ensino, quando preconiza a articulação destes com os professores da sala de aula comum, visando a disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos, de acessibilidade e de estratégias que promovam a participação ativa dos EESEE em todas as atividades escolares. Este Decreto, traz as diversas atribuições do professor especializado, entre elas
	[...] Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; g. Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais como: as tecnologias da informação e comunicação, a comunicação alternativa e aumentativa, a informática acessível, o soroban, os recursos ópticos e não ópticos, os softwares específicos, os códigos e linguagens, as atividades de orientação e mobilidade entre outros; de forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia, atividade e participação. h. Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando a disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares (BRASIL, 2008).
	Na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), mais uma vez a importância da parceria colaborativa entre professores especializados e da sala comum é recomendada em prol do desenvolvimento dos estudantes.
	1.O Professor do atendimento educacional especializado deve considerar os desafios vivenciados pelos estudantes público-alvo da educação especial no ensino comum, a partir dos objetivos e atividades propostas no currículo, atendendo as seguintes atribuições: 
	2.Articulação com os Professores do ensino comum, visando à disponibilização de recursos de apoio necessários à participação e aprendizagem dos estudantes.
	Na perspectiva, colaborativa, o professor especializado deixa de ser o único responsável pelo processo de escolarização dos EESEE, passando a compartilhar essa atribuição com outro profissional, o professor da sala comum (CORREIA, 2013; MONTAÑO; MARTÌNEZ; TORRE, 2017).
	Sob a ótica do trabalho colaborativo, a consultoria colaborativa escolar consiste em um modelo de suporte baseado na colaboração harmônica entre profissionais especializados e educadores da escola comum. Essa abordagem segundo Mendes, Almeida e Toyoda (2011), deve contar com pelo menos um par de profissionais, podendo estes serem de áreas distintas, como professores e profissionais de áreas diversas ou técnicos especializados, exigindo
	[...] dos envolvidos o estabelecimento de uma relação de igualdade, na qual cada componente seja valorizado em suas experiências e em seus saberes profissionais, onde os conhecimentos e as habilidades individuais devem ser valorizados. Essa relação permite que os parceiros envolvidos no processo determinem objetivos comuns de trabalho e que se esforcem para resolvê-los de forma conjunta, harmônica e livre, onde o professor assessorado tem a liberdade de aceitar ou não as sugestões da consultoria.
	Nesse tipo de proposta, os professores não mais devem trabalhar sozinhos, mas, sempre que necessário, em equipes compostas por um grupo de pessoas especializadas que tenham como princípio o apoio mútuo e a responsabilidade compartilhada. Onde, tanto o consultor (pesquisador), quanto o consultado (participante) compartilham saberes com vista a resolução de um problema do contexto escolar, onde um dos papéis do consultor seria o de auxiliar o professor da sala comum a construir estratégias e rever metodologias, recursos para que os estudantes possam colocar em jogo todo o seu potencial no desenvolvimento escolar (CALHEIROS, 2019; MACHADO, 2014).
	Prais, Stein e Vitaliano (2020) defendem a colaboração entre a educação especial e o ensino regular, como uma possibilidade para que juntos possam promover a inclusão educacional e que concordam que esta inclusão decorre de mudanças na estrutura física, na formação dos recursos humanos, na adequação de recursos didáticos e na consolidação de uma prática pedagógica que visa satisfazer às necessidades de aprendizagem de todos os estudantes.
	Acessibilidade como Garantia de Direito Educacional
	Atualmente, para além do aspecto educacional, de certa forma é indispensável começar a pensar na remoção de todas as barreiras que dificultam a aprendizagem com vistas à acessibilidade de todas as pessoas com ou sem deficiência. A mídia impressa e televisiva a todo momento explora essa mensagem, mas, há quinze, vinte anos esse enfoque não existia. Assim, a Convenção de Guatemala (1999) acrescentou aos documentos anteriores a necessidade de se prevenir e de se eliminar todas as formas de discriminação contra as pessoas com necessidades especiais e propiciar sua plena integração.
	Tomou-se por base teórica histórica para qualificar as barreiras de acessibilidade para educação, os conceitos de acessibilidade encontrados em Sassaki (2006), e como base legal a Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015). Essa escolha justifica-se pelo fato de considerar que o autor e o documento tomam o termo acessibilidade de forma mais abrangente, tratando-o em suas mais diversas dimensões e não como normalmente ele é comumente interpretado, o da acessibilidade como sinônimo somente, de acessibilidade arquitetônica ou de uso tecnologias assistivas.
	Por conceito geral de acessibilidade, adotou-se a perspectiva da não existência de qualquer fator ou barreira que possa excluir, impedir ou limitar o envolvimento de todas as pessoas, inclusive as com algum tipo de deficiência, em qualquer processo, como ratificado na LBI, que conceitua acessibilidade como
	[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; eliminados os fatores (barreiras) que possam excluir pessoas (BRASIL, 2015).
	A LBI (2015) cita já em seu primeiro artigo, as formas de barreiras a serem combatidas para a efetivação da garantia de direitos a que ela se propõe. Destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania, a lei define estas barreiras como
	[...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo; b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias; (BRASIL, 2015).
	Sassaki (2006) entende a acessibilidade como uma qualidade, uma facilidade que se deseja ver e ter em todos os contextos e aspectos da atividade humana, e considera que se a acessibilidade for (ou tiver sido) projetada sob os princípios do desenho universal, ela beneficia todas as pessoas
	Neste sentido o autor citado, afirma que a inclusão implica adequar os sistemas sociais gerais da sociedade de tal modo que, sejam eliminados os fatores (barreiras) que possam excluir pessoas, independentemente de ser ela deficiente ou não. O autor apresenta seis dimensões ou subcategorias de acessibilidade, como possíveis barreiras que devem ser observadas e se necessário eliminadas em todos os segmentos sociais, e especialmente nos ambientes escolares.
	Sassaki (2006) pontua que, em uma perspectiva inclusiva, a escola inteira precisa adotar atitudes inclusivas: os professores e os funcionários precisam passar por capacitações periódicas sobre educação inclusiva. Aponta ainda possíveis soluções para a eliminação de barreiras do tipo qualitativas, que dizem respeito às individualidades tão presentes nas salas de aulas e tão pouco consideradas nas práticas dos planejamentos pedagógicos, sugerindo
	Inserir nessas práticas a realização dos seguintes princípios: (A) Singularidade. Cada aluno é único; portanto, a escola precisa traçar metas individualizadas juntamente com o aluno e/ou a família dele. (B) Inteligências múltiplas. O professor, ao ensinar o conteúdo de sua disciplina, precisa estimular e utilizar o cérebro inteiro de cada aluno. (C) Estilo de aprendizagem. O professor, ao preparar suas aulas, precisa pensar em atingir o modo como cada aluno aprende melhor. (D) Avaliação da aprendizagem. A escola precisa adotar o sistema baseado em ipseidade (comparar a avaliação de cada aluno com as outras avaliações do mesmo aluno e não de outros alunos), em continuidade (todas as aulas servem como fontes de evidência do aprendizado) e em inclusividade (avaliar para incluir e não para excluir o aluno). (E) Coerência (SASSAKI, 2006, p. 26).
	Imprescindível considerar que a construção de acessibilidade nos contextos escolares precisa de atenção e demanda esforços de gestores em diversas instâncias, no sentido de romper com as barreiras para que a inclusão se efetive com qualidade e eficiência e as escolas promovam o respeito às diversidades presentes no seu interior e na sociedade (MELO; LIMA; CARDOSO, 2019, SANTOS; CAPELLLINI, 2021).
	Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) como Facilitador Nas Estratégias Pedagógicas
	Surgido no final do século XX, o Universal Design for Learning (UDL) ou Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) tendo como base o Desenho Universal (DU), este oriundo da arquitetura, pauta-se em três princípios básicos, e é definido como conjunto de princípios metodológicos, visando a utilização de estratégias diversificadas com conteúdo, métodos, materiais, avaliações entre outros. Sendo pensados intentando proporcionar aos estudantes inúmeras possibilidades de expressão, respeitando assim os estilos de aprendizagem de cada um, bem como estimular o interesse e a motivação dos estudantes para aprendizagem (COSTA-RENDERS; GONÇALVES; SANTOS, 2021; MEYER; ROSE; GORDON, 2014; NUNES; MADUREIRA, 2015; OLIVEIRA; FONSECA; REIS, 2018; ZERBATO; MENDES, 2018).
	Importante contextualizar a existência do DU, visto que, são muitas as expressões empregadas com o seu sentido, como: projetar para todos, projetos de longevidade, respeito pelas pessoas, design para a diversidade, arquitetura inclusiva ou sem barreiras. O principal objetivo do DU é reduzir a distância funcional entre os elementos dos espaços e as capacidades variadas das pessoas (CAMBIAGHI, 2019).
	O DUA, uma concepção inclusiva trazida da arquitetura para integrar no campo educacional como possibilidade de proporcionar meios para que as pessoas com deficiência tenham garantidos os direitos preconizados na LBI visando à sua inclusão social e cidadania. O DUA visa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva (BRASIL, 2015).
	A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 2016, contempla o DUA quando traz para as escolas a tarefa de rever o formato das aulas e avaliações, olhando para os alunos, para todos e para cada um deles. O documento propõe o desafio da elaboração de estratégias pedagógicas na perspectiva inclusiva, considerando as competências e habilidades a serem desenvolvidas, com o objetivo de garantir uma aprendizagem comum.
	Os princípios fundamentais que orientam o DUA (Figura 3), tem como base os termos Representação, Ação e Expressão e Engajamento (CAST, 2018) e são também influenciados pelos conhecimentos resultantes das neurociências, contribuindo com uma base sólida para a compreensão de como o cérebro aprende e como se pode proporcionar um ensino eficaz (MEYER; ROSE; GORDON, 2014).
	Figura 3. Princípios básicos do DUA
	Fonte: Princípios básicos do DUA (baseado em National Center On Universal Design for Learning, 2014. Disponível em: http://www.udlcenter.org/aboutudl/udlguidelines_theorypractice. Acesso em: 20 de fev. de 2021
	Nessa perspectiva, os princípios e as estratégias norteadores do DUA possibilitam que o docente defina seus objetivos, crie recursos pedagógicos e formas de avaliação que se moldem a todos os alunos com e sem deficiência (CAST, 2018; PRAIS; ROSA, 2018). Assim, o DUA consiste em um conjunto de princípios que resultam em estratégias relacionadas ao desenvolvimento de um currículo flexível, que objetiva remover barreiras ao ensino e aprendizagem.
	Prais, Stein e Vitaliano (2020), consideram que o DUA se opõe ao modelo tradicional de ensino e defendem que, ao invés de haver predomínio de uma teoria pedagógica, deve haver práticas aliadas ao modelo social de deficiência e a valorização de propostas educacionais que vislumbra assegurar o direito de todos à educação, a partir da flexibilização do currículo.
	O DUA, propõe movimentos pedagógicos numa intencionalidade didática marcada pelo romper barreiras e criar acesso, bem como considera a necessária compreensão por parte de todos os estudantes nas escolas. Não se trata só da diferenciação, mas, sim, do dinâmico movimento curricular no sentido de diferenciar para incluir a todos. Trata-se do respeito às múltiplas especialidades do estudante, oportunizando as diferentes estações de construção do conhecimento, onde seja possível também inverter os inícios a partir dos desejos, possibilidades e habilidades de cada um (COSTA-RENDERS; BRACKEN; APARICIO, 2020).
	Para representar o processo de elaboração do planejamento, na Figura 3, estão expostos os objetivos de cada princípio, a fim de que o professor os utilize como subsídios nesse processo investigativo de organização de atividade de ensino em uma perspectiva inclusiva.
	Diante desses elementos, percebe-se que a organização da atividade de ensino, subsidiada pelos princípios orientadores do DUA (Figura 3), planifica as atividades, objetivos, recursos e estratégias pedagógicas, as intenções e práticas condizentes com o movimento da educação inclusiva, podendo contribuir de diferentes maneiras na eliminação de barreiras metodológicas nos contextos educacionais. Contudo, não basta a técnica pela técnica, ou apenas a aplicabilidade de metodologias sem a compreensão de quem são os sujeitos aprendentes, ou seja, ao utilizar o DUA é preciso assegurar o direito de todos à educação por meio de um ensino organizado que satisfaça às necessidades de aprendizagem dos estudantes (BOCK; GESSER; NUERNBERG, 2018; PLETSCH; SOUZA; ORLEANS, 2017).
	Sebastián-Heredero (2020), traz contribuições no sentido de afirmar que, práticas pedagógicas com uso do DUA não se resumem ao uso de tecnologias, e que ao utilizá-las, os professores não devem vê-las como a única maneira de desenvolver o DUA e que só o fato de usar tecnologias nas aulas, não se constitui uso de DUA
	Neste sentido, o DUA configura-se como uma abordagem onde o professor pode criar ambientes nos quais todos tenham as mesmas oportunidades e assim, tenham acesso aos conhecimentos em jogo. Oportunizando estratégias, recursos diversos e flexíveis, para proporcionar avanços nos processos de aprendizagem dos estudantes, sejam os recursos, tecnológicos ou não.
	CAPÍTULO 4
	CAPÍTULO 5
	CAPÍTULO 6
	Na Etapa 1
	SOBRE A AUTORA
	Professora pesquisadora. Graduada em Pedagogia com Habilitação para Educação Especial e Magistério. Mestre em Docência para Educação Básica (UNESP-BAURU). Pós- Graduada em Gestão Escolar, em Psicopedagogia Clínica e Institucional e em Neuropsicopedagogia. Professora Especialista na Prefeitura Municipal de Bauru, atuando na Educação Especial (AEE) e Fundamental Ciclo I. Tutora em cursos do Instituto Educação e Pesquisa- IEP/ UNESP (2020, 2021, 2022).
	Cristovam, Maria Osvalda de Castro Feitosa
	119 p. : il.
	ISBN 978-65-5376-350-0
	1. Educação. 2. Educação Especial. 3. Inclusão I. Cristovam, Maria Osvalda de Castro Feitosa II. Título.
	CDD 371
	EDUCAÇÃO INCLUSIVA
	CONSULTORIA COLABORATIVA
	PRÁTICAS INCLUSIVAS
	ACESSIBILIDADE
	DESENHO UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM
	DUA
	247 estudos encontrados
	129 estudos rejeitados após aplicar os critérios de exclusão (revisados por pares e em Língua Portuguesa)
	118 estudos selecionados para leitura dos resumos
	110 estudos rejeitados após aplicar os critérios de inclusão,
	(sala comum, 1º ao 9º ano e DUA)
	1 mencionou DUA (graduação-)
	8 estudos eleitos para leitura na íntegra e análise
	Identificação
	Seleção
	Elegibilidade
	ESCOLA 1
	ESCOLA 2
	3%
	
	Grupo vinculado ao Programa de Pós-graduação em Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem e Mestrado em Docência na Educação Básica da Faculdade de Ciências da UNESP de Bauru, cujo objetivo principal consiste em aprofundar o conhecimento produzido na área sobre a inclusão da pessoa com deficiência, TGD/TEA e superdotação nos diferentes contextos. Pretende-se produzir informações e conhecimentos necessários para melhor subsidiar decisões em matéria de políticas e práticas de inclusão social nos diferentes contextos sociais, além de oportunizar o compartilhamento de experiências entre pesquisadores para o desenvolvimento dos recursos humanos na área.
	Convencionou-se usar o termo Estudantes Elegíveis aos Serviços da Educação Especial (EESEE) por constatar críticas em relação ao estudante ser considerado público alvo da educação especial, a impressão que se tem é que na escola este conceito acaba contribuindo para demarcar que o estudante é da educação especial, tão somente, e não da classe comum, assim nomeá-los como estudantes da classe comum, mas elegível para os serviços da educação especial pode contribuir para amenizar esta concepção.

	CAPA EBOOK

